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RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo principal investigar e analisar o processo de inserção da 

Astronomia no contexto educacional e científico paraense, discutindo suas características e sua 

trajetória nos currículos formais das instituições de ensino superior do Pará no período de 1918 

a 1967, tendo como principais instituições de análise a Escola de Agronomia e Veterinária e a 

Escola de Engenharia. Para isso, a pesquisa assumiu caráter qualitativo e se desenvolveu a partir 

do levantamento documental de fontes primárias e secundárias tais como currículo de cursos, 

programas de disciplina, provas e documentos avaliativos, atas e relatórios institucionais, dentre 

outros, obtidos em arquivos públicos e pessoais. A perspectiva historiográfica adotada se 

fundamenta em referenciais teóricos da História da Ciência e da produção Historiográfica que 

consideram a ciência como uma atividade essencialmente humana, produto da interação social 

e cultural associada às condições materiais de produção do contexto social tais como fatores 

políticos, econômicos, filosóficos, os quais se entrelaçam numa complexa rede de relações por 

vezes assimétricas e pautadas por relações de poder que regulam e determinam os rumos da 

sociedade. Para complementar a análise historiográfica, foram utilizados elementos da Análise 

do Discurso da escola francesa no intuito de evidenciar informações sobre a ciência e a 

astronomia nos discursos oficiais de personagens envolvidos na trama histórica. A partir de 

todo esse percurso, foi possível identificar que a Astronomia teve suas primeiras ocorrências 

no estado do Pará em 1918 no curso de Engenheiros Agrônomos, ainda de forma indireta 

através da cadeira de Physica e Climatologia, mais tarde chamada de Física Agrícola. A 

presença mais efetiva deste campo de saber se deu no curso de Engenharia civil com a cadeira 

de Geodésia e Astronomia de Campo, que teve início em 1935 e permaneceu no currículo dos 

engenheiros até 1967. De forma geral, o papel da Astronomia na formação esteve alinhado a 

concepções utilitaristas da ciência e possuía um caráter de ensino teórico e prático, com ênfase 

em aplicações nas atividades até então desenvolvida pelos profissionais. 

 

Palavras-Chave: Ensino de Astronomia – História da Ciência – Ensino Superior – Análise 

do Discurso – História da Astronomia no Pará. 
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ABSTRACT 

 

This research had as main objective to investigate and analyze the insertion of Astronomy in 

the educational and scientific context of the state of Pará, discussing its characteristics and its 

trajectory in the curricula of higher education institutions in the period from 1918 to 1967, 

having as main institutions of analysis the School of Agronomy and Veterinary and the School 

of Engineering. For this, the research assumed a qualitative character and was developed from 

the documentary survey of primary and secondary sources such as course curriculum, discipline 

programs, tests and evaluative documents, minutes and institutional reports, among others, 

obtained from public and personal files. The historiographical perspective adopted is based on 

references from the History of Science and Historiographical production that consider science 

as an essentially human activity, a product of social and cultural interaction associated with the 

material conditions of production of the social context such as political, economic, 

philosophical factors, which are intertwined in a complex network of relations, sometimes 

asymmetrical and guided by power relations that regulate and determine the direction of society. 

To complement the historiographical analysis, elements of the Discourse Analysis of the French 

school were used in order to highlight information about science and astronomy in the official 

speeches of characters involved in the historical scenario. From all this path, it was possible to 

identify that Astronomy had its first occurrences in the state of Pará in 1918 in the course of 

Agricultural Engineers, still indirectly through the chair of Physics and Climatology, later 

called Agricultural Physics. The most effective presence of this field of knowledge was in the 

Civil Engineering course with the subject of Geodesy and Field Astronomy, which began in 

1935 and remained in the engineers' curriculum until 1967. In general, the role of Astronomy 

in training was aligned with utilitarian conceptions of science and had a character of theoretical 

and practical teaching, with emphasis on applications in activities hitherto developed by 

professionals. 

 

Keywords: Astronomy Teaching - History of Science - Higher Education - Discourse 

Analysis – History of Astronomy of Pará. 
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INTRODUÇÃO 

As pesquisas em História da Ciência e História da Educação têm se desenvolvido ao 

longo dos últimos anos abordando diferentes contextos regionais, formas de conhecimento e 

períodos históricos, demonstrando grande relevância a esta área devido à possibilidade que 

oferecem à compreensão das ideias e do movimento da sociedade em função da influência da 

ciência numa determinada época. Sua importância se revela tanto no que diz respeito à 

compreensão e análise da natureza epistemológica do desenvolvimento do conhecimento 

científico através dos tempos, quanto na dimensão dos processos de ensino e aprendizagem em 

todos os níveis de ensino (GIL-PÉREZ, 2001). 

A introdução das Ciências Naturais no Brasil, tanto relacionada às primeiras 

intervenções dos conhecimentos científicos trazidos da Europa sobre a vida social do Brasil-

Colônia (aplicação desses conhecimentos em atividades de natureza técnica, incorporação 

desses temas na educação dos membros da elite, uso social desses conhecimentos nos ambientes 

letrados, etc.), como também às primeiras pesquisas realizadas no Brasil nas áreas de Ciências 

Naturais, tem sido objeto de estudo tanto de historiadores da ciência como pesquisadores na 

área da Educação. De uma forma geral, a maior parte destas pesquisas está relacionada a duas 

temáticas historiográficas: a primeira que diz respeito à análise da criação e trajetória de 

Instituições acadêmicas e científicas nacionais, como nos trabalhos de Telles (1984), Figueiroa 

(1997), Dantes (2001); e a segunda relacionada à inserção das Ciências Naturais como forma 

de conhecimento científico (intervenção ou produção) no contexto social, filosófico e histórico 

em diferentes períodos da sociedade brasileira como por exemplo em Arboleda (1989), Dantes 

e Hamburger (1996), Paty (1996), Alves (1996), Schwartzman (2001).  

No caso da Amazônia, em especial o estado do Pará, estes temas também tem sido 

visitados por alguns pesquisadores da região, como nos estudos sobre: o processo de inserção 

das Ciências Naturais no currículo da Escola Normal do Pará fundada em 1871 (BARROS, 

2010), e nas instituições de educação básica do final do século XIX (BARROS, 2016); O Museu 

Paraense Emílio Goeldi e sua contribuição ao ensino de História Natural (MACHADO, 2010); 

a Escola de Química Industrial da década de 1920 e o ensino de química (MACHADO, 2016); 

as ciências no ensino agronômico e na Escola de Agronomia e Veterinária em 1918 (SANTOS, 

2013); o papel das ciências nas condições de criação da Escola de Engenharia do Pará em 1931 

(RIBEIRO, 2013); o ensino de física nas Instituições de ensino superior (ALMEIDA, 1997) e 

no Núcleo de Física e Matemática da Universidade Federal do Pará em 1961 (ALMEIDA, 
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2006); e as múltiplas faces das ciências na Amazônia (ALVES, 2005); dentre outros. Apesar 

destes, a quantidade de trabalhos referentes a estas questões ainda é pequena diante da 

quantidade de instituições existentes, de toda a trajetória histórica da sociedade amazônica, e 

da grande diversidade de temas que podem ser investigados. 

De forma geral, as indicações e informações até aqui apresentadas se referem a trabalhos 

cujo foco e objetos de estudo eram outros, deixando a Astronomia e os aspectos históricos 

referentes a sua inserção no ensino superior do estado do Pará na lacuna pela qual pretendemos 

percorrer. Este percurso se mostra promissor, pois em relação à História da Astronomia no 

Brasil como um todo, bem como do Ensino de Astronomia, há uma reconhecida necessidade 

de recontar e ampliar tanto seus capítulos mais antigos, incluindo tanto os conhecidos como os 

desconhecidos, quanto os mais recentes, devido à falta de narrativas abrangentes e integradas 

(MATSUURA, 2014). Por isso, um estudo que leve em consideração o Ensino de Astronomia, 

principalmente em se tratando da região norte do Brasil, torna-se bastante relevante.  

Assim, a investigação que propomos tem como questão principal entender: de que 

maneira se deu a inserção da Astronomia no contexto da Educação Superior no estado do Pará 

e sua qual sua trajetória ao longo do tempo? Neste caso, o termo “inserção da Astronomia”, que 

será recorrente neste trabalho e consiste no principal objeto deste estudo, refere-se a inclusão 

desta ciência e/ou de seus conteúdos no âmbito do ensino nos programas oficiais dos cursos 

superiores das Instituições através de cadeiras/disciplinas em que a Astronomia era abordada 

de forma autônoma ou como fundamento teórico para outros campos. 

 Dentro desta problemática, nos interessa refletir em torno das seguintes questões: Em 

que momento e por quais razões a astronomia, direta ou indiretamente, começou a fazer parte 

dos currículos oficiais em instituições acadêmicas (Ensino superior) do estado do Pará? Quais 

eram estas instituições e quais as características do conteúdo deste currículo? Qual a trajetória 

da astronomia e de seus conhecimentos afins nos currículos destas instituições? De que forma 

os discursos da época se relacionavam com o contexto de inserção da astronomia nos currículos 

educacionais? Qual o papel deste conjunto de conhecimentos em Astronomia para a formação 

dos profissionais (Agrônomos, Engenheiros, Matemáticos, Físicos, Professores etc.) nas 

diferentes áreas de atuação?  

Nosso objetivo, portanto, é investigar e analisar o processo de inserção da Astronomia 

enquanto ciência moderna e contemporânea no contexto educacional e científico paraense, 
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discutindo suas características e sua trajetória nos currículos formais das principais instituições 

de ensino superior do Pará no período de 1918 a 1967 tendo como principais instituições de 

análise a Escola de Agronomia e Veterinária e a Escola de Engenharia. De maneira específica, 

nossos objetivos consistem em compreender o contexto e as razões que contribuíram para a 

inclusão da astronomia nos currículos oficiais em instituições acadêmicas; identificar o 

conteúdo associado a astronomia nestes currículos; discutir o seu papel na formação dos 

indivíduos profissionais (Agrônomos, Engenheiros); analisar as características do ensino 

desenvolvido tais como perfil de professores, livros, metodologias, métodos de avaliação, etc.; 

analisar os discursos da época sobre a astronomia e seu papel currículos educacionais. Para isso, 

deve-se levar em consideração as múltiplas relações coexistentes ao longo da história que 

permearam a emergência deste conhecimento na região, estabelecendo relações com os 

discursos e o pensamento científico e filosófico da época. 

 Do ponto de vista metodológico, em primeiro lugar, podemos classificar esta pesquisa 

como uma pesquisa qualitativa, conforme a concepção de Minayo (2009), uma vez que a mesma 

trata de questões muito particulares, em um nível de realidade que trabalha com o universo dos 

significados, dos motivos, das aspirações, das crenças e etc. bem como o mundo das relações, 

das representações e intencionalidades, valores que dificilmente podem ou deveriam ser 

quantificados. 

Além disso, por se tratar de uma pesquisa historiográfica, inicialmente este estudo deve 

possuir a delimitação de sua abrangência, por isso adotamos como marco inicial o ano de 1918 

que corresponde ao ano de criação da Escola de Agronomia e Veterinária do Pará, onde são 

encontradas as primeiras evidencias do ensino de Astronomia, tendo como marco final o ano 

de 1967 que corresponde ao último registro formal encontrado sobre esta disciplina. 

Sendo a problemática proposta situada historicamente, adotamos a pesquisa documental 

como sendo o método principal (GIL, 2008), pois nossa análise se dará a partir da investigação 

de fontes primárias tais como os principais documentos da época, currículos, programas de 

ensino, documentos acadêmicos diversos, discursos de atores envolvidos nas discussões sobre 

ensino superior (particularmente da província/estado do Grão-Pará/Pará), escritos acerca da 

Astronomia em artigos de jornais, livros, relatórios, etc., todos dentro do período delimitado. 

Estas fontes primárias foram consultadas principalmente nos arquivos disponíveis nos acervos 

virtuais existentes na web, e em documentos físicos do Arquivo Central da UFPA, Arquivo 

setorial do Instituto de Tecnologia da UFPA. 
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Para complementar nossa análise, realizamos o levantamento de uma bibliografia 

pertinente ao tema de pesquisa para nos subsidiar de elementos que permitissem relacionar fatos 

e evidências históricas locais com os fatos ocorridos em nível nacional e até mesmo 

internacional, e assim nos proporcionar um melhor entendimento da complexa rede de relações 

sociais, filosóficas e científicas envolvidas. 

Nesse processo investigativo, baseamos nossos pressupostos de análise segundo alguns 

dos principais elementos da Análise de Discurso, sendo esta nossa principal ferramenta uma 

vez que, sob a perspectiva da fala como construtora de realidade e espaço de manifestações de 

ideologia, os discursos circulantes na época em estudo nos remetem a efeitos de sentido 

produzidos pelas formações discursivas e ideológicas associadas às suas condições de produção 

(BRANDÃO, 2004). 

Por outro lado, não partiremos do princípio de que tais discursos representem a verdade 

acerca dos fatos, mas sim uma vontade de verdade a qual influencia e produz, na sociedade, as 

relações de poder e determinadas concepções acerca dos fatos (FOUCAULT, 2005). Por fim, 

corroborando com estas ideias, tomaremos alguns princípios apontados por Pêcheux (2008) 

sobre linguagem e os efeitos de sentido, e de Orlandi (2009) referente as condições de produção 

que permeiam a formação de um discurso. A partir deste conjunto de princípios epistemológicos 

e filosóficos, esperamos encontrar os subsídios necessários para atingirmos os objetivos de 

nossa pesquisa. 

 Finalizando esta introdução, esta pesquisa pretende se situar na interface entre História 

da Ciência e a História da Educação, buscando subsídios teóricos para a pesquisa historiográfica 

e para a análise dos dados. Assim sendo, apresentamos no primeiro capítulo a discussão de 

aspectos teóricos e metodológicos da pesquisa e seus pressupostos; no segundo capítulo temos 

um levantamento e análise da produção sobre História das Instituições Acadêmicas-Científicas 

na Amazônia, no Século XXI; no capítulo três apresentamos aspectos do contexto geral da 

introdução do ensino de Astronomia nas instituições acadêmicas-científicas paraenses do 

século XX e o caso da Escola de Agronomia e Veterinária; e no último capítulo apresentamos 

e discutimos a relação do ensino de Astronomia e Engenharia, com ênfase no caso da Escola 

de Engenharia do Pará. Com este trabalho, esperamos contribuir para uma melhor compreensão 

histórica do estabelecimento da Astronomia e, por conseguinte das Ciências Naturais na 

Amazônia, ampliando assim sua historiografia, além de poder servir como fonte de pesquisa e 

texto de apoio no uso pedagógico da História da Ciência no ensino de ciências. 
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CAPÍTULO 1 – Pressupostos e Reflexões Meta-teóricas sobre a 

Historiografia da Ciência e a Análise do Discurso: Estabelecendo um 

Referencial Teórico. 

Por se tratar de uma pesquisa de caráter historiográfico, é essencial discutir e refletir 

sobre o panorama atual da natureza epistemológica e metodológica de sua produção. A História 

da Ciência é atualmente um campo de estudos e pesquisas de caráter interdisciplinar que busca 

descrever, analisar e compreender o desenvolvimento da Ciência ao longo do tempo. Sua 

constituição histórica nas últimas décadas tem sido marcada por debates entre paradigmas e 

concepções metodológicas que tem influenciado autores em todo o mundo.  

Neste capítulo apresentaremos e discutiremos alguns aspectos da constituição histórica 

da área e o desenvolvimento das abordagens teóricas e metodológicas mais recentes, mediante 

uma análise crítica de alguns trabalhos já realizados, sobretudo em nível nacional, para 

identificar as características e principais tendências da pesquisa historiográfica dentre as quais 

aquelas adotadas neste trabalho. Por fim, serão abordados aspectos referentes a análise do 

discurso e suas contribuições para a pesquisa historiográfica. 

1.1 A “História” da História da Ciência: Aspectos meta-teóricos e epistemológicos 

de sua constituição 

A História faz parte do pensamento humano desde a antiguidade como um conjunto de 

narrativas descritivas dos principais acontecimentos relativos a uma determinada civilização. 

Para uma grande maioria, assim como Oswaldo Cunha, um dos expressivos historiadores da 

Amazônia, “A História é uma atividade científica que nos dá a conhecer o passado de um povo, 

de uma nação, de uma cidade, da manifestação humana na ciência, na arte, na música, na 

religião e na filosofia.” (CUNHA apud SANJAD, 2011, p. 220). 

Neste sentido, a História em si, como campo de conhecimento epistemológico e 

científico, assume um papel primordial à compreensão da atividade humana em suas diversas 

áreas de atuação: na arte; na música; na religião; na filosofia; e inclusive na ciência. Por este 

motivo e com razão, Alexis de Tocqueville (1805-1859), historiador do século XIX, afirma que 

“não se pode compreender o presente sem conhecer o passado.” (SANJAD, 2011, p. 220). 
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Do ponto de vista epistemológico, a História da Ciência se constituiu inicialmente a 

partir de abordagens que em geral tratavam de questões conceituais intrínsecas às teorias e aos 

meandros da atividade científica, discutindo evidências, fatos, fenômenos naturais e a atuação 

de cientistas de renome ou destaque. Para uma grande parte dos historiadores da ciência, esta 

abordagem recebeu o nome de Internalista por se dedicar à descrição dos processos e 

mecanismos internos da Ciência ao longo do tempo (MARTINS, 2005). 

As características desta abordagem acabaram por constituir um conjunto de 

pressupostos que se tornaram o paradigma dominante no campo da História da Ciência por um 

longo período. Dentre as principais, encontram-se questões que podem ser agrupadas no 

mínimo em três categorias: a natureza da Ciência; o papel do cientista; a produção científica. 

Em relação a primeira, nessa abordagem atribuía-se à Ciência um status epistemológico de 

“atemporalidade” que lhe revestia de uma isenção histórica a qual lhe permitia desenvolver-se 

ao seu próprio tempo (MARTINS, 2006). Associado a estas ideias, havia ainda uma concepção 

de autonomia intelectual e independência contextual que se baseava no pressuposto de que a 

ciência se desenvolvia a despeito das “condições de contorno”, dependendo apenas de seus 

próprios métodos e atores, ou seja, independente do lugar e de tudo aquilo que ocorria na 

sociedade, sem conexão com os elementos sociais, culturais ou demais influências que 

pudessem alterar o processo de produção científica.” (QUEVEDO, 2000; MACHADO, 2016). 

Outro aspecto ainda relacionado à natureza da ciência bastante recorrente neste tipo de 

abordagem é o status de superioridade epistemológica em relação às demais formas de 

conhecimento, que se fundamenta na ideia de que a ciência consiste no único mecanismo que 

permite ao homem chegar à verdade imutável e essencial, a última instância do saber presente 

na natureza. Isso pressupõe, dentre outras coisas, um caráter objetivista da ciência que excluiria 

por completo a interferência da subjetividade do cientista em sua constituição (MARTINS, 

2006). 

Nesse sentido, o papel do cientista no paradigma internalista se resumia à condição de 

um sujeito neutro, cuja imparcialidade durante o processo de pesquisa e análise garante a 

veracidade do conhecimento construído na perspectiva objetivista da ciência que excluía a 

possibilidade de influências externas (Sociais, culturais, subjetivas e etc.) em seu 

desenvolvimento. Além disso, em muitos casos a figura do cientista passa a ser considerada 

como alguém dotado de uma genialidade acima da média, alta capacidade de realização de 
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grandes feitos, e progressivamente imune aos erros teóricos ou práticos, assumindo 

características de verdadeiros heróis (BELTRAN, SAITO e TRINDADE, 2014, p.33).  

Por fim, no que diz respeito a produção da ciência, as abordagens internalistas 

consideravam que o conhecimento se constituía de forma linear e progressiva, sempre no 

sentido de uma construção rigorosamente regrada, de caráter acumulativo e cuja evolução 

ocorria sempre pelos critérios de complementaridade e de superioridade das teorias umas em 

relação às outras (QUEVEDO, 2000; MACHADO, 2016).  Ao descrever esta visão continuísta, 

Beltran, Saito e Trindade (2014, p.35) afirmam: 

“O resultado deste modelo historiográfico continuísta, que obrigava a ciência 

a olhar para o passado e selecionar apenas o que havia permanecido, é 

anacrônico e indica que todo o conhecimento do passado tinha como objetivo 

evoluir para chegar à ciência de hoje. Como consequência tem-se uma história 

feita pelos grandes nomes da ciência, verdadeiros gênios solitários, que se 

tornariam os ‘pais ou precursores’ de uma determinada área de conhecimento, 

desconsiderando toda a complexidade do fazer científico, os debates 

ocorridos, a convivência de diferentes ideias num mesmo período e mesmo as 

influencias sociais e econômicas que norteiam a ciência.” (BELTRAN, 

SAITO e TRINDADE, 2014, p.35) 

Em contraposição a este modelo tradicionalista de abordagem da História da Ciência, 

surgiu então uma nova corrente historiográfica que rompe com os principais pressupostos da 

anterior. Tratava-se de uma abordagem que não se limitava aos aspectos conceituais da Ciência 

mas que passava a lidar com os fatores extra científicos tais como as influências sociais, 

políticas, econômicas, as relações de poder na sociedade, fatores psicológicos, discursos 

ideológicos, etc. (MARTINS, 2005). Essa nova linha de estudos ficou conhecida como 

Externalista e teve como um importante marco teórico o trabalho de Boris Hessen intitulado As 

raízes Sócio-Econômicas da mecânica de Newton, em 1931, que causou grande repercussão 

entre os historiadores da ciência pois apresentava uma análise de fatores até então considerados 

externos à ciência como os aspectos sociais e econômicos e a influência determinante destes no 

desenvolvimento científico (FIGUEIRÔA, 1997, p.18). 

A partir daí, novos trabalhos começaram a surgir dentro desta nova perspectiva de 

análise como os de K. Merton de 1938 e 1949 que versavam sobre o desenvolvimento das 

ciências na Inglaterra do século XVII, gerando controvérsias e novos estudos sobre 
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fundamentos desta nova abordagem (BADILLO et al, 2013, p. 996). Dentre estes fundamentos, 

se destacam o papel significativo cumprido pelo contexto social, cultural, político e econômico 

no desenvolvimento do conhecimento científico e da atividade científica que passou a ser 

considerada como um sistema de produção (BERNAL, 1976). 

Na década de 1960, as discussões em torno das abordagens para a História da Ciência 

continuaram e ganharam um novo capítulo com a publicação dos trabalhos de Thomas Kuhn 

que analisava os aspectos históricos e epistemológicos do desenvolvimento científico. Em A 

Estrutura das Revoluções Científicas (1962), Kuhn aponta a relação indissociável entre os 

fatores científicos e extra científicos no processo de formulação e validação do conhecimento 

científico ao longo da história, rompendo com a historiografia continuísta de até então 

(BELTRAN, SAITO e TRINDADE, 2014, p.41). Sua abordagem foi determinante para o 

estabelecimento definitivo do campo de “estudos sociais da ciência” que permitiu a inclusão de 

outras disciplinas como a psicologia, sociologia, a antropologia, entre outras, no debate 

historiográfico da ciência (FIGUEIRÔA, 1997, p.19).  

Outro momento marcante da consolidação da perspectiva Externalista se deu com o 

surgimento do Programa Forte, em ressonância com a repercussão kuhniana, formada por um 

grupo de pesquisadores dentre os quais David Bloor, Barry Barnes, David Edge, Steven Shapin, 

Harry Collins, Michel Callon, Trevor Pinch, Bruno Latour, gerando um esforço intelectual e 

institucional entre vários centros universitários da Europa. Este movimento foi chamado de 

Social Studies of Science ou Sociology of Scientific Knowledge ou, ainda, Science Studies e 

ficou popularmente conhecido como a Escola de Edimburgo (DA SILVA, 2015, p.37). 

De forma geral, o Programa Forte tinha como objetivo resolver o problema da relação 

“natureza versus sociedade” e sua complexidade apresentada nos estudos sobre o 

conhecimento, sobretudo sobre o conhecimento científico. Além disso, havia o interesse de 

analisar a influência da cultura e suas implicações no que então era considerado o “núcleo duro 

das ciências”. Para isso, era necessário redefinir algumas concepções epistemológicas dentre as 

quais o conceito de ciência e o modo de produção do discurso científico. 

Para David Bloor, a principal mudança de paradigma seria considerar o conhecimento, 

ou seja, a ciência, como parte de um processo social de produção e não simplesmente como 

teorias pautadas apenas pela mera racionalidade científica como até então admitiam a maioria 

dos historiadores, filósofos e analistas da ciência anteriores a 1962. Tal proposição gerou 
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profundas controvérsias sobretudo entre aqueles que defendiam as “ciências duras” com sua 

abordagem internalista e os revolucionários externalistas (DA SILVA, 2015, p.39), e ainda hoje 

podem ser observados resquícios deste debate epistemológico. 

Esta contraposição entre as correntes Internalistas e Externalistas gerou intensos debates 

teóricos e epistemológicos ao longo das décadas de 1930 em diante, atribuindo um forte caráter 

antagonista entre elas. O trabalho de Thomas Kuhn na década de 1960 tentou fazer essa 

aproximação aparentemente não-miscível, isso porque para ele era necessário levar em conta 

tanto as concepções teóricas e aplicadas (ditas internas) como também as condições sócio-

políticas (ditas externas) no contexto de produção da Ciência (DA SILVA, 2015, p.43).   

A partir da década de 1970, com a publicação de outros trabalhos, esta controvérsia 

começou a ser resolvida com a compreensão de que tais abordagens devem ser complementares 

no intuito comum de se reconstruir uma versão mais completa da história do desenvolvimento 

do conhecimento científico, adotando uma concepção baseada na pluralidade histórica 

(ESTANY, 2005), pluralidade das ciências e pluralidade metodológica. (BADILLO et al, 2013, 

p. 997). Assim, um estudo completo envolveria os dois tipos de abordagem, contudo como 

afirma Martins (2005), em termos práticos os processos de proposta/fundamentação e o de 

aceitação ou rejeição, os quais não são independentes entre si, podem ser abordados de forma 

sistemática e dividida em duas partes para proporcionar maior clareza à análise de História da 

Ciência, procedendo assim um estudo não-conceitual que deve ser precedido de um estudo 

conceitual bem-feito. 

Com isso, como afirmam Beltran, Saito e Trindade (2014, p.41-42), abriram-se novas 

possibilidades para a historiografia da ciência, permitindo que “a ciência fosse estudada no 

contexto de sua produção, buscando o historiador compreendê-la como fruto de uma 

determinada cultura, num dado período de tempo, deixando-se de lado a ideia de pseudociência 

e dos grandes percursores.” Assim, a ciência atual deixou de ser o padrão para as ciências do 

passado e tornava-se mais umas entre outras, nem melhor e nem mais completa. Sem as amarras 

do continuísmo, o historiador da ciência passou a se dedicar aos estudos sobre conhecimentos, 

que em outras épocas, quando a visão de mundo era diferente da atual, foram realmente 

importantes.” (BELTRAN, SAITO e TRINDADE, 2014, p.41-42) 

Recentemente no Brasil, o debate entre as escolas internalista e externalista de teoria 

científica foi tema de mais um livro publicado sob o título “Um papel para a história: o 
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problema da historicidade da ciência”, por Mauro Lúcio Leitão Condé (2017). Nele, o autor 

corrobora com a ideia de superação da dicotomia entre essas duas perspectivas metodológicas, 

propondo uma categoria epistemológica integradora que ele denomina “historicidade da 

ciência”, a qual promoveria a articulação entre os elementos sociais com as dimensões 

empíricas do real. Essa categoria é construída a partir da análise e comparação do pensamento 

de dois representantes das respectivas correntes: Alexandre Koyré, no pensamento internalista; 

e Edgar Zilsel, no pensamento externalista. Ao apontar as imprecisões do pensamento deles, 

Condé encontra os elementos integradores ao resgatar e ampliar o conceito de Historicidade da 

Ciência desenvolvida por Kuhn na década de 1960 e de Ludwig Fleck na década de 1930, 

concluindo que não existe conhecimento fora do social e, consequentemente, fora do tempo. 

Neste sentido, outro ponto essencial da análise de Condé está associada a chamada 

“virada linguística” (linguistic turn) que provocou abalos na estrutura de algumas áreas das 

Ciências Humanas, como foi o caso da História, por exemplo. Um dos pontos centrais neste 

caso foi o questionamento acerca da real possibilidade de acessar a verdade objetiva por meio 

de fontes documentais, ou seja, considerar os documentos como evidências conclusivas da 

veracidade dos fatos registrados em detrimento de seu contexto de produção, das intenções 

discursivas, e de outras possibilidades de descrição do mesmo fato ou fenômeno. A partir de 

então a História gradativamente passa a ser considerada uma interpretação textual de uma 

interpretação documental (DA SILVA, 2015, p.31). Assim, Condé recorre à filosofia da 

linguagem desenvolvida por Wittgenstein a fim de estudar de que forma seria possível 

congregar os três conceitos da “tensão essencial1”: a sociedade, a linguagem e a natureza. 

Partindo da ideia de “gramática da ciência”, Condé propõe que a “historicidade do 

conhecimento” se efetiva pela linguagem, numa “tessitura” dos aspectos sociais e dos dados 

empíricos obtidos do mundo natural. Por fim, argumenta que a epistemologia sugerida pela 

historicidade da ciência reconhece na linguagem a possibilidade de articulação da dimensão 

social com a natural e empírica do trabalho científico. 

Esta reflexão metatéorica apresentada até aqui se torna relevante para a compreensão 

dos pressupostos teóricos, epistemológicos e metodológicos que adotamos nesta pesquisa, bem 

 
1 Uma referência ao Livro de Thomas Kuhn com este título, no qual tenta desenvolver uma teoria que conciliasse 

a dimensão social com a natural. A “tensão essencial” para Kuhn seria o paradoxo insolúvel no qual “sociedade” 

e “natureza” são, supostamente, inconciliáveis. 
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como as razões que nos levaram a fazer tais opções. A seguir discutiremos de forma mais 

específica os principais aspectos teórico-metodológicos que fundamentam este trabalho. 

1.2 Tendências da Pesquisa em História da Ciência: Alguns Princípios Teóricos e 

Metodológicos adotados nesta pesquisa. 

Ao analisarmos uma parte da produção da historiografia da ciência no Brasil ao longo 

das últimas décadas, podemos perceber que algumas características em relação a princípios 

teóricos e metodológicos têm sido bastante recorrentes, o que demonstra uma certa tendência 

de pesquisa na área. Estes princípios reunidos podem constituir um marco referencial 

interessante para novas pesquisas, formando um conjunto de pressupostos e procedimentos que 

podemos chamar de dispositivo teórico. 

Como vimos anteriormente, a história da ciência passou por momentos em que 

diferentes abordagens disputavam um espaço aparentemente pequeno demais dada a dicotomia 

até então existente entre os Internalistas e os Externalistas. Contudo, como foi mostrado, hoje 

temos visto que a maior parte dos pesquisadores da área defendem a conjunção das melhores 

características de cada uma com o objetivo de construir uma historiografia mais ampla e 

complexa, levando em conta todos os aspectos internos possíveis da ciência e toda a 

complexidade de relações existentes desta com os fatores externos tais como a política, a 

economia, a filosofia, etc. Dadas as possibilidades que este novo tipo de abordagem oferece e 

conforme nossos objetivos, foram investigados alguns aspectos internos e externos da inserção 

da Astronomia na região, como veremos adiante, na tentativa de elaborar uma narrativa 

complexa das condições de possibilidade e de produção dos discursos na época. 

Para isso, foi realizado um levantamento bibliográfico considerando algumas obras que 

ganharam relevância na historiografia da ciência brasileira nos últimos anos, a fim de identificar 

os principais elementos metodológicos em comum entre eles e assim compor nosso referencial. 

De acordo com as especificidades intrínsecas da pesquisa historiográfica, um dos princípios 

recorrentes entre os pesquisadores trata dos critérios de escolha dos referenciais. Apesar de que 

esta seja uma escolha bastante relativa no sentido de que depende do objeto de pesquisa, do 

período histórico estudado, e da própria formação discursiva e ideológica do pesquisador, para 

a maioria destes, pode-se observar que: 

“É importante a escolha de referenciais próprios, com significação local, para 

a avaliação da atividade cientifica de um país, ainda que essa atividade e seus 
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produtos estejam inseridos no ‘mundo científico internacional’. (DANTES e 

HAMBURGER, p.17, 1996) 

Este princípio se baseia no fato de que deve-se entender a ciência como um produto 

local da interação cultural resultante, ou seja, o encontro da cultura científica representada por 

suas leis e teorias produzidas com seus procedimentos próprios, com os aspectos da cultura 

local como as possibilidades de aplicação desta ciência na região, paradigmas sociais, condições 

econômicas, vieses políticos e ideológicos do pensamento social, etc. Isso significa que estudos 

históricos regionais, ainda que tratem de temas diferentes do objeto desta pesquisa, podem ser 

fontes valiosas de informações e análises complementares.  

Como tradicionalmente a ciência teve maior repercussão e expansão na Europa, a partir 

do século XV em diante tornou-se o modelo a ser adotado quando fora iniciada a colonização 

das terras de além-mar. Com a tendência das metrópoles em tentar exportar para as colônias 

americanas o seu modelo de cultura, incluindo a ciência e suas instituições, sem contudo 

encontrar condições favoráveis para reproduzí-la, sejam por questões materiais ou sociais, a 

“ciência eurocêntrica” teve dificuldades de se estabelecer e manter as mesmas características, 

o que significou para muitos historiadores, como no caso do Brasil, a ideia de que por muito 

tempo não houve ciência nas terras brasileiras. Contrariando essa ideia, Figueirôa (1997, p.16) 

afirma que uma revisão crítica da historiografia tradicional indica que em muitos trabalhos, “em 

vez de historiar a prática científica da América Latina, buscou-se, isto sim, historiar a ciência 

européia na América Latina”, desprezando os aspectos particulares do conhecimento que existia 

e era produzido ou reproduzido contextualmente aqui, ainda que em escala bastante reduzida2. 

Para a autora, isso cria um obstáculo metodológico que limita a produção historiográfica 

nacional, pois: 

“O problema central que gera e conforma o quadro desenhado acima é, a meu 

ver, de caráter metodológico, pois as metodologias habitualmente empregadas 

pela historiografia das ciências, elaboradas nos chamados “centros”, 

concentraram a atenção nas “grandes teorias” e “grandes personagens”, ou nos 

“sucessos institucionais”. Produziram assim categorias analíticas para uma 

“história dos vencedores”, deixando de lado a “história cotidiana” das 

 
2 Um dos primeiros trabalhos a discutir essa questão foi o livro de Nancy Stepan, intitulado Beginnings of 

Brazilian Science: Oswaldo Cruz, Medica Research and Policy, 1890–1920, em 1976, onde ela apresenta os 

estudos realizados por Oswaldo Cruz e pela comunidade de pesquisa em medicina como exemplos da ciência 

brasileira. 
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ciências, que constitui, na verdade, a maior parte do processo. (FIGUEIRÔA, 

1997, p.17) 

Isto não significa em hipótese nenhuma negar a importante contribuição que a ciência 

europeia deu não somente ao Brasil como ao mundo todo, pois países como a França (FERRI 

e MOTOYAMA, 1979; DANTES, PATY e PETITJEAN, 1996; ALVES, 2005), Alemanha, 

Inglaterra (SANJAD, 2005; MACHADO, 2010), entre outros, tiveram participação marcante  

no território brasileiro através de expedições científicas a partir do século XVI em diante. 

Contudo, de fato, como apontam Dantes e Hamburger (1996, p.16), se forem adotados 

os critérios comumente usados para aferir o conhecimento científico produzido tais como “o 

número de publicações científicas produzidas por um país, o número de descobertas científicas 

ou o número de prêmios Nobel, nem o Brasil nem qualquer outro país do mundo em 

desenvolvimento são bem-sucedidos em ciência”. Entretanto, esse tipo de visão assimétrica que 

ainda hoje é presente no cenário científico mundial ignora as contribuições que o trabalho 

científico fez para o próprio país tanto no passado quanto no presente, mesmo que essas 

contribuições, medidas numa escala mundial, sejam pequenas. Por isso, em acordo com 

Figueirôa (1997, p.16), é necessário “um novo olhar para as atividades científicas desenvolvidas 

no Brasil, até hoje pouco valorizadas, o que demonstra o cuidado de estabelecer coerentemente 

as bases de análise da pesquisa historiográfica nacional.” 

Ainda segundo Figueirôa (1997, p.18), a resolução ou diminuição deste problema passa 

por duas questões-chaves: “a necessidade de redefinição da concepção de ciência adotada assim 

como da opção metodológica de trabalho em História das ciências”. Em relação a primeira, uma 

concepção recorrente entre pesquisadores redefine a ciência a partir de sua dimensão 

sociológica e sobretudo, como um produto humano. Neste sentido, Figueirôa retoma e amplia 

a ideia de Mendelsohn (1977) considerando a ciência como: 

“Uma atividade exercida por seres humanos agindo e interagindo; portanto 

uma atividade social. Seu conhecimento, suas afirmações, suas técnicas foram 

criadas por seres humanos e desenvolvidos, implementados e compartilhados 

por grupos de seres humanos. Conhecimento científico é, fundamentalmente 

portanto, conhecimento social. Como atividade social, a ciência é claramente 

um produto da História e dos processos que ocorreram no tempo e no espaço 

envolvendo seres humanos. Estes atores tiveram vidas não somente na ciência, 
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mas nas sociedades mais amplas das quais eles eram membros” 

(MENDELSOHN, 1977 apud FIGUEIRÔA, 1997, p.20) 

 Trata-se de uma concepção bastante interessante tendo vista as discussões 

epistemológicas atuais e que já ressoava entre pesquisadores brasileiros nas discussões sobre o 

campo da História da Ciência e as necessidades impostas pelas condições de produção do 

trabalho historiográfico. De acordo com Dantes e Hamburger, admitir uma definição de ciência 

sob a perspectiva de um produto social para o contexto historiográfico pode ser relevante, pois: 

“as possibilidades de análise historiográfica se ampliam se conceituarmos a 

ciência como uma prática de produção de conhecimentos e aplicação de 

resultados que se estabelece, através de indivíduos que a realizam, como 

síntese de suas tradições formadoras, com características locais em 

determinados meios sociais.” (DANTES e HAMBURGER, 1996, p.16) 

Este novo olhar para a ciência permite ainda considerá-la como uma cultura em si, na 

medida em que tem suas próprias regras de funcionamento (métodos científicos), lugares 

próprios de realização (Institutos e espaços de pesquisa), e princípios de convivência social 

(relações sociais internas entre cientistas e entre a comunidade externa). Além disso, pode-se 

considerá-la também como fazendo parte da cultura em geral, como uma instituição social que 

não possui um status epistemológico assimétrico em relação às demais, ou seja, sem relação de 

superioridade ou inferioridade ao de outros corpos de conhecimentos da sociedade como 

crenças, religião, a arte, saberes da tradição etc. 

Estas definições se adequam às necessidades deste trabalho e a partir delas 

estabelecemos a concepção de que a ciência consiste numa atividade essencialmente humana, 

cuja produção de conhecimentos, seja no desenvolvimento da ciência normal ou revolucionária 

tendo em vista a perspectiva kuhniana, está diretamente relacionada às condições materiais de 

produção do contexto social tais como fatores políticos, econômicos, filosóficos, dentre outros, 

os quais se entrelaçam numa complexa rede de interações por vezes assimétricas, e pautadas 

por relações de poder que regulam e determinam os rumos da sociedade. 

No caso específico deste trabalho, o interesse é investigar e analisar uma pequena porção 

deste universo chamado Ciência, porção esta conhecida como Astronomia. Sabendo que este 

termo pode apresentar diferentes conotações dependendo do contexto em que se insere, é 
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essencial delimitá-lo tendo em vista nossos objetivos. Sendo assim, pode-se estabelecer como 

ponto de partida a ideia de Matsuura, considerando que: 

“a astronomia deve ser entendida aqui no sentido amplo, não na acepção 

restritiva da astronomia como ciência “dura”. Essa comunidade inclui, além 

dos astrônomos dos departamentos de astronomia e dos pesquisadores de 

outros departamentos que se dedicam a trabalhos teóricos ou observacionais 

relacionados com a astronomia, os pesquisadores das ciências afins à 

astronomia (arqueoastronomia, etnoastronomia, história da astronomia, 

ensino da astronomia em todos os níveis, popularização da astronomia etc.)” 

(MATSUURA, 2014, p. 23). 

 Com base nisso, é possível obter um conceito que nos permita a articulação da 

investigação histórica levando em conta não somente as teorias astronômicas e a fundamentação 

físico-matemática envolvida como também os elementos da História da Astronomia e 

principalmente do Ensino de Astronomia. Assim, o termo Astronomia empregado ao longo do 

trabalho se refere sobretudo às atividades de ensino e aos conteúdos à ela pertinentes no âmbito 

da inserção desta ciência nas instituições de ensino superior do Estado do Pará. Isso significa 

que podem ser incluídos nesta análise os professores que foram responsáveis pelo ensino de 

conteúdos de astronomia em suas respectivas instituições, ainda que estes não tivessem 

formação ou atividade específica de pesquisa em Astronomia. Por fim, esta pesquisa busca se 

inserir na interface entre História da Educação e História da Ciência na medida em que se 

investiga aspectos do desenvolvimento das instituições acadêmico-científicas do Pará. 

Outro aspecto importante a ser considerado no desenvolvimento deste estudo se refere 

ao processo de recepção de uma determinada forma de conhecimento dentro de um contexto 

específico de uma cultura. Nesse sentido, não podemos considerar de forma ingênua que um 

saber externo a uma sociedade seja assimilado e incorporado espontaneamente sem nenhuma 

espécie de confrontamento ou resistência (PATY, 1996), nem tampouco que este 

conhecimento, uma vez incorporado, se estabelecerá do mesmo modo em que se deu em seu 

lugar de origem (ALVES, 2005; ARBOLEDA, 1987). Antes, como no caso da Inserção da 

Astronomia nas Instituições de Ensino Superior paraenses, devemos analisar este processo do 

ponto de vista da interação entre saberes e das condições de possibilidade que podem permitir 

o seu florescimento num determinado meio social. 
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1.3 Aspectos da Organização Metodológica da Pesquisa Historiográfica: 

Delimitação de Espaço-tempo, Fontes e Métodos. 

Em primeiro lugar, esta pesquisa pode ser classificada como uma abordagem qualitativa, 

conforme a concepção de Minayo (2009), uma vez que a mesma trata de questões históricas, 

subjetivas, ideológicas, num nível de realidade que trabalha com o universo dos significados, 

dos motivos, das aspirações, das crenças e etc., bem como o mundo das relações, das 

representações e intencionalidades, valores que dificilmente podem ou deveriam ser 

quantificados. 

Além disso, por se tratar de uma pesquisa historiográfica, torna-se absolutamente 

necessária a delimitação do período a ser estudado. Neste caso, pode-se entender o termo 

“período histórico” como o “lapso de tempo que se caracteriza por determinados fatores e 

agentes que configuram com sua permanência uma estrutura estável que evolui de modo 

imperceptível e que se configura num espaço de inteligibilidade histórica.” (RODRÍGUEZ, 

2010, p.40). Neste sentido, é muito comum os marcos temporais se associarem a fatos de grande 

relevância ao respectivo trabalho, por isso, adotamos como marco inicial o ano de 1918 que 

corresponde ao ano de criação da Escola de Agronomia e Veterinária do Pará, onde, a partir de 

análise preliminar temos indícios de que pela primeira vez a Astronomia teve participação num 

currículo de ensino superior no Pará (ALMEIDA, 1997) como será discutido adiante. O marco 

final adotado foi o ano de 1961 que corresponde a criação do Núcleo de Física e Matemática 

da Universidade Federal do Pará, cuja finalidade era congregar os professores e as disciplinas 

da “área de exatas” para atender as demandas dos cursos oferecidos em toda a universidade 

(ALMEIDA, 2006). 

Sobre essa questão da delimitação histórica, cabem algumas discussões. De início, em 

geral admite-se que o período deve ser compatível com o tipo de trabalho que cada pesquisador 

se propõe ou estará limitado a fazer, ou seja, dentro dos parâmetros relacionados à demanda de 

tempo, como no caso das dissertações de mestrado e teses de doutorado, e relacionados à 

quantidade de conteúdo a ser abordado, como no caso dos artigos para periódicos e trabalhos 

para anais de eventos.  

Outro aspecto que tem sido objeto de discussão entre pesquisadores se refere à extensão 

do período histórico de estudo, pois em geral admite-se a máxima de que trabalhos com amplos 

períodos “perdem profundidade” de discussão. De fato, a historiografia tradicional tem vários 
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exemplos de trabalhos enciclopédicos que narram a história de longos períodos, porém sempre 

dando ênfase a determinados acontecimentos e fatos tidos como mais importantes ou relevantes, 

geralmente associados a datas e aos grandes vultos da humanidade, desprezando uma infinidade 

de episódios e personagens que fizeram parte da mesma história.  

Pode-se dizer que, para o que se propunha a corrente historiográfica internalista até 

então, este modelo de trabalho poderia atender razoavelmente as expectativas acadêmicas e 

intelectuais, contudo a emergência dos estudos sociais e da filosofia das ciências trouxe novas 

bases teóricas e epistemológicas que culminaram com o surgimento da corrente externalista, 

que por sua vez, preconizava uma abordagem historiográfica em que as ciências deveriam ser 

analisadas e discutidas levando-se em conta as múltiplas relações contextuais presentes na 

sociedade. Tendo em vista esta complexidade resultante, os períodos históricos passaram 

gradativamente a diminuir sob a perspectiva do aprofundamento teórico em torno do objeto de 

estudo. De fato, a diminuição do período histórico pode possibilitar uma análise mais minuciosa 

do objeto de estudo em questão e principalmente torná-la exequível, todavia não se pode admitir 

que esta seja uma condição unívoca, antes, porém, a delimitação deve assumir um caráter mais 

flexível tendo em vista os objetivos específicos de cada trabalho e o mesmo compromisso de 

profundidade na análise. 

Partindo deste princípio, no caso desta pesquisa, apesar de parecer um período histórico 

relativamente grande (aproximadamente 50 anos), de fato a análise realizada mostra que foram  

apenas alguns casos específicos de ocorrência acerca da inserção da Astronomia no contexto 

acadêmico e científico paraense, porém o levantamento documental realizado possibilitou 

bastante material para pesquisa, permitindo assim um aprofundamento teórico a despeito da 

quantidade de tempo envolvida. 

Por fim, do ponto de vista metodológico, a delimitação de um período não deve ser vista 

como um recorte absoluto e restritivo da linha do tempo, cujos limites sejam intransponíveis. É 

possível e às vezes até necessário que se investiguem os antecedentes históricos de um dado 

objeto de pesquisa para que haja uma melhor compreensão de alguns aspectos cujas origens 

remontam o período delimitado, como por exemplo fatores políticos (Governos que se 

estabeleceram antes do período estudado, etc.), fatores econômicos (atividades produtivas que 

iniciaram anteriormente e continuam durante o período estudado, etc.), e fatores específicos 

(uma instituição criada num certo período anterior, uma teoria proposta antes do marco inicial 

da pesquisa, etc.) dentre outros. Da mesma forma, pode-se criar relações dos estudos do período 
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delimitado com fatos posteriores e até situações do presente, resguardados os devidos critérios 

de pertinência ao contexto da pesquisa e procedimentos de análise, tendo em vista que a origem 

do que vivemos no presente sempre terá alguma relação com o passado recente ou distante. 

Do ponto de vista tipológico e por tratar de uma problemática situada historicamente, 

esta pesquisa se configura como documental (GIL, 2008), já que uma das maneiras de regressar 

ao passado consiste na investigação de fontes primárias tais como os principais documentos da 

época. Nesse processo, pode-se considerar que os documentos são “[...] o resultado de uma 

montagem, consciente ou inconsciente, da história da época, da sociedade que o produziu, mas 

também das épocas sucessivas durante as quais continua a viver [...]” (LE GOFF, 1984, p. 

103).”. Isso significa que ao acessarmos um documento, ao mesmo tempo estamos tendo acesso 

a sua história, a história da sociedade naquele momento presente, aspectos do seu passado, e 

possibilidades do futuro. Para Rodríguez (2010, p.43) “a produção do documento não se fecha 

em si mesma; ela está contextualizada e adquire conotação histórica à medida que reflete ou 

explica um fato e um tempo específicos da produção humana, seja ela material ou simbólica.”, 

logo pode fornecer informações importantes sobre as formações discursivas e ideológicas mais 

relevantes para o contexto da análise do trabalho. 

Neste caso, para esta pesquisa foram levantados a maior quantidade possível e 

disponível de documentos considerados como fontes primárias, dentre os quais: Leis e Decretos 

de criação de Instituições, regulamentação etc.; currículos e programas de disciplinas das 

instituições pesquisadas; documentos pessoais como certificados, históricos e diplomas de ex-

alunos destas escolas; livros e textos de apoio utilizados em atividades de ensino do período 

estudado; atas, ofícios, relatórios e processos internos da esfera administrativa de algumas 

instituições; periódicos e artigos da época; entre outros. Estas fontes foram obtidas a partir: de 

consulta a acervos virtuais existentes na web, onde muitos arquivos encontram-se digitalizados; 

em documentos físicos de acervos pessoais cedidos por colaboradores de pesquisa, outros na 

Arquivo Central da UFPA, e no Arquivo Setorial do Instituto de Tecnologia da UFPA. 

A busca por estes documentos talvez seja uma das tarefas mais difíceis e desafiadoras 

do historiador da ciência e da Educação. Isso porque infelizmente não parece haver, pelo menos 

no Brasil, uma consciência efetiva da importância da preservação de documentos e artefatos 

ligados à nossa história, e quanto mais ao passado se recua, mais grave ainda é a situação. O 

caso da má condição e preservação do Museu Nacional (RJ), atingido em 2019 por um incêndio 

de proporções catastróficas do ponto de vista histórico e cultural, é um grande e triste exemplo 
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dessa realidade. Em nível regional, essa realidade também não é diferente e por conta disso 

muitos documentos que seriam fundamentais para este trabalho não puderam ser localizados 

por vários motivos, e infelizmente junto com os materiais que se perderam também foi perdida 

uma boa parte de nossa história.  

1.4 A Análise do Discurso e suas contribuições para a pesquisa Historiográfica: 

Fundamentos Básicos e Possibilidades. 

A Virada Linguística (Linguistic Turn), que teve como um dos seus precursores Ludwig 

Wittgenstein3, foi um movimento que colocou em xeque alguns pressupostos da filosofia 

tradicional, trazendo uma nova visão sobre a relação entre filosofia e linguagem. Provocando 

uma enorme repercussão na comunidade filosófica da época, este tema foi alvo de intensos 

debates e discussões intelectuais e acadêmicas, sobretudo na década de 1970, quando as 

ciências humanas começaram a reconhecer a importância primordial da linguagem como um 

agente estruturador do pensamento. Dentre alguns representantes deste movimento podemos 

citar o próprio Wittgenstein, da corrente estruturalista, e alguns teóricos pós-estruturalistas 

como Judith Butler, Luce Irigaray, Julia Kristeva, Michel Foucault e Jacques Derrida. 

Dentre as várias consequências que este movimento trouxe, pode-se destacar a 

emergência das Teorias do Discurso que problematizavam o papel da linguagem não apenas 

como um mero sistema de signos utilizados como instrumentos de comunicação ou suporte do 

pensamento, mas sobretudo na construção de significados e sentidos que podem se manifestar 

nas enunciações individuais e interações sociais. Neste contexto, a relação linguagem-discurso 

se tornou uma das bases estruturais das novas abordagens linguísticas e a principal corrente de 

pensamento atual considera que: 

“(...) a linguagem enquanto discurso é interação, e um modo de interação 

social; ela não é neutra; inocente e nem natural, por isso o lugar privilegiado 

de manifestação da ideologia (...), a linguagem é lugar de conflito, de 

confronto ideológico, não podendo ser estudada fora da sociedade, uma vez 

que os processos que a constituem são históricos-sociais.” (BRANDÃO, 

2012, p.11) 

 
3 Para a maioria dos filósofos, a obra que inaugura essa virada linguística foi o “Tractatus Logico-Philosophicus” 

publicado em 1921. O objetivo geral deste era identificar a relação entre linguagem e realidade e para definir os 

limites da ciência, consequentemente de todo o sistema filosófico associado.  
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Nessa perspectiva, uma das teorias que ganhou força ficou conhecida como Análise do 

Discurso (AD), que se constitui como ferramenta de análise e compreensão do pensamento a 

partir da relação linguagem-discurso, tendo como principais bases três domínios disciplinares: 

a Linguística, o Marxismo e a Psicanálise (ORLANDI, 2003 p.19). De uma forma geral, pode-

se dizer, de acordo com Orlandi, que: 

“A análise do discurso visa compreender como os objetos simbólicos 

produzem sentidos, analisando assim os próprios gestos de interpretação que 

ela considera como atos no domínio simbólico, pois eles intervêm no real do 

sentido. A análise do discurso não estaciona na interpretação, trabalha seus 

limites, seus mecanismos, como parte dos processos de significação. Também 

não procura um sentido verdadeiro através de uma “chave” de interpretação. 

Não há esta chave, há método, há construção de um dispositivo teórico. Não 

há uma verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpretação que o 

constituem e o que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de 

compreender.” (ORLANDI, 2003, p.26) 

Um dos fundadores da AD no contexto geral foi Michel Pêcheux (1969) que em 

conjunto com outros autores deu origem à “escola francesa” que se diferenciava das demais por 

se concentrar no estudo linguístico das condições de produção de um enunciado, se apoiando 

sobre conceitos e métodos da linguística (BRANDÃO, 2012, p.17). Nesse quadro teórico, há 

uma relevante aproximação entre os aspectos linguístico e sócio-históricos, a partir da qual dois 

conceitos tornam-se essenciais: o de ideologia e o de discurso. De acordo com Brandão (2012, 

p.18), a ideologia encontra seus pressupostos nos conceitos de Althusser e, do lado do discurso, 

nas ideias de Foucault.  

Em relação a ideologia, sintetizando as ideias de Althusser, pode-se considerar que  

“(...) a ideologia é a maneira pela qual os homens vivem a sua relação com as 

condições reais de existência e essa relação é necessariamente imaginária. 

Acentua o caráter imaginário, o aspecto, por assim dizer, “produtivo” da 

ideologia, pois o homem produz, cria formas simbólicas da realidade concreta. 

O imaginário é o modo como o homem atua, relaciona-se com as condições 

reais de vida.” (BRANDÃO, 2012, p.24) 

 Isso equivale a dizer que a ideologia se faz presente em todas as instâncias da atividade 

social humana, fato este que leva Althusser a elaboração da ideia de Aparelhos Ideológicos de 



38 

 

Estado (AIE), que compreendem a religião, a família, a escola, o direito, a política, o sindicato, 

a cultura, a informação. Para Brandão, esta é a principal contribuição teórica de Althusser para 

a AD pois o processo de estabelecimento de uma hegemonia ideológica exercida através dos 

AIE é importante para se criarem as condições necessárias para a reprodução das relações de 

produção (BRANDÃO, 2012, p.23). O resultado da ação ativa da Ideologia e dos AIE nas 

relações de produção que se constituem entre os sujeitos estabelece neles uma “formação 

ideológica” que por sua vez influencia diretamente a produção dos discursos e ao mesmo tempo 

pode ser identificada nestes, sendo que identificar tais aspectos é um dos atributos da AD.  

 O segundo pilar fundamental para o desenvolvimento da AD por Pêcheux é o conceito 

de discurso e para isso, parte principalmente das ideias de Michel Foucault. Em “Arqueologia 

do Saber” (1969), Foucault apresenta uma definição de discurso como “um conjunto de 

enunciados que tem seus princípios de regularidade em uma mesma formação discursiva” 

(FOUCAULT, 1971, p. 146). Em a Ordem do Discurso (1971), Foucault amplia a ideia de 

discurso considerando-o como instrumento das relações de poder na sociedade, ou em suas 

palavras, “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 

dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar.” 

(FOUCAULT, 2005, p. 10). 

 Outro aspecto de bastante relevância abordado sobre o discurso no pensamento 

foucaultiano se refere a natureza de sentido que este produz, ou em certos casos induz. Neste 

caso, para Foucault a oposição entre o verdadeiro e o falso não constitui o núcleo de um 

discurso, mas sim “a questão de saber qual foi, qual é constantemente, através de nossos 

discursos, essa vontade de verdade que atravessou tantos séculos de nossa história (...)” 

(FOUCAULT, 2005, p. 14)”. Primeiro, porque para ele, o conceito de verdade está atrelado às 

relações de poder e não é atemporal, objetivo, neutro e transcendente, mas sim uma produção 

social humana; e segundo que por conseguinte, os discursos carregam em si uma vontade de 

verdade cuja intencionalidade, por mais que nem sempre seja explicita, têm por objetivo 

produzir determinados efeitos de sentido.  Sobre isso, ele afirma: 

“A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e 

nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada sociedade tem seu regime 

de verdade, sua "política geral" de verdade: isto é, os tipos de discurso que ela 

acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que 

permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se 
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sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para 

a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que 

funciona como verdadeiro. (FOUCAULT, 2006, p.10) 

A partir destes conceitos, outros autores discutem e ampliam a ideia de discurso, e dentro 

do quadro teórico da AD preconizada por Pechêux considera-se o discurso como o efeito de 

sentido entre interlocutores, construído no processo de interlocução, onde a língua não se 

constitui como mera transmissora de informação, mas como condição de possibilidade do 

discurso (ORLANDI, 2003; BRANDÃO, 2012). 

Tendo em vista estes pressupostos, Pechêux incorpora à AD o conceito de formação 

discursiva já discutido por Foucault. Neste sentido, trata-se de uma reelaboração do termo que 

se associa aos outros elementos predefinidos, sobretudo àqueles da dimensão da ideologia. 

Sintetizando esta ideia, Orlandi (2003, p.43) propõe que “A formação discursiva se define como 

aquilo que numa formação ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição na conjuntura 

sócio-histórica dada – determina o que pode e deve ser dito.”  

Os mecanismos pelo qual as formações discursivas se evidenciam em geral estão 

baseadas em dois sistemas. O primeiro, a Paráfrase, se configura como “um espaço em que 

enunciados são retomados e reformulados num esforço constante de fechamento de suas 

fronteiras em busca da preservação de sua identidade” (BRANDÃO, 2012, p.48). Em outras 

palavras, os enunciados dos discursos parafrásticos que atuam numa formação discursiva 

buscam a unicidade de um pensamento, uma ideia ou uma ação, utilizando diferentes caminhos 

linguísticos como ferramenta de reafirmação, validação e preservação de sentidos.  

Por outro lado, em contraposição a esta ideia de “fechamento” ou “delimitação” da 

paráfrase, a Polissemia também pode evidenciar formações discursivas, se configurando como 

um espaço em que os enunciados rompem a unicidade de sentidos, transpondo as fronteiras 

semânticas podendo assumir diferentes conotações em seu próprio interior e na relação com as 

diferentes formações discursivas, instalando assim, a pluralidade de sentidos. 

A ação conjunta e simultânea destes conceitos e pressupostos constituem e se 

constituem em torno de um dos conceitos-chave da teoria da AD, denominada por Pechêux de 

Condições de Produção. Em suas próprias palavras: 
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“O estudo da ligação entre as “circunstâncias” de um discurso – que 

chamaremos daqui em diante suas condições de produção – e seu processo de 

produção. Esta perspectiva está representada na teoria linguística atual pelo 

papel dado ao contexto ou situação, como pano de fundo especifico dos 

discursos, que torna possível sua formulação e compreensão.” (PÊCHEUX, 

2010, p. 74) 

 Com isso, fica estabelecida uma relação primordial para a AD: um discurso é sempre 

pronunciado a partir de condições de produção dadas. Além disso, ele estará sempre situado no 

interior das relações de poder existentes entre os elementos antagonistas de um determinado 

campo epistemológico, o que explica a importância tanto das formações discursivas quanto 

ideológicas na análise das relações de sentido criadas.  

Na visão de Pêcheux, um discurso sempre remete a outro frente ao qual ele pode ser 

uma resposta direta ou indireta, de forma que o “discurso se conjuga sempre sobre um 

discursivo prévio, ao qual ele atribui o papel de matéria-prima, e o orador sabe que quando 

evoca tal acontecimento, que já foi objeto de discurso, ressuscita no espírito dos ouvintes o 

discurso no qual este acontecimento era alegado” (PÊCHEUX, 2010, p. 76), sempre com um 

objetivo especifico associado, o que demonstra em todo o discurso existe intencionalidade. Por 

isso, pode-se dizer que as condições de produção atuam a partir da relação de sentidos entre os 

discursos. Sobre este aspecto, Orlandi (2003, p.39) corrobora dizendo que “não há discurso que 

não se relacione com outros. Em outras palavras, os sentidos resultam de relações: um discurso 

aponta para outros que o sustentam, assim como para dizeres futuros.” 

 Dentre os principais elementos constitutivos das condições de produção dos discursos, 

Pêcheux destaca a dimensão produzida pela posição ou lugar de fala no imaginário dos sujeitos. 

Partindo da hipótese de que “esses lugares estão representados nos processos discursivos em 

que são colocados em jogo” (PÊCHEUX, 2010, p.81), ele exemplifica que as relações 

discursivas entre diferentes sujeitos como o patrão/diretor de uma empresa, um funcionário de 

repartição ou um operário, são marcadas pelos traços da posição que cada um ocupa, e que 

determina, regula e influencia os discursos que podem, devem, ou não devem ser ditos. Estas 

regras que se estabelecem entre os indivíduos estão diretamente associadas a uma categoria 

chamada de formações imaginárias, que por sua vez, se evidenciam na designação do lugar que 

se atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles se fazem de seu próprio lugar e do lugar 

do outro. Um bom exemplo disso para o nosso caso de pesquisa são as formações imaginárias 
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que podem surgir entre os sujeitos de uma instituição de ensino superior tais quais 

administradores, funcionários técnicos, coordenadores, professores e alunos, no contexto de 

inserção da astronomia nos currículos. 

 Por fim, um aspecto interessante da AD que talvez a diferencia de outros métodos de 

análise discursiva é a relação existente entre o dito e o não-dito. Tal relação se origina da ideia 

de interdependência do discurso em relação a outros aos quais se remete direta ou 

indiretamente, e no conceito de pré-discurso que para Pêcheux consiste na percepção de tudo 

aquilo “já ouvido” e o “já dito” pelo sujeito, através dos quais se constitui a substância das 

formações imaginárias enunciadas” (PÊCHEUX, 2010, p.85). Explorando essa relação entre o 

dito e o não-dito, Orlandi afirma que: 

“Na análise do discurso, há noções que encampam o não dizer: a noção de 

interdiscurso, a de ideologia, a de formação discursiva. Consideramos que há 

sempre no dizer um não-dizer necessário. Quando se diz “x”, o não-dito “y” 

permanece como uma relação de sentido que informa o que o dizer de “x”.” 

(ORLANDI, 2003, p.82) 

 Muito além de tudo o que foi discutido até aqui, a Análise do Discurso possui ainda 

tantos outros conceitos e pressupostos que se apoiam e se aprofundam sobretudo na Psicanálise 

e Linguística para dar conta do que se propõe como teoria do discurso. Todavia, para os 

propósitos deste trabalho, as ideias centrais que foram apresentadas já são suficientes para 

estabelecer um dispositivo de análise que permita uma discussão historiográfica acerca da 

introdução da Astronomia nas Instituições de Ensino Superior do Estado do Pará. 

 De fato, a AD apresenta elementos de análise que podem contribuir para a pesquisa em 

História da Ciência na perspectiva teórico-metodológica atual. Do ponto de vista 

epistemológico, as ideias de Pêcheux se alinham à perspectiva historiográfica que considera a 

ciência como um produto social, resultado das relações de ideológicas e discursivas que são 

travadas no contexto dos discursos científicos, e a complexidade destes como outros meios que 

constituem a sua condição de produção. Sobre isso, ele afirma: 

“A identificação da “ruptura epistemológica” entre uma ciência e o terreno de 

que ela se separa para se constituir surgiu como um dos problemas cruciais 

que a história da ciência deve resolver: a análise das condições nas quais um 

novo discurso científico se instaura, com os meios que ele empresta às ciências 
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já existentes ou a representações “não científicas”, pode ser descrita como o 

relacionamento entre vários processos de produção cuja interação engendra, 

em certas condições, um novo processo que subverte as regras de coerência 

que regem o discurso anterior.” (PÊCHEUX, 2010, p.152) 

 Ainda a respeito disso, é necessário ter cuidado para evitar que esta discussão conduza 

a uma concepção idealista ou anti-materialista, isto é, uma concepção oposta ao materialismo, 

segundo a qual não há conhecimentos melhores ou piores para cada finalidade, já que toda 

disputa de poder se dá, fundamentalmente, no campo da linguagem. No caso específico da 

ciência, podemos tomar como exemplo um projeto de lançamento de um satélite de 

telecomunicações: Nele serão necessários conhecimentos de física clássica, das ciências dos 

materiais, da química das transformações moleculares etc., os quais, independentemente de suas 

filiações ideológicas ou discursivas durante os períodos em que foram elaborados, são as 

melhores opções de compreensão e controle dos fenômenos envolvidos. Isso se deve ao fato de 

que as ciências naturais não são apenas linguagem, são práticas sociais, são atividades sociais 

em que o pensamento não se sobrepõe ao mundo material, mas interage com ele de forma 

dialética. 

Além disso, do ponto de vista linguístico, a AD encontra um terreno fértil no processo 

de interpretação e compreensão da produção e difusão da ciência, fato este igualmente relevante 

para a História da Ciência. Para Pêcheux:    

“O estudo dos processos aos quais uma ciência faz empréstimos, que ela usa 

como metáforas para compreender e para se fazer compreender, o do 

“contexto e uma obra científica – a constelação dos processos discursivos com 

os quais ela debate – aquele enfim da “difusão” dos conhecimentos em um 

sistema de representações pré-científicas, colocam uma série de problemas 

que o tipo de análise proposto contribuiria, talvez, para resolver.” 

(PÊCHEUX, 2010, p.153) 

Por fim, a AD pode ainda contribuir com apontamentos metodológicos para a 

constituição de um dispositivo de análise interpretativa de fontes primárias. Neste sentido, 

documentos e textos de uma determinada época podem ser considerados em uma dimensão 

discursiva, ou seja, levando em conta as relações de sentido que estes criam a partir de 

determinadas condições de produção tais quais as formações ideológicas, formações 
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discursivas, posição e lugar de fala do sujeito, as formações imaginárias resultantes e as relações 

entre o dito e o não-dito. Neste caso, pode-se partir do princípio de que: 

“Se o texto é unidade de análise, só pode sê-lo porque representa uma 

contrapartida à unidade teórica, o discurso, definido como efeito de sentido 

entre locutores. O texto é texto porque significa. Então, para análise do 

discurso, o que interessa não é a organização linguística do texto, mas como o 

texto organiza a relação da língua com a história no trabalho significante do 

sujeito em sua relação como o mundo. É dessa natureza sua unidade: 

linguístico -histórica.” (ORLANDI, 2003, p.69) 

Isso significa que, no caso da historiografia das ciências, a AD pode auxiliar a 

“Compreender como um texto funciona, como ele produz sentidos, é compreendê-lo enquanto 

objeto linguístico-histórico, é explicar como ele realiza a discursividade que o constitui.” 

(ORLANDI, 2003, p.70). Dessa maneira, o historiador e analista pode dispor de uma ferramenta 

que lhe permite que os múltiplos aspectos, “internos” e “externos” da ciência sejam explorados. 

Esse conjunto de pressupostos teóricos acerca da produção historiográfica, e alguns dos 

fundamentos da Análise do Discurso da escola francesa até aqui apresentados constituem o que 

podemos chamar Dispositivo Teórico-Analítico (APÊNDICE C) deste trabalho, que será a 

principal ferramenta de interpretação e compreensão dos aspectos que envolvem a introdução 

da Astronomia nas Instituições Acadêmicas paraenses. A partir dele serão analisados os 

documentos oficiais da época tais como Leis e Decretos de criação de Instituições, currículos e 

programas de disciplinas das instituições pesquisadas, discursos proferidos em aulas inaugurais, 

livros e textos de apoio utilizados em atividades de ensino do período estudado, atas, ofícios e 

processos internos da esfera administrativa de algumas instituições; periódicos e artigos escritos 

na época por atores envolvidos no contexto da Astronomia regional e nacional; entre outros.  

No capítulo seguinte terá início a discussão específica sobre o processo de inserção da 

Astronomia no Ensino superior paraense, abordando a Escola de Agronomia e Veterinária 

(1918), a Escola de Engenharia do Pará (1931). 
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CAPÍTULO 2 – Aspectos da História da Ciência na Amazônia: 

Levantamento e análise da produção sobre a História das Instituições 

Acadêmico-Científicas no século XXI. 

Ao propormos uma investigação sobre o Ensino de Astronomia e sua inserção nas 

Instituições Paraenses de Ensino Superior, delimitando o período de 1918 a 1961, adentramos 

no campo de estudos e pesquisas demarcado pela “História da Ciência”. Como vimos 

anteriormente, este campo possui suas próprias características e paradigmas que atualmente 

orientam os métodos de pesquisa e processos de análise, tendo, sobretudo, na segunda metade 

do século XX, alcançando expressividade e relevância acadêmica em todo o mundo a partir de 

suas contribuições filosóficas e epistemológicas.4 

No Brasil, é possível observar o aumento da quantidade de estudos e pesquisas que 

versam desde a implantação e o surgimento das instituições, até as características das Ciências 

em âmbito local. Neste sentido, um marco relevante para a produção em História da Ciência 

Nacional foi a publicação de uma coletânea de artigos em dois volumes, no ano de 1956, 

chamada “As Ciências no Brasil5”, organizada por Fernando de Azevedo. Para a época, esta 

obra representou um grande esforço de reunir e sintetizar informações sobre a implantação das 

ciências (humanas, biológicas e naturais) desde os primórdios da colonização até a primeira 

metade do século XX, constituindo-se, hoje, como uma importante fonte de informações. 

A grande maioria destes trabalhos desenvolvidos por historiadores da ciência, está 

relacionada a duas correntes temáticas principais: a primeira que diz respeito a análise da 

criação e trajetória de Instituições acadêmicas e científicas nacionais, como nos trabalhos de 

Dantes (2001), Figueiroa (1997), Telles (1984); e a segunda relacionada à inserção das Ciências 

Naturais baseadas no modelo europeu como nova forma de conhecimento no contexto social, 

filosófico e histórico em diferentes períodos da sociedade brasileira, como por exemplo na 

coletânea organizada por Dantes e Hamburger (1996a) que analisam os intercâmbios da ciência 

entre Brasil e França, Schwartzman (2001) que aborda a formação da comunidade de científica 

brasileira, Arboleda (1989) que trata da difusão da mecânica newtoniana na Nova Granada, 

 
4 No Capítulo 2 apresentaremos e discutiremos os principais pressupostos teóricos ao longo da constituição da 

História da Ciência enquanto um campo de estudos e pesquisa, em especial, aqueles que servem como marcos 

referenciais para este trabalho. 
5 Dentre as várias ciências abordadas neste livro, podemos destacar as “Ciências Físicas” através do artigo “A 

Astronomia no Brasil, de Abraão Morais; “A Física no Brasil”, por J. Costa Ribeiro; e a “Meteorologia no 

Brasil”, de J. de Sampaio Ferraz.  
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colônia espanhola, e Paty (1996), que analisa a recepção da Relatividade na comunidade 

cientifica brasileira. Vale dizer que tais investigações apresentam pontos de intersecção entre 

si, sendo comum encontrar trabalhos que possuem características de ambas as linhas. De 

qualquer modo, tais trabalhos citados podem servir como importante fonte de referências 

históricas e metodológicas para a pesquisa historiográfica, tal como se configura a proposta 

deste trabalho. 

No caso específico da historiografia da região norte do país, muito tem sido produzido 

ao longo das últimas décadas, seguindo-se a tendência tanto dos estudos sobre a introdução das 

ciências na Amazônia levando-se em conta o contexto científico, social e filosófico de 

diferentes épocas, como do contexto institucional e educacional, através dos estudos sobre a 

criação de Institutos, Centros de Ciência, Escolas de Nível Superior e da Educação Básica. 

Tendo em vista a necessidade de levantar-se informações sobre o contexto sócio-

histórico e filosófico-científico do período em que este estudo se insere, e levando-se em conta 

a complexa rede de relações existente entre os diversos acontecimentos neste período, fatores 

estes fundamentais para a delimitação e compreensão do nosso objeto de pesquisa, foi realizado 

um levantamento bibliográfico de várias fontes secundárias6 apresentado a seguir. 

2.1 A Produção de Teses e Dissertações em História da Ciência e História da 

Educação na Amazônia no século XXI. 

A fim de estabelecer caminhos teóricos e metodológicos para este trabalho, tornou-se 

importante fazer um levantamento dos estudos anteriores acerca da história do desenvolvimento 

das ciências naturais e instituições acadêmico-científicas na Amazônia, contexto da qual a 

Astronomia faz parte. Para isso, dentre as diversas fontes consultadas e por questões de 

delimitação, resolvemos focar nas Teses e Dissertações produzidas no século XXI, num período 

que compreende os anos de 2001 a 2017, uma vez que estas representam resultados de pesquisas 

desenvolvidas em nível acadêmico e em geral delas se originam a maior parte dos artigos em 

periódicos. 

 
6 Este tema é apresentado e discutido em mais detalhes no capítulo 2, onde são tratadas as questões 

metodológicas da pesquisa 
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Dessa forma, inicialmente foi realizada uma consulta a Plataforma Sucupira7 para 

identificar os cursos de pós-graduação stricto-senso reconhecidos e avaliados por área de 

concentração em todo o Brasil. Neste sentido, nossa busca delimitou-se aos programas de 

ENSINO, EDUCAÇÃO e HISTÓRIA, onde praticamente a totalidade dos trabalhos sobre a 

História da Ciência e História da Educação foram produzidos. Como resultado dessa busca, 

obtivemos os dados que podem ser vistos na Tabela 1, onde ME corresponde ao Mestrado 

Acadêmico, DO ao Doutorado, MP ao Mestrado Profissional. 

Tabela 1 – Quantidade de Programas de Pós-Graduação das Áreas de Ensino, Educação e História 

avaliados e reconhecidos pela CAPES em 2018 
 

TOTAL DE PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 2018 

ÁREA DE AVALIAÇÃO Total ME DO MP ME/DO 

Ensino 156 42 5 80 29 

Educação 176 54 0 46 76 

História 72 23 0 10 39 

TOTAIS 404 119 5 136 144 

Fonte: Plataforma Sucupira (CAPES) 

  

Como se pode ver, atualmente há um grande e crescente número de programas de pós-

graduação nestas áreas, com o destaque para a área de Ensino que, embora seja historicamente 

mais jovem e tradicionalmente menos expoente que as demais, está muito bem situada com 

mais do que o dobro dos programas de História. 

Dada a grande quantidade de programas, adotamos como critério de inclusão para nossa 

análise duas condições essenciais: a existência de Linhas de Pesquisa relacionadas a História 

da Ciência e/ou História da Educação, onde os trabalhos que nos interessam se situam; e a 

existência simultânea de Mestrado e Doutorado Acadêmico no Programa com dissertações e 

teses já publicadas, o que indica que o mesmo se encontra num estágio mais amadurecido e 

consolidado de sua produção científica. 

A partir destes marcos balizadores e dos dados obtidos na Plataforma Sucupira, foi 

realizada a triagem dos programas em cada área consultando os respectivos sites, os cursos 

oferecidos, as linhas de pesquisa e atuação, refinando ainda mais nosso campo de análise 

atingindo um número satisfatório e viável de acordo com os objetivos propostos. Em seguida, 

 
7 Esta consulta pode ser feita através do link: 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoAreaAvaliacao

.jsf 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoAreaAvaliacao.jsf
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoAreaAvaliacao.jsf


47 

 

cada programa teve seu repositório de teses e dissertações examinado para identificar, por fim, 

os trabalhos relacionados a História da Ciência e/ou a História da Educação. Neste caso, a busca 

se deu tanto pela inserção de diversas palavras-chave associadas ao tema no mecanismo de 

busca dos repositórios, como também pela consulta direta aos trabalhos publicados nos sites 

dos programas, que em geral, localizam-se na seção de “Teses e Dissertações”. Para 

complementar a busca, alguns trabalhos tiveram ainda o seu resumo lido para certificar a 

pertinência aos critérios de inclusão. 

Após este amplo processo de levantamento e refinamento, nosso campo de busca se 

restringiu a 7 programas (Quadro 1), 47 dissertações de mestrado (Tabela 2) e com 17 Teses de 

Doutorado (Tabela 3) no período compreendido entre 2001 a 2017, totalizando 64 trabalhos 

relacionados à História da Ciência e História da Educação na Amazônia. 

Quadro 1 – Principais Programas de Pós-Graduação com produção acadêmica em História da Ciência 

e História da Educação na Amazônia (período de 2001 a 2017) 

 

PROGRAMA SIGLA 

Programa de Pós-Graduação em Educação PPGE/UEPA 

Programa de Pós-Graduação em Educação PPGE/UFPA 

Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemáticas PPGECM/UFPA 

Programa de Pós-Graduação em História Social da Amazônia PPGHSA/UFPA 

Programa de Pós-Graduação em História e Ciências da Saúde PPGHCS/COC-RJ 

Programa de Pós-Graduação em História Social PPGHS/USP 

Programa de Pós-Graduação em Educação PPGE/UFRN 

Fonte: Do próprio autor a partir de dados da Plataforma Sucupira (CAPES) 

 Ao analisarmos estas informações, considerando os critérios previamente estabelecidos, 

podemos perceber que a maior parte dos programas pertencem a região Norte do Brasil e em 

especial ao estado do Pará, o que é totalmente compreensível pelo menos por duas razões: Ser 

um dos estados pertencente a própria região estudada e pesquisada, e por ser o estado da região 

com programas mais antigos e consolidados8. Além disso, podemos perceber a presença de dois 

programas do Sudeste do Brasil, que ainda hoje representa numericamente a região brasileira 

com a maior presença e alcance da pesquisa e atividade cientifica no país, e, por fim, um 

 
8 Além do Pará, os demais estados que possuem o maior número de PPG’s são respectivamente o Amazonas e o 

Tocantins, segundo informações disponíveis em 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoUf.jsf?cdRegia

o=1 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoUf.jsf?cdRegiao=1
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoUf.jsf?cdRegiao=1
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programa da região Nordeste. A presença de programas “externos” à Amazônia nesse caso se 

justifica sobretudo pelo fato de que a maioria dos autores pertencem ou pertenciam a região 

norte e foram buscar sua capacitação nestas demais regiões ou pela ausência de opções locais, 

ou por uma escolha pessoal e oportunidade. 

 No período de 2001 a 2017, foram defendidas e publicadas 47 dissertações de Mestrado9 

nestes programas e a distribuição por ano e instituição encontra-se organizada na Tabela 2. 

Levando-se em conta apenas este século, a primeira dissertação do gênero a ser defendida foi 

do PPG em Educação da UFPA em 2005, que é o programa com o maior número de dissertações 

até 2017 (13), seguido de perto pelo PPG em Educação da UEPA (12) e do PPGECM da UFPA 

(11). Cabe destacar a contribuição do PPGHCS da Casa de Oswaldo Cruz, Rio de janeiro, com 

6 dissertações ao longo período estudado. 

Tabela 2: Número de Dissertações de Mestrado com temas de História da Ciência e História da 

Educação na Amazônia nos Programas de Pós-Graduação do País no período de 2001 a 2017. 

Fonte: Do próprio autor a partir de dados da Plataforma Sucupira (CAPES) 

 

No Apêndice A encontra-se uma tabela contendo a lista de todas as dissertações 

encontradas neste período com seus respectivos títulos, autores, programas (instituições), e ano 

de publicação, dentre as quais aquelas que estão diretamente ligadas ao contexto de análise da 

 
9 Uma lista destas dissertações de Mestrado com os títulos, os respectivos programas e autores encontra-se 

organizada no Apêndice A 

ANO DE 

DEFESA 

PPGE 

UFPA 

PPGHSA 

UFPA 

PPGECM 

UFPA 

PPGE 

UEPA 

PPGHCS 

COC-RJ 

TOTAL 

ANUAL 

2001 - - - - - - 

2002 - - - - - - 

2003 - - - - - - 

2004 - - - - - - 

2005 1 - - - - 1 

2006 - - - - 1 1 

2007 1 - - - 1 2 

2008 - - - - - - 

2009 - 1 - - - 1 

2010 1 1 3 1 - 6 

2011 4 - - - 2 6 

2012 1 - 1 2 1 5 

2013 1 1 2 1 - 5 

2014 - - - 3 - 3 

2015 - 1 2 1 - 4 

2016 3 1 1 3 - 8 

2017 1 - 2 1 1 5 

TOTAL 

PROG.  

13 5 11 12 6 47 
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inserção das Ciências Naturais e da Astronomia no estado do Pará, conforme será apresentado 

e discutido adiante. 

 Em relação as Teses de Doutorado10, no mesmo período de 2001 a 2017, foram 

defendidos e publicados um total de 17 trabalhos, um número bem menor em relação aos 

trabalhos de mestrado, porém, que se justifica tanto pela maior complexidade acadêmica 

envolvida como pela maior demanda de tempo dos cursos de doutorado. A tese pioneira do 

gênero no Século XXI foi defendida em 2005 e diferentemente do caso do Mestrado, foi de um 

programa “externo” a Amazônia: O PPGHCS da Casa de Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro. A 

Tabela 3 mostra o número de teses por ano e por programa: 

Tabela 3: Número de Teses de Doutorado com temas de História da Ciência e História da Educação 

na Amazônia nos Programas de Pós-Graduação do País no período de 2001 a 2017. 

 Fonte: Do próprio autor a partir de dados da Plataforma Sucupira (CAPES) 

Podemos ainda perceber que no caso das teses, há um predomínio das publicações no 

período em torno de dois programas: um local, o PPGE da UFPA; e um externo, o PPGHCS da 

COC-RJ; ambos com 5 trabalhos. Destaca-se ainda a inserção de mais dois programas no 

contexto de análise das pesquisas em História da Ciência e Educação na Amazônia: o PPGHS 

da USP, São Paulo; e o PPGE da UFRN, na cidade de Natal. No Apêndice B encontram-se 

 
10 Uma lista completa destas Teses de Doutorado com os títulos, os respectivos programas e autores encontra-se 

organizada no Apêndice B 

 

ANO DE 

DEFESA 

PPGE 

UFPA 

PPGECM 

UFPA 

PPGHS 

USP 

PPGHCS 

COC-RJ 

PPGE 

UFRN 

TOTAL 

ANUAL 

       

2001 - - - - - - 

2002 - - - - - - 

2003 - - - - - - 

2004 - - - - - - 

2005 - - - 1 - 1 

2006 - - 1 - - 1 

2007 - - - - - - 

2008 - - - - 1 1 

2009 - - - 1 - 1 

2010 - - - - - - 

2011 - - - - - - 

2012 - - - - 1 1 

2013 - - - - - - 

2014 - 1 1 1 - 3 

2015 1 - - - - 1 

2016 1 2 - 1 - 4 

2017 3 - - 1 - 4 

TOTAL 

PROG.  

5 3 2 5 2 17 
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listadas para consulta todas teses encontradas e aquelas que serão citadas adiante, com seus 

respectivos autores, programas e ano de publicação. 

Os dados apresentados até aqui podem ser analisados e aprofundados em vários aspectos 

proporcionando novos estudos que podem abordar, por exemplo: as características das 

publicações; as regiões geográficas específicas que são estudadas; as relações entre o número 

de teses e dissertações e o contexto nacional e regional; as condições de produção dos trabalhos; 

as tendências metodológicas e teóricas presentes; dentre outras discussões.  

Todavia, tendo em vista os objetivos deste trabalho, este levantamento limita-se a 

justificar ainda mais a iniciativa de estudar a inserção da Astronomia no ensino superior 

paraense, como também situar este estudo no contexto de pesquisa, mostrando que a História 

da Ciência e História da Educação na Amazônia têm sido campos de estudos presentes nas 

grandes áreas do Ensino, da História, e da Educação, de forma que, nos últimos anos, tem 

apresentado maior quantidade de trabalhos e uma possível tendência de crescimento, o que pode 

contribuir para a ampliação da Historiografia Brasileira. 

2.2 A Constituição das Principais Instituições Paraenses de Ensino Superior do 

início do Século XX: Antecedentes e Contexto. 

Com base nos levantamentos realizados, foi possível identificar alguns trabalhos que 

abordam a criação das principais instituições de ensino (Educação Básica e Superior) do Estado 

do Pará, bem como sobre os aspectos da implementação das ciências naturais na região. Dentre 

estes, foram encontradas informações sobre as instituições que abrigaram a Astronomia no seu 

processo de inserção no Ensino Superior, como veremos adiante. Ainda que os objetivos destes 

trabalhos fossem diferentes, tratam dos mesmos precedentes e período histórico que nos 

interessa, por isso podem oferecer subsídios importantes tanto para a identificação das 

condições de possibilidade para o caso da Astronomia, fornecendo uma visão do contexto 

social, filosófico e científico da sociedade paraense, quanto das condições de produção dos 

discursos e suas respectivas formações discursivas e ideológicas11. 

Para compreender melhor o período que foi delimitado nesta pesquisa, é importante 

abordar e analisar alguns fatos que o antecederam com a finalidade de verificar o processo 

 
11 No capítulo 2 trataremos dos aspectos teórico-metodológicos dentre os quais os elementos da Análise do 

Discurso que utilizamos no processo de análise, de onde tais termos pertencem e significam.  
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histórico de inserção das Ciências Naturais (onde a astronomia se insere) no sistema 

educacional paraense. Por isso, pode-se destacar que as primeiras iniciativas de inclusão das 

ciências naturais num âmbito formal de ensino no Pará começaram a ser discutidas entre 1838 

e 1841. De acordo com Barros (2016, p.54) o tema podia ser visto em debate nos relatórios e 

discursos dos presidentes provinciais e projetos de leis, e em 1839, o então presidente Provincial 

Souza Franco sugeriu introduzir a “Botânica Descritiva e Aplicada” no ensino secundário, pois 

para ele tal conhecimento era relevante devido a possibilidade de aplicação nas atividades de 

lavoura desenvolvidas pelos discentes (FRANCO, 1841, p.5 apud BARROS, 2016, p.61). Por 

outro lado, já havia materiais didáticos de “História Natural” circulando no Pará em 

publicações que ficaram conhecidas como Método de Ensino do Barão Degerando. Já no ano 

seguinte, em 1840, foi a vez de João Miranda em seu relatório como presidente provincial 

sugerir a criação de um Gabinete de “Física e História Natural” (BARROS, 2016, p.54). 

As propostas de inserção das ciências no currículo do ensino secundário começaram a 

sair do papel quando em 1851, no então chamado Liceu Paraense, foi inserida a cadeira 

Elementos de Física, Química e Princípios Gerais de Botânica após uma reformulação 

curricular. Segundo Barros (2016, p.64), “a inserção dessa cadeira foi considerada pelo 

presidente da província Fausto D'aguiar como um ponto de extrema importância, inclusive por 

ter utilidade prática, configurando-se como um desenvolvimento no programa”. Uma segunda 

proposta de inserir a Física e a Química na instrução secundária do Pará foi discutida e aprovada 

na Assembleia Legislativa provincial no ano de 1868 para o currículo do Colégio Paraense. A 

proposta foi feita pelo deputado Antonio Gonçalves Nunes, que era membro do partido 

conservador e Diretor da Instrução Pública, marcando assim “o retorno de uma cadeira 

científica ao currículo do Colégio Paraense.” (BARROS, 2016, p.66). 

Outra instituição que contou com as Ciências Naturais no estado foi a Escola Normal 

do Pará criada em 1871, por meio da cadeira Noções de Física, Química e Agricultura no seu 

primeiro currículo, cuja presença refletia a concepção de que era importante a interligação entre 

os saberes agrícolas e científicos, como podia ser observado em outras instituições tais quais os 

Jardins Botânicos. Porém, como mostra Barros (2010), a trajetória das ciências ao longo dos 

anos seguintes foi marcada por dificuldades e instabilidades como a falta de professores e até 

de alunos12, fazendo com que a disciplina inicial fosse retirada em 1874 (BARROS, 2010, p.52), 

 
12 Segundo o Regulamento da Escola, os alunos escolhiam as disciplinas para cursar e segundo Barros (2010) 

nenhum aluno se matriculou para cursar a disciplina. 
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voltando a ter seu espaço apenas em 1900 através da reforma do regulamento que trouxe a 

Física e a Química representadas pela cadeira Elementos de Física e Química e desvinculando 

a agricultura do programa (BARROS, 2010, p.53). De fato, como essas disciplinas, até então, 

raramente apareciam nas escolas de diferentes níveis, é de se supor que houvesse poucas 

pessoas aptas a ensiná-las. 

A partir de então, os conteúdos de ciências tiveram continuidade no ensino secundário 

ao longo das reformas de 1912, onde Física e Química foram desmembradas em duas cadeiras 

autônomas. (BARROS, 2010, p.55); em 1914 continuaram sendo a Física, a Química, a História 

Natural e houve a inclusão do tema Higiene Geral, demonstrando uma ligação que havia entre 

a Higiene e as Ciências Naturais (BARROS, 2010, p.59). Outras reformas ocorreram também 

em 1918 e em 1924, mantendo as Ciências Naturais no currículo como Física, a Química e a 

História Natural. 

Como podemos ver, as ciências naturais foram gradativamente se consolidando nestas 

instituições no começo do século XX, e ainda que até então fossem voltadas para a educação 

secundária e o ensino normalista, este fato nos mostra que as Ciências Naturais estavam 

ganhando prestígio e tendo sua necessidade reconhecida na sociedade neste período, 

favorecendo o surgimento de novas instituições acadêmicas e científicas onde tais ciências se 

estabeleceram. 

No campo da agricultura e do ensino agrícola, as ciências naturais também estiveram 

presentes e contribuíram para o processo de inserção e consolidação destas no estado do Pará 

neste período entre séculos. Seguindo a tendência da Escola Rural D. Pedro II do Rio de 

Janeiro, em 1899 foi criado no estado do Pará o Curso Regente Agrícola, instalado no Instituto 

Lauro Sodré, que por sua vez, tinha o objetivo de oferecer instrução primária e profissional 

(operária ou agrícola) aos órfãos ou filhos de famílias pobres. Este curso continha no seu 

currículo especialmente as disciplinas ligadas as ciências botânicas como “Agricultura Geral e 

Silvicultura” cuja abordagem era “pautada na ciência, introduzia novas formas de ver a planta 

e produzia novas técnicas no cultivo, como a seleção da espécie, adaptação ao clima e ao 

terreno.” (SANTOS, 2013, p.35). 

Além disso, o currículo deste curso previa disciplinas ligadas às outras ciências como a 

física, a química, e a meteorologia, a qual destacamos devido ao fato de que naquele momento 
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histórico estava muito relacionada a conhecimentos aplicados da Astronomia. Sobre isso, 

Santos afirma que: 

 “Além das disciplinas que vinham sendo ministradas anteriormente em outras 

escolas como: aritmética, português e geografia, o currículo do Curso Regente 

Agrícola apresentava distinção quanto à presença significativa das ciências. 

Elas podem ser vistas em várias disciplinas nos currículos do Curso Regente 

Agrícola, de 1899 e de 1901. Havia as ciências ditas gerais, como Física Geral 

e a Química Geral e as aplicadas como Meteorologia Agrícola e Química 

Agrícola.” (SANTOS, 2013, p.58) (Grifo Nosso) 

Foi em meio a um contexto de valorização das ciências que começaram a surgir já nas 

primeiras décadas do século XX as primeiras instituições de ensino superior no Pará. Nesse 

período surgiram: a Faculdade de Direito do Pará (1903); a Escola de Pharmacia do Pará 

(1904); a Faculdade de Odontologia do Pará (1914); a Escola de Agronomia e Veterinária do 

Pará (1918); a Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará (1919); a Escola de Chimica 

Industrial do Pará (1920); e a Escola de Engenharia do Pará (1931). Pode-se notar que todos 

esses cursos pioneiros tinham algum tipo de ligação com presumíveis demandas práticas da 

época. 

A primeira instituição de nível superior no Pará que contou com disciplinas da área das 

Ciências Naturais foi a Escola de Pharmácia fundada em 1904, possuindo uma relação 

marcante sobretudo com a química e suas aplicações. Inicialmente, o currículo do curso 

continha as disciplinas de História Natural Médica, Chímica Médica e Pharmacologia 

(pharmácia química e pharmácia prática) (NASCIMENTO, 2017, p.57). No ano de 1911, após 

a Reforma Educacional Rivadávia Correa que atingiu o ensino superior em todo país, foram 

acrescentadas as disciplinas de Microbiologia e de Física, completando assim o rol tradicional 

das Ciências Naturais (NASCIMENTO, 2017, p.60). 

De acordo com Almeida (1997, p.13), esta disciplina de física que figurava entre as 

disciplinas científicas da escola era chamada Física Farmacêutica, sendo a primeira disciplina 

na história do ensino da Física nas instituições de ensino superior do Pará. Segundo depoimento 

de uma ex-aluna desta época, o ensino desenvolvido abordava conceitos básicos de física com 

ênfase teórica, sem a preocupação com resolução de problemas ou atividades de 

experimentação (ALMEIDA, 1997, p.50). Posteriormente, a disciplina passou a chamar-se 

Física Aplicada à Pharmácia tendo como docente a professora Phylomena Cordovil que 
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permaneceu na cadeira até a década de 1970. De acordo com o programa13 da disciplina eram 

abordados temas da Física Clássica como Mecânica, Termologia, Acústica, Óptica e 

Eletricidade; e temas de Física moderna associados a Radiações. Não havia nenhum conteúdo 

associado diretamente ou indiretamente à Astronomia, contudo, pode-se dizer que a Escola de 

Pharmácia do Pará teve um importante papel “no processo de expansão das ciências que vinha 

ocorrendo na região amazônica desde a segunda metade do século XIX, por meio do ensino.” 

(NASCIMENTO, 2017, p.63). 

Outra instituição que também teve papel relevante na implantação das Ciências na 

região norte foi a Escola de Agronomia e Veterinária, fundada em 1918 pelo Centro 

Propagador de Ciências (ALMEIDA, 1997, p.33). Nela, as ciências naturais estiveram 

presentes através dos conhecimentos de Física, Química e História Natural aplicados às 

atividades agronômicas. De acordo com Almeida (1997, p.49) “no curso agrícola, o ensino de 

física era ministrado através da disciplina Física Agrícola” (Grifo Nosso), indicando assim a 

possível presença da Astronomia neste curso, que de fato ocorreu como veremos adiante, razão 

pela qual demarcamos o ano de 1918 como marco inicial da análise desta pesquisa, e 

estudaremos detalhadamente esta Instituição bem como seu programa de ensino. 

Em 1920, surgia mais uma Instituição que propagaria as ciências na região: A Escola de 

Chimica Industrial, fundada pela Associação Comercial do Pará. A relevância desta para nosso 

trabalho reside no fato de que foi a primeira instituição ligada diretamente a um importante 

aspecto da formação ideológica observada ao longo do período que nos interessa: o 

desenvolvimento industrial do país, e para isso, as ciências eram fundamentalmente necessárias. 

Como era de se esperar, conforme Machado (2016, p.124), o currículo desta escola era 

predominantemente preenchido pela química e suas várias ramificações, entretanto, havia 

conteúdos de física no primeiro e o segundo ano do curso.  

Nos primeiros ciclos do curso, estas disciplinas eram chamadas de Física 1ª cadeira e 

2ª cadeira respectivamente, tendo posteriormente passado por reformulação onde passou a se 

chamar Física Industrial (ALMEIDA, 1997, p.49), reforçando ainda mais a ideia bastante 

recorrente da aplicação das ciências no projeto de modernização e desenvolvimento industrial 

do país, como veremos em análises futuras. Em geral, como mostra Almeida (1997, p.63), eram 

abordados os conteúdos de física clássica e não havia conteúdos relacionados à Astronomia, de 

 
13 O Programa desta disciplina pode ser visto em anexo em: ALMEIDA, Ruy Guilherme Castro de. A Física no 

ensino superior do estado do Pará (1904-1961). Dissertação de Mestrado. Belém: UFPA, 1997. 
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forma semelhante como no caso da escola de farmácia, o que revela que o papel destas 

disciplinas nos currículos era apenas prover os alunos de um conhecimento básico e geral da 

física para o desenvolvimento de estudos mais específicos em suas respectivas áreas. 

Em 1931, foi a vez da engenharia começar a fazer parte do grupo de Instituições de 

Ensino Superior no Estado do Pará. Neste ano foi fundada, a Escola de Engenharia do Pará na 

cidade de Belém, por iniciativa de engenheiros locais que começaram a atuar na região desde a 

década de 1870 (RIBEIRO, 2013, p.61). Dentre as principais condições que possibilitaram o 

surgimento desta escola estão a valorização e ascensão da engenharia devido à demanda e 

atuação dos engenheiros nas décadas precedentes, sobretudo na Secção de Obras Públicas da 

Província; a regulamentação da profissão do engenheiro que tornou obrigatório, desde o final 

do século XIX, a obtenção de diploma em instituições reconhecidas; a criação e atuação do 

Club de Engenharia, que congregava os engenheiros que fundaram a escola; e a formação dos 

engenheiros locais que lhes permitiram formar o corpo docente necessário para o 

funcionamento da escola (RIBEIRO, 2013). 

A Escola de Engenharia do Pará foi mais um espaço onde as Ciências Naturais se 

desenvolveram, tendo um papel fundamental na consolidação do ensino de Física no Estado 

(ALMEIDA, 2006). Uma análise do currículo inicial desta escola mostra que as disciplinas se 

distribuíam ao longo de 4 anos de formação, podendo ser reunidas em 3 grupos principais: 

Técnicas de Engenharia; Matemática; e Ciências Naturais. Em relação a este ultimo grupo, 

pode-se afirmar que: 

as Ciências Naturais também possuíam destaque no currículo da Escola de 

Engenharia do Pará atingindo o segundo maior percentual de conteúdos com 

23%. Este fato nos revela a ênfase dada as ciências e a necessidade de 

conhecimento científico para a formação dos engenheiros locais assim como 

ocorria na Politécnica do Rio. Neste caso, as ciências estavam representadas 

pelas disciplinas de Física (ministrada em duas cadeiras), Química 

Tecnológica e Analítica, e Astronomia de Campo [...] (RIBEIRO, 2013, p.79) 

Como se pode ver, a Astronomia esteve presente nesta escola, por este motivo, a Escola 

de Engenharia se torna totalmente relevante para esta pesquisa e terá sua trajetória analisada de 

forma mais aprofundada em momentos posteriores deste trabalho. 
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Outro registro importante foi a criação da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

(FFLC) no ano de 1955 por iniciativa da Sociedade Civil de Agronomia e Veterinária, derivada 

do Centro Propagador das Ciências. Sua relevância reside no fato de que as Ciências Naturais 

agora passaram a demarcar seu espaço na área de formação de professores de Ciências, pois na 

FFLC eram oferecidos os cursos de Letras Clássicas, História, Geografia, Pedagogia e 

Matemática. Conforme Almeida (1997, p.48), havia ainda a previsão da implantação do curso 

de Física no regimento da Faculdade contudo tal proposta não se concretizou, mas ainda assim 

a Física teve uma participação ampla e marcante no curso de matemática através das disciplinas 

Física Geral e Experimental, Física-Matemática, Mecânica Racional, e Mecânica Celeste, cujo 

conteúdo abordava tópicos de Astronomia (ALMEIDA, 1997, p. 71), entretanto, tendo em vista 

os objetivos delimitados neste trabalho trata-se de um tema a ser explorado em pesquisas 

futuras.  

Por fim, nesse contexto em que investigamos a inserção da Astronomia nas Instituições 

acadêmicas paraenses, a última instituição que se torna essencial neste trabalho é o Núcleo de 

Física e Matemática instalado oficialmente em outubro de 1960, vinculado a Universidade 

Federal do Pará que foi criada pela Lei nº 3191 de 2 de Julho de 1957, e que iniciou suas 

atividades acadêmicas em 1961. Para Almeida, este ato "nada mais fêz do que congregar sete 

escolas superiores já existentes, emprestando-lhes novo ritmo de ação e nova escala de 

grandeza.” (ALMEIDA, 1997, p. 35). Neste caso, foram incorporadas a nova Universidade 

algumas das escolas já existentes que receberam novas designações: Faculdade de Medicina; 

Faculdade de Direito; Faculdade de Farmácia; Escola de Engenharia; Faculdade de 

Odontologia; Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras; e Faculdade de ciências Econômicas, 

Contábeis e Autuariais. Ressalta-se com isso a presença da Escola de Engenharia e a Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras, as quais anteriormente abrigaram as ciências naturais dentre as 

quais a Astronomia, conhecimentos que permaneceram nos currículos nos anos seguintes e 

serão abordados com mais detalhes no momento oportuno. 

Em resumo, ao analisarmos este processo de implantação das instituições de ensino e a 

introdução das Ciências Naturais no estado do Pará, podemos perceber que estas eram 

consideradas importantes tanto para a formação básica dos indivíduos ao se fazer presente no 

Liceu Paraense e Colégio Paraense que estiveram na vanguarda da Educação Básica, como 

também no ensino normalista representado pela Escola Normal do Pará, que formava 

professores que atuariam na instrução pública ou particular da sociedade paraense. 
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 Esse contexto de valorização das ciências também pode ser observado ao longo do 

processo de constituição do ensino superior no Pará, pois dentre as várias instituições criadas 

no período entre 1904 e 1957, muitas delas estiveram diretamente associadas ao ensino de 

Química, História Natural, e principalmente da Física. Em relação a esta última, já temos um 

vislumbre da presença da Astronomia, seja em disciplinas específicas ou como componente de 

outras disciplinas, nas seguintes instituições: Escola de Agronomia e Veterinária (1918); 

Escola de Engenharia (1931); Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (1955); e o Núcleo de 

Física e Matemática da UFPA (1957). A presença, a trajetória e algumas características desse 

ensino de Astronomia nestas instituições constituem o núcleo deste trabalho e serão 

apresentadas, discutidas e analisadas nos próximos capítulos. 

2.3 Aspectos Históricos do Cenário Social, Político, Filosófico e Científico 

Paraense: Da Belle Époque Amazônica aos Projetos de colonização da Amazônia. 

Além da investigação de todo o processo de constituição das instituições acadêmicas no 

estado do Pará, torna-se de suma importância conhecer e analisar alguns aspectos do contexto 

em que tal processo ocorreu. Para isso, devemos levar em consideração fatos e acontecimentos 

que marcaram o cenário social, político, filosófico e científico que, de forma direta ou indireta, 

influenciaram para a trilha percorrida ao longo da história. 

Retomando as últimas décadas do século XIX, a região amazônica encontrava-se num 

período econômico de prosperidade e riqueza que ficou conhecido como a Belle Époque, tendo 

origem na década de 1870 e seu período final na década de 1910. Conhecer este período é 

importante porque, como se pode ver, ocorreu simultaneamente ao surgimento de algumas das 

instituições nas quais investigamos a presença da Astronomia.  

A Belle Époque foi um momento histórico de grande prosperidade e riqueza sobretudo 

para as elites da região devido a intensa comercialização da Borracha, fato este que possibilitou 

o desenvolvimento de diversas ações que alteraram o espaço geográfico e a dinâmica da 

sociedade paraense. Para Daou (2000, p.7) este período representou um momento em que se 

“[...] notabilizavam as conquistas materiais e tecnológicas, se ampliaram as redes de 

comercialização e foram incorporadas à dinâmica da economia internacional vastas áreas do 

globo antes isoladas.” 
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Estas conquistas materiais e tecnológicas estavam relacionadas a diversos aspectos 

como por exemplo: a expansão da riqueza econômica na região; a atuação no mercado 

internacional via exportação da borracha; o avanço da tecnologia (Revolução Industrial) tendo 

como exemplo a introdução do barco a vapor; a construção de ferrovias como no caso da 

Estrada de Ferro de Bragança; a urbanização e o crescimento das cidades (em área, população 

e densidade) (SARGES, 2002, p.13). 

Todo este contexto de desenvolvimento econômico e social na região amazônica estava 

associado a um conjunto de ideias e conceitos que convergiam para um ponto em comum: A 

ideia de modernidade e o conceito de modernização. Segundo Sarges:  

 “A modernidade trouxe em seu bojo a idéia de uma sociedade baseada no 

mito da razão, na industrialização da produção transformadora do 

conhecimento científico em tecnologia, no fortalecimento dos Estados 

nacionais, na internacionalização do mercado, na explosão demográfica, na 

criação de novos mecanismos de controle de poder e do acirramento da luta 

de classes, na massificação dos indivíduos e na destruição de antigos hábitos 

e ambientes.” (SARGES, 2002, p.19) 

Estas características compunham uma ideologia presente não apenas na região norte do 

país, sendo na verdade um reflexo de um discurso nacional que se estabeleceu ainda no final 

do século XIX. De acordo com Kropf (1994, p.202), “no apagar das luzes do Império, a palavra 

de ordem era modernizar-se, viabilizar o ingresso da nação brasileira no círculo da ‘civilização’, 

adequando o país aos horizontes dos ‘novos tempos’”. 

Nesse empreendimento em prol de uma nação modernizada e civilizada, uma corrente 

de pensamento filosófico encontrou terreno bastante frutífero: O positivismo, de August Comte. 

Vale lembrar que segundo Comte14, que também era Matemático e astrônomo, a Filosofia 

Positiva era dividida em cinco ciências fundamentais, que de forma sucessiva e hierárquica 

seriam a base para todas as demais áreas do conhecimento humano: A Matemática; A 

Astronomia; a Física; a Química; a Fisiologia; e a Física Social, fundada pelo próprio Comte.  

A promoção de seu discurso de supervalorização da Ciência, considerando esta como a 

forma de conhecimento mais eficaz e adequada para desenvolver a sociedade, ganhou eco no 

 
14 Auguste Comte, “Discurso sobre o espírito positivo.” (São Paulo: Martins Fontes, 1983), 33. 
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Brasil, pois era considerado o caminho para que a sociedade atingisse o “estado positivo”, que 

para Comte seria o mais alto estágio do pensamento e desenvolvimento humano. Através destes 

pressupostos cientificistas, desenvolveu-se no Brasil uma significativa “crença ilimitada no 

poder da ciência como chave para a produção de um saber objetivo e eficaz sobre a realidade, 

um conhecimento tido como infalível no sentido de apontar os caminhos seguros para o bem-

estar moral e material da sociedade” (KROPF, 1994, p.204). Assim, a ciência valeria não 

somente como um “[...] instrumento imediato para a reforma social, mas essencialmente por 

sua capacidade ilimitada de produção de conhecimento e de resolução de problemas não 

necessariamente urgentes ou práticos.” (KROPF, 1994, p.214). 

De fato, essa ligação entre o saber científico e o desenvolvimento da sociedade sob a 

ideologia de modernização se tornou bem forte no final do século XIX, elevando o status da 

ciência e dos cientistas na sociedade brasileira. Isso também se verificou no Pará, através das 

diversas ações como a construção da Estrada de Ferro de Bragança, as construções suntuosas 

de prédios públicos como o Teatro da Paz e o Mercado de Ferro do Ver-o-Peso, a implantação 

do sistema elétrico de iluminação pública, o primeiro do país, dentre outras (RIBEIRO, 2013). 

Todo este movimento contribuiu para criar um ambiente ideológico e filosófico propício a 

criação de escolas e instituições de ensino que pudessem desenvolver estudos científicos, assim, 

podemos entender as razões da introdução de algumas disciplinas de Ciências Naturais, dentre 

as quais a Astronomia, no currículo dos Agrônomos, Engenheiros, Matemáticos e Físicos ao 

longo desse período. 

Após a virada do século, os tempos de bonança da Belle Époque amazônica começaram 

a ruir depois que a Ásia começou a cultivar a seringueira em larga escala e entrou fortemente 

no mercado internacional. Com isso, começou o grande colapso da economia regional 

provocando um efeito de massacre ou cataclismo na Amazônia (LAMARÃO 1986, apud 

COIMBRA, 2009, p.95; DAOU, 2000, p.24; SARGES, 2006, p.87). Segundo Coimbra (2009, 

p.105), as receitas obtidas durante o apogeu da belle époque “criaram na economia da Amazônia 

apenas uma infraestrutura primária, suficiente somente para a coleta da borracha. (...) A 

Amazônia ao invés desse desenvolver economicamente, regrediu, no Ciclo da Borracha, ao 

estágio de monocultura”. Esse colapso significou sérias dificuldades financeiras ao Estado ao 

longo das primeiras décadas do século XX, desencadeando o contingenciamento das verbas 

públicas e investimento apenas para o que era considerado prioritário, urgente ou essencial. 
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Embora o Brasil iniciasse, na década de 1920, um processo de transição da política 

econômica tendo como palavras de ordem a Urbanização e a Industrialização, a qual se 

ampliaria nas décadas seguintes, o Pará não acompanhou este movimento devido a vários 

fatores dentre eles as dificuldades logísticas e a baixa densidade demográfica da região. 

Com a chegada da década de 1930 e o início do regime centralizador e nacionalista de 

Getúlio Vargas conhecido como “Estado Novo”, inicia-se um plano político focado no 

progresso econômico autônomo do país e na ocupação dos “espaços vazios” do território 

brasileiro. Neste sentido, cada região foi conclamada a cooperar segundo sua “vocação 

regional” (BUENO, 2002), e no caso da Amazônia, foram criados planos de incentivo à 

colonização e o desenvolvimento de atividades econômicas que acabaram girando em torno do 

extrativismo e da agropecuária.   

A partir de então, enquanto as regiões sul e sudeste experimentavam um gradativo 

processo de industrialização favorecido pelos incentivos políticos e projetos de infraestrutura, 

a região norte desenvolvia-se basicamente pela atividade agropecuária que lentamente foi sendo 

estabelecida à medida em que novos moradores passaram a ocupar os “espaços vazios”, como 

ocorreu sobretudo nos estados do Pará e do Mato Grosso. Do ponto de vista econômico, este 

cenário permaneceu ao longo das décadas de 1940 a 1950 sem significativas alterações. 

Apenas no final da década de 1950, novos elementos alteraram a dinâmica política e 

social da amazônica como a criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica 

da Amazônia (SPVEA). Dentre as várias ações previstas, a primeira foi denominada Programa 

de Emergência que compreendia a continuação de algumas obras anteriormente iniciadas, 

sobretudo a abertura de estradas na região, através dos recursos destinados ao desenvolvimento 

regional. Mais uma vez, a agricultura era considerada o grande fundamento para a fixação da 

população que atendia ao “chamado” do país, e para favorecer a intensificação da imigração, 

afinal, o território virgem necessitava ser ocupado e tornado produtivo (BECKER, 1974, p.12) 

 O Programa ainda preconizava a organização racional da colonização, a reforma do 

regime de terras, a racionalização das culturas, o reflorestamento, etc. Também havia projetos 

na área de transportes visando, por exemplo, melhorar a navegabilidade dos rios e atender as 

necessidades ferroviárias e rodoviárias da região. 
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Em meio a todo esse contexto, ocorreu a implantação de várias escolas de nível superior 

sendo que muitas delas visavam formar profissionais para atuarem nos projetos de 

desenvolvimento da região dentre os quais os agrônomos e os engenheiros. Desta forma, 

percebe-se que esse conjunto de fatores vivenciados pela região norte, ao longo do período do 

final do século XIX e a primeira metade do século XX, podem ajudar na análise da inserção da 

Astronomia nas instituições acadêmicas paraenses, bem como oferecer subsídios para 

identificar a formação discursiva e ideológica pertencentes às condições de produção dos 

discursos sobre este tema. Por isso, o contexto referente ao período de análise será melhor 

discutido juntamente com as instituições apresentadas nos capítulos seguintes. 
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CAPÍTULO 3 – A Inserção da Astronomia nas Instituições Acadêmicas 

Paraenses do Século XX: Antecedentes Nacionais e o caso da Escola de 

Agronomia do Pará. 

3.1 O Ensino de Astronomia no Brasil: Aspectos do Cenário Nacional e 

Antecedentes do Caso Regional. 

Neste capítulo será apresentado e discutido o processo de inserção da Astronomia nas 

Instituições de Ensino Superior do Estado do Pará e sua repercussão no contexto social local. 

A fim de contextualizar este objeto de estudo,  bem como identificar as principais condições de 

possibilidade da emergência deste campo do saber, e as condições de produção de discursos 

sobre o tema, é importante refletir sobre o estabelecimento da astronomia no Brasil, por isso, é 

necessário retornar ao século XIX para analisar o surgimento do ensino de Astronomia no 

contexto nacional. 

Segundo Mourão (1979, p.428), o ensino de Astronomia no Brasil iniciou-se na 

Academia de Guardas-Marinha em 1808, no Rio de Janeiro, tendo como professor Manuel 

Ferreira Guimarães de Araújo, o qual também sendo jornalista e político, teve importante papel 

na difusão da Astronomia e Geodésia. Ao analisar a presença da Astronomia nesta instituição, 

Campos (2014) por sua vez mostra que esta esteve presente como matéria obrigatória para a 

formação dos guardas-marinhas (patente de entrada para se tornar Oficial da Marinha Real 

Portuguesa, equivalente hoje aos Marinheiros de 1ª Classe), tendo como foco principal de 

estudos a astronomia esférica, por possuir um caráter considerado bastante utilitário na 

navegação para a época (CAMPOS, 2014, p.274). 

Com a criação da Academia Real Militar em 1810 no Rio de Janeiro, a astronomia 

também passou a fazer parte da formação dos oficiais em Artilharia e Engenharia. Dentro do 

curso que tinha a duração de 7 anos, no quarto ano ensinava-se Trigonometria Esférica e 

Princípios de Astronomia com práticas no observatório astronômico15. Estes conhecimentos 

eram importantes sobretudo para fins de sistemas de localização, determinação da hora, entre 

outras aplicações militares. Um fato importante sobre o ensino de astronomia deste período se 

 
15 Segundo Mourão (1979, p.412), “A data de fundação desse observatório, cuja denominação passou a ser, em 

1846, Imperial Observatório e, com o advento da República, Observatório Nacional, é citada como sendo 15 de 

outubro de 1827. A bem da verdade histórica, o Observatório Nacional existe em funcionamento regular desde 

1781, sendo assim o Observatório Astronômico mais antigo do hemisfério sul que continua em atividade”.  
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deu em 1818 quando foi editado o primeiro livro de Astronomia publicado no Brasil intitulado 

“Elementos de Astronomia”, de autoria de Manuel Ferreira de Araújo Guimarães, e que se 

tornou um dos livros texto adotados nos cursos das instituições de ensino posteriores 

(MOURÃO, 1979, p.413). 

A partir de então, a relação entre o ensino de Astronomia e a Engenharia seria bastante 

frequente, pois com surgimento de novas instituições, seja por atos de criação de novos 

estabelecimentos ou a reorganização dos já existentes, a Astronomia manteve seu espaço nos 

currículos tendo em vista sua utilidade prática para a formação dos profissionais. Foi assim, por 

exemplo, com a Escola Politécnica do Rio de Janeiro (1874), precursora do ensino de 

engenharia para civis no país. Inicialmente, a astronomia era cadeira obrigatória para o curso 

de Engenharia Geográfica e o bacharel em Ciências Físicas e Matemáticas, no qual apresentava 

a maior concentração através das cadeiras de “Trigonometria Esférica, Astronomia”, 

“Topografia, Geodésia e Hidrografia” e a aula de “Construção e desenho de cartas 

geográficas”. Em relação à Geodésia, tratava-se de um campo de conhecimento voltado para a 

determinação das dimensões e forma da Terra, seu campo gravitacional, locação de pontos fixos 

e sistemas de coordenadas, ou de uma parte de sua superfície, sendo muito recorrente sua 

correlação com a astronomia, como veremos adiante. Outra disciplina bastante relevante era 

“Mecânica Celeste”, que ocorria no terceiro ano do curso. (CAMPOS, 2014, p.278) 

Dentre algumas características do ensino na cadeira de Astronomia deste período, 

segundo os programas de disciplina, pode-se observar que as atividades consistiam em unidades 

teóricas e práticas (CAMPOS, 2014). Na perspectiva teórica, os eixos abordados eram 

“Trigonometria esférica”, “Astronomia esférica”. Do ponto de vista da prática, os dois eixos 

eram “Astronomia instrumental” e “Astronomia prática”, os quais previam a realização de 

“observações astronômicas e cálculos de astronomia prática”, que deveriam ser feitas em um 

observatório, e exercícios práticos de campo que ocorreriam “durante as férias, fora da cidade, 

em local escolhido pelo Lente16 e apropriado aos exercícios de triangulação, geodésia e 

astronomia.” (CAMPOS, 2014, p.278), exercícios os quais fundamentavam técnicas de 

demarcação de terras, localização geográfica, dentre outras do ramo da engenharia.  

No caso da cadeira de Mecânica Celeste, coube ao professor Joaquim Galdino Pimentel 

o desenvolvimento de um curso em 1876, o qual deixou como legado uma obra de 429 páginas 

 
16 O termo Lente era bastante usado no século XIX e meados do século XX para se referir ao professor titular de 

uma respectiva cadeira. Atualmente o termo caiu em desuso. 
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onde eram abordados assuntos como a teoria do movimento dos planetas, a teoria das 

perturbações, as desigualdades seculares e periódicas e o problema da estabilidade do sistema 

planetário (MORAIS, 1994, p.151). É interessante notar que, dentre as demais cadeiras citadas, 

esta é a que menos se associa de forma direta à aplicações práticas no campo da engenharia da 

época, no entanto se alinha com a influência positivista no campo da ciência e com os discursos 

daqueles que defendiam a ciência pura. 

Após mudanças e reformulações dos programas da EPRJ, as quais podem 

razoavelmente estar associadas à uma adequação do currículo frente as demandas da época 

como por exemplo as estradas de ferro e às influências sobretudo do campo ideológico, visto 

que a engenharia no brasil estava inserida num projeto de modernização do país no campo das 

estruturas urbanas e o início da indústria, os tópicos de Astronomia no período de 1882 a 1895 

foram divididos em 5 blocos: Trigonometria esférica, Astronomia prática, Astronomia esférica, 

Geometria celeste e Parte prática. Já no período de 1896 a 1912, quando começou a vigorar o 

novo Estatuto da Escola, há uma interessante mudança: a Geodésia, atividade antes mais 

associada a geografia, passou a fazer parte da cadeira de Astronomia (CAMPOS, 2014, p.282).  

Ao longo de todo esse período, muitos professores passaram pela EPRJ deixando suas 

contribuições à Astronomia tais como: José Saturnino da Costa Pereira (1773-1852) que 

escreveu o compêndio "Elementos e Astronomia e Geodésia" (1845); Joaquim Gomes de Souza 

(1829-1863), com sua tese de doutorado sobre mecânica celeste; Joaquim Galdino Pimentel 

(1850-?), que elaborou um curso de Mecânica Celeste (Lições de mecânica celeste e Lições de 

física celeste), desenvolvido em 1876; Luiz Cruls (1848-1908), que foi catedrático de 

Astronomia e Geodésia desde 1889, se tornando diretor do Observatório Nacional, de 1881 a 

1908; Henrique Morize (1860-1930), catedrático de física experimental no período de 1898 a 

1925 e depois diretor do Observatório Nacional entre 1908 e 1929; Otto de Alencar (1874-

1912); Amoroso Costa (1885-1928), que se tornou, em 1913, livre docente da Seção de 

Topografia e Astronomia e depois, em 1924, professor de trigonometria esférica, astronomia 

teórica e prática e geodésia; Lélio I. Gama (1892-1981), que foi livre-docente da cadeira de 

mecânica racional e catedrático de Astronomia e Geodésia da Escola Politécnica de 1925 a 

1935; Sebastião Sodré da Gama (1883-1951), catedrático da Escola Politécnica, professor de 

mecânica racional e celeste entre 1930 e 1951 (BRETONES, 1999, p.16). Em relação a 
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Sebastião Sodré17, vale ressaltar que este era Paraense e também foi diretor do Observatório 

Nacional no período de 1930-1950, sucedendo Henrique Morize e sendo sucedido mais tarde 

por Lélio Gama. 

 Além da EPRJ, talvez a mais relevante por seu pioneirismo, outras instituições do 

ensino de engenharia também tiveram uma relação frequente com o ensino de astronomia. 

Dentre estas podemos citar a Escola de Minas de Ouro Preto, a qual previa, de acordo com o 

Decreto 1.258 de 10 de janeiro de 1891, a cadeira de Astronomia e Geodésia precedida da 

Trigonometria Esférica, Geometria Celeste e noções de Mecânica Celeste no segundo período 

do segundo ano do curso fundamental (NUNES, 2014, p. 618). Dentre as principais atividades 

desenvolvidas estavam previstas a observação da posição de estrelas com coordenadas 

astronômicas conhecidas, a realização de cálculos para encontrar as coordenadas geográficas 

terrestres do local da observação. Os conteúdos demonstravam uma preocupação bastante 

pragmática, e estavam diretamente associados aos seguintes tópicos: o movimento aparente das 

estrelas; o sistema de coordenadas astronômicas e sua relação com as coordenadas geográficas 

terrestres; conhecer e operar os aparelhos de observação astronômica; e reconhecer no céu as 

estrelas a serem observadas (NUNES, 2014, p. 619) 

Outra instituição contemporânea da época a ter a astronomia em seus currículos foi a 

Escola Politécnica de São Paulo (EPSP), criada em 1893. De acordo com Morais (1994, p.155) 

os cursos de astronomia na Escola Politécnica visavam principalmente “a formação de 

profissionais com prática suficiente para executar qualquer levantamento geográfico-

geodésico-astronômico”. Dentre os primeiros professores, Francisco Bhering, foi quem 

assumiu as atividades relacionadas a astronomia, o que lhe foi bastante adequado pelo fato de 

ter sido discípulo de Manuel Pereira Reis, professor da Politécnica do Rio. Suas contribuições 

ao ensino de astronomia se deram pela ação propagadora da necessidade de formar uma equipe 

de engenheiros geógrafos que atuariam em trabalhos considerados de suma importância para o 

governo brasileiro tais como a demarcação de limites e fronteiras do território, e pela ação 

formativa, ao treinar seus alunos em processos correntes de determinações astronômicas e ao 

escrever um artigo contendo “Indicações para a determinação expedita de posições 

 
17 Por ser paraense e como reconhecimento de sua atuação marcante no campo da Astronomia, o Planetário do 

Pará criado em 1999 recebeu o nome Sebastião Sodré da Gama em homenagem póstuma. Atualmente o 

planetário evoluiu tornando-se o Centro de Ciências e Planetário do Pará “Sebastião Sodré da Gama” e 

desenvolve um importante trabalho na difusão da Astronomia e das Ciências Naturais na região. 
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geográficas”, onde expõe de forma bastante detalhada as diferentes etapas que devem ser 

seguidas numa determinação astronômica de posição. 

Na região Sul do país também constam registros do ensino de astronomia, desta vez 

ligados a Escola Engenharia de Porto Alegre, onde segundo o “Programma de Ensino do 

Curso Preparatório" referente ao ano de 1914, pode-se encontrar a 2º Aula, que corresponderia 

a uma disciplina ou matéria com o nome de "Astronomia e Geodésia" a ser realizada no 3º ano 

do curso. Os temas abordados nestas aulas eram: "Astronomia; Athmosfera; Movimento diurno; 

Determinação astronómica da hora; Determinação da latitude geographica; Determinação da 

longitude geographica; Determinação do azimuth e da linha meridiana e Geodésia" 

(BRETONES, 1999, p.22). 

De uma forma geral, percebe-se que neste início da Astronomia no Brasil, uma das 

principais razões da inserção de conteúdos de astronomia nos cursos e instituições citadas 

anteriormente é inicialmente sua suposta utilidade para o exercício militar, sobretudo na questão 

das navegações como já foi apresentado anteriormente, e das fortificações, onde auxiliava na 

demarcação de terras e na orientação geográfica mais apropriada para a localização estratégica. 

Mais tarde a astronomia também foi inserida no contexto do exercício civil de atividades 

profissionais do campo da engenharia, como foi o caso da Escola de Engenharia do Pará que 

veremos adiante. 

Ao analisarmos este processo de estabelecimento do ensino de Astronomia no Brasil, é 

possível ainda perceber alguns fatores influenciadores que vão além da dimensão científica, 

mas que tiveram um papel não menos importante. Um deste fatores foi a influência filosófica 

do Positivismo de August Comte sobre uma considerável parcela da comunidade científica 

brasileira, isso porque, como mostra Dantes (1996b, p.63) “(...) o positivismo de Auguste 

Comte se difundiu no Brasil não apenas como um sistema filosófico, mas adquiriu foros de 

teoria científica, sendo reconhecida em nossas escolas profissionais”.  

A relação entre Positivismo e Astronomia para August Comte era praticamente genética, 

pois sua própria construção filosófica pressupunha a existência de uma hierarquia entre os 

saberes, e nesse caso a astronomia ocupava posição especial numa classificação que partia do 

objeto mais simples para o mais complexo. Para Comte, o primeiro lugar era ocupado pela 

matemática, pois esta utilizava apenas o raciocínio lógico para o seu desenvolvimento. Logo 

em seguida já vinha a astronomia, pois para ele além do raciocínio, esta necessitava apenas da 
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observação. Na sequência viriam as ciências físicas, químicas e biológicas, que por sua vez 

dependiam experimentação e, por último, a sociologia que era concebida como a nova ciência 

da vida em sociedade. Ao analisar esse contexto, Tolmasquim afirma que: 

“A astronomia tinha, portanto, papel fundamental na estrutura do 

conhecimento. Comte inclusive começa o capítulo dedicado à astronomia em 

sua obra “Curso de Filosofa Positiva” afirmando que ““a astronomia é até 

agora o único ramo da filosofia natural em que o espírito humano se encontra 

rigorosamente livre de qualquer influência teológica e metafísica, direta ou 

indireta”” (COMTE, 1893, p.1 apud TOLMASQUIM, 2014, p.524) 

Esta concepção de neutralidade ou objetividade associada ao pensamento de Comte 

atingiu muitas instituições que viram florescer defensores da Filosofia Positiva como no caso 

dos engenheiros e astrônomos do Observatório Nacional (TOLMASQUIM e BARBOZA, p.82, 

1996). Em outro exemplo da repercussão entre os astrônomos, Mourão aponta que é de Bhering 

a afirmativa polêmica publicada no Jornal do Comercio do Rio de Janeiro, de 30 de Maio de 

1883 em que dizia: ‘os estudos dos que fazem as delícias dos sábios astrônomos relativos a 

formação do universo e conhecimento físico-químico dos planetas não passam de conjecturas 

imorais’. Para Mourão, nessa concepção pode-se verificar “a influência positivista que dominou 

durante anos a formação dos que iriam, no Rio de Janeiro, se ocupar de Astronomia” 

(MOURÃO, 1979, p.428).  

De fato, um dos aportes mais fortes do positivismo incidiu sobre a dimensão 

epistemológica ao propor uma visão utilitarista da ciência e da própria astronomia. Um fato que 

ilustra esta posição foi a atuação do próprio Bhering como professor da EPRJ, durante o período 

de 11 anos em que ele regeu a cadeira de Astronomia e Geodésia.  Para Campos (2014, p.285) 

o ensino de astronomia era essencialmente prático porque Bhering seguia “o pensamento de seu 

antigo professor Pereira Reis, adotando a mesma linha de atuação positivista ao considerar a 

astronomia apenas pelo seu lado de ciência aplicada (...)”. 

Em contraposição a visão utilitarista associada ao positivismo, que tinha o discurso 

hegemônico até então, alguns professores e intelectuais defendiam a ideia de que a ciência não 

deveria “ser vista apenas como meio para o progresso social e econômico, mas também como 

fonte de conhecimento e um meio de dar respostas à natural curiosidade humana. Defendiam a 

ciência pela ciência, e não pelos benefícios que esta poderia trazer para a sociedade.” 

(TOLMASQUIM, 2014, p.531). 
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Um dos reflexos desta discussão entre ciência utilitária e ciência pura pode ser visto no 

próprio contexto da Astronomia, quando os primeiros estudos da “nova” Astronomia Física 

começaram a repercutir, no início do século XX. A Astrofísica representou uma ameaça ao 

paradigma que até então regia os rumos da pesquisa em astronomia, pois a maneira de 

interpretar o universo proposta era bastante revolucionária para época. A astronomia tradicional 

tinha como objetivo a medição, a descrição das posições e movimentos realizados pelos corpos 

celestes, pautando-se sobretudo na Mecânica Celeste e na visão utilitarista da ciência. Para isso 

a principal ferramenta era a matemática e principalmente a geometria, partir das quais se 

obtinham as “fórmulas, os ângulos, os graus, as coordenadas, as frações e as distâncias para 

decifrar a movimentação e a relação que havia entre os corpos celestes.”, (VIDEIRA e 

HENRIQUES, 2014, p.345). Entretanto, a emergência do “pensamento astrofísico” trouxe uma 

nova visão do universo ao se ocupar de temas mais cosmológicos como a estrutura e 

composição dos astros, origem e formação de estrelas e planetas, ciclo de vida dos astros, dentre 

vários outros temas que inicialmente se alinhavam a uma visão de ciência mais pura e 

desinteressada. Tudo isso graças a evolução tecnológica que permitiu a construção de grandes 

telescópios refletores, o uso da fotografia e da espectroscopia. Com isso, não se instituiu apenas 

um novo campo de conhecimento, mas também “uma nova forma de produção científica, cujo 

centro foi transferido, nessa época, da Europa para os Estados Unidos.” (RODRIGUES, 2012, 

p.27). 

Em meio a todo esse contexto científico, filosófico e epistemológico, vivenciado em 

nível local e global, encontramos as condições de possibilidade para que a astronomia 

começasse a se expandir para outros lugares. A região Norte, mais precisamente o estado do 

Pará, também foi palco dessa expansão a partir da introdução da Astronomia nas Instituições 

de Ensino Superior do Estado, como pode-se ver em análise nos tópicos a seguir. 

3.2 A Introdução da Astronomia no Ensino Superior Paraense: o caso da Escola de 

Agronomia e Veterinária do Pará (1918).  

O ensino superior no estado do Pará teve um momento de grande expansão no início do 

século XX com a criação de várias instituições que podem ser consideradas como a primeira 

geração do ensino superior paraense. São elas: a Faculdade de Direito do Pará (1903); a Escola 

de Farmácia do Pará (1904); a Faculdade de Odontologia do Pará (1914); a Escola de 

Agronomia e Veterinária do Pará (1918); a Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará (1919); 

a Escola de Química Industrial do Pará (1920); e a Escola de Engenharia do Pará (1931) 



69 

 

(RIBEIRO, 2013). Com exceção da Faculdade de Direito, todas as demais mantiveram uma 

relação com as ciências naturais e tendo em vista os objetivos deste trabalho, dentre estas pode-

se destacar a Escola de Agronomia e Veterinária.  

Segundo o Memorial Institucional (FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO 

PARÁ, 1992) o ensino de Ciências Agrárias do Pará teve início no ano de 1918, com a fundação 

da Escola de Agronomia do Pará a partir da Lei Orgânica do Centro Propagador das Ciências 

(CPC), que era uma sociedade particular formada por alguns dos mais influentes personagens 

da sociedade paraense da época, e de acordo o Decreto Federal nº 8.319 de 20 de Outubro de 

1910, tendo como objetivo desenvolver “a educação profissional aplicada à agricultura, 

zootecnia, veterinária e às indústrias rurais, mediante a difusão de conhecimentos científicos e 

práticos racionais necessários à exploração econômica da propriedade agrícola.” A escola foi 

instalada em prédio à Praça D. Frei Caetano Brandão (Largo da Sé), em Belém-PA, um dos 

grandes centros urbanos da região amazônica, sendo reconhecida pela Lei Estadual nº 1.679 de 

5 de novembro de 1918. (FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ, 1992, p.10). 

De acordo com Almeida (1997, p.27), o CPC teve um papel relevante no processo de difusão 

do ensino superior no Pará, tendo fundado anos antes, em 1914, a Escola Livre de Odontologia 

do Pará, e depois se tornado a Associação Científica do Pará, congregando boa parte da 

comunidade de interessados em ciência na região. No ano seguinte, o estatuto da escola foi 

modificado para incluir um curso de medicina veterinária e passou a se chamar Escola de 

Agronomia e Veterinária do Pará (EAVP). 

A relação da Escola de Agronomia com as ciências naturais existiu desde o início no 

curso de formação de agrônomos, pois neste momento havia a ideia de que a ciência agronômica 

deveria ser uma aplicação dos fundamentos teóricos das diversas ciências, como a Biologia, a 

Física, e a Química, “visando obter maior e melhor produção na menor superfície de terreno, 

no mínimo de tempo e com o máximo de economia’, princípios ideológicos que podem ser 

associados à mais valia perseguida pelo modo de produção capitalista.  (NADAI, 1987, p.158; 

ALMEIDA, 1997, p. 41). Além disso, havia uma ideologia que norteava a criação das 

instituições de ensino superior no Brasil a qual “apontava para o papel das instituições como 

propagadoras do progresso e da modernização (NADAI, 1987, p.117; ALMEIDA, 1997, p. 35). 

Estes aspectos sem dúvida denotam características das formações ideológicas e discursivas dos 

sujeitos da época, revelando as respectivas condições de produção de discursos sobre a ciência, 

dentre as quais a visão utilitarista que ainda predominava no âmbito da formação e do ensino, 
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e uma ideologia de progresso e acumulação de capital nos moldes importados do exterior e 

vinculada ao desenvolvimento científico. 

Obter informações e documentos sobre esta escola durante seus primeiros anos de 

funcionamento foi bastante difícil, primeiro por se tratar de uma instituição que já não existe, e 

segundo devido à falta de registros nos arquivos públicos locais. Um dos documentos 

associados a escola nessa primeira fase que pôde ser localizado refere-se à publicação no Diário 

Oficial do Estado do dia 29 de Junho de 1919 acerca do retorno das atividades para o segundo 

período letivo do referido ano (ANEXO A). Nesta publicação consta a composição de sua 

diretoria então formada por José Ferreira Teixeira (Diretor), João da Palma Muniz (Vice-

Diretor), Heráclito Pinheiro (Secretário), Theodoro Braga (Tesoureiro). Também são 

apresentados o quadro do corpo docente e as respectivas cadeiras que totalizavam dezoito ao 

longo do curso, e por fim o desenho curricular do curso (Quadro 2) com a distribuição de todas 

as cadeiras por seriação totalizando quatro anos de formação. 

Quadro 2 – Desenho Curricular do Curso de Engenheiros Agrônomos da Escola de 

Agronomia e Veterinária do Pará em 1919. 

 

PRIMEIRO 

ANO 

1º Período 
Algebra e Geometria Plana; Chimica Geral; Physica; Botânica 

Agrícola; Geographia econômica; e Desenho Geometrico 

2º Período. 

Geometria no espaço e trigonometria; Chimica Inorgânica e Orgânica; 

Climatologia; Botânica Aplicada; Geographia econômica, e desenho 

projectivo 

SEGUNDO 

ANO 

1º Período 
Zoologia Agricola; Chimica Analytica, Geologia Agricola; Anatomia 

e physiologia dos animaes; Topographia; e Desenho topográphico 

2º Período. 
Zoologia Agricola; Chimica Agricola, Geologia Agricola; Anatomia e 

physiologia dos animaes; Machinas agrícolas e Desenho topográfico 

TERCEIRO 

ANO  

1º Período 
Contabilidade agrícola; Zootechnia geral; Agricultura Geral; 

Construcções ruraes; Industrias agrícolas; e desenho de machinas, 

2º Período. 
Contabilidade agrícola; Zootechnia especial; Agricultura tropical; 

Hydraulica agricola; Industrias agrícolas; e desenho de construcção, 

QUARTO 

ANO 
1º Período 

Forragem e Nutrição; Horticultura e Pomologia; Economia Rural, 

Hygiene rural do homem e dos animaes; Industrias agrícolas, e 

Noções geraes de veterinária 
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2º Período. 

Forragem e Nutrição; Horticultura e Pomologia; Legislação Rural, 

Hygiene rural do homem e dos animaes; Industrias agrícolas, e 

Noções geraes de veterinária 

Fonte: Diário Oficial do Estado do Pará, 19 de Junho de 1919 (Grifo Nosso) 

Ao analisarmos o currículo da Escola, podemos perceber a presença bastante expressiva 

de disciplinas das Ciências Naturais dentre as quais a Química, a Geologia, alguns ramos da 

História Natural (Biologia), e a própria Física. De acordo com os objetivos desta pesquisa, 

pode-se destacar então a presença de uma cadeira inicialmente chamada de “Physica e 

Climatologia” cujo docente era Antônio Carvalho Brasil, conforme publicado no diário oficial 

(ANEXO A). A primeira fazia parte do primeiro período, e a segunda do segundo período, 

ambas no primeiro ano do curso. Devido a proximidade da astronomia com ambos os campos 

de conhecimento desta cadeira (Física e Meteorologia), a hipótese da ocorrência de conteúdos 

associados ao ensino de astronomia nesta disciplina é bastante razoável, entretanto dadas as 

dificuldades obter documentos e informações mais específicas tais como o programa da 

disciplina, não foi possível verificar diretamente tal ocorrência. 

Por outro lado, ao estudar de forma específica a inserção da Física nesta escola, Almeida 

(1997) recorreu a realização de entrevistas com personagens que estiveram envolvidos naquela 

época e por ocasião da sua pesquisa ainda estavam em condições de oferecer depoimentos, 

recurso este que já não esteve disponível neste trabalho devido ao falecimento ou 

impossibilidades físicas e médicas dos mesmos. Todavia, os relatos reforçam o fato de que 

havia no currículo do curso de agronomia desta escola uma disciplina que mais tarde foi 

denominada Física Agrícola como afirma Antônio Gomes Moreira Júnior, que foi estudante da 

Escola de Agronomia do Pará naquele período: 

“A Física Agrícola era ministrada pelo advogado e farmacêutico Antônio 

Augusto de Carvalho Brasil. Com relação ao ensino de Física na escola de 

Agronomia do Pará, a dificuldade de obtenção das informações reside no fato 

de que o seu Arquivo foi recolhido ao Ministério da Educação, em Brasília, 

pelo Departamento de Ensino Agrícola. O programa de Física Agrícola era o 

mesmo da Escola Nacional de Engenharia do Rio de Janeiro e posteriormente 

serviu de referencial para o programa da Escola de agronomia da Amazônia” 

(Moreira Júnior, entrevista, 1995). (ALMEIDA, 1997, p. 52) 
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Deste depoimento, apreende-se no mínimo duas informações relevantes para esta 

pesquisa: que de fato o primeiro professor desta disciplina foi Antônio Augusto de Carvalho 

Brasil, cuja formação chama a atenção por não ser bacharel em ciências ou engenharia, como 

era mais comum entre os professores de disciplinas científicas na época, e sim Advogado e 

Farmacêutico, senda esta última a que mais se aproxima da cadeira que ministrava; e a 

informação de que o programa da disciplina era o mesmo aplicado na Escola de Agronomia do 

Rio Janeiro (que mais tarde foi anexada a Escola Nacional de Engenharia) , instituição mais 

relevante até então no ensino das ciências agronômicas. 

Seguindo a pista indicada por Moreira Junior sobre o programa aplicado na Escola 

paraense, a Escola Nacional de Agronomia (ENA) foi criada a partir do decreto Nº 8.319, de 

20 de Outubro de 1910, quando Nilo Peçanha era o então presidente da República do Brasil. 

Inicialmente foi chamada de Escola Superior de Agronomia e Veterinária (ESAV), e segundo 

o artigo 6º do decreto, o objetivo do curso de engenheiros agrônomos era: 

“promover o desenvolvimento scientífico da agricultura pela preparação 

technica de profissionaes aptos para o alto ensino agronomico, para os cargos 

superiores do Ministerio, e para a direcção dos serviços inherentes á 

exploração racional da grande propriedade agricola e das indústrias ruraes” 

(BRASIL, 1910) 

 Tendo em vista o discurso presente no texto, é possível perceber  uma formação discursiva  que 

está baseada na importância do saber científico tanto para atuação técnica na administração 

pública como também às demandas econômicas das atividades industriais agrícolas, mostrando 

a relação direta entre o ensino agronômico e as ciências, que compõe uma das condições de 

produção e possibilidade para a inserção da Astronomia. Do ponto de vista ideológico, fica 

implícita também, na manifestação transcrita, a aceitação de que o norte do Brasil pudesse se 

constituir numa região de economia agrária, com todas as consequências disso para a sua 

relação comercial com os demais estados e países, cujas economias industriais alcançavam 

patamar mais elevado que as economias extrativistas e agrárias. 

Além disso, o Decreto também apresentava o desenho curricular do Curso de 

Engenheiros Agrônomos que era dividido em dois blocos: o curso fundamental, com duração 

de um ano; e o curso especial, com duração de três anos, totalizando 4 anos de formação. No 

Quadro 3 podem ser vistas as disciplinas do curso e sua distribuição ao longo dos anos: 
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Quadro 3 – Desenho Curricular do Curso de Engenheiros Agrônomos da Escola Superior de 

Agronomia e Veterinária em 1910. 

 
CURSO 

FUNDAMENTAL 
CURSO ESPECIAL 

PRIMEIRO ANO SEGUNDO ANO TERCEIRO ANO QUARTO ANO 

1ª cadeira - Physica 

experimental. 

Meteorologia e 

climatologia, 

principalmente do 

Brazil. 

1ª cadeira - 

Chimica organica e 

biologica. 

1ª cadeira - Chimica 

vegetal e 

bromatologica. 

1ª cadeira - Agricultura 

especial. Culturas 

arbustivas. Horticultura, 

fructicultura, viticultura. 

2ª cadeira - Chimica 

geral inorganica. 

Analyse chimica. 

2ª cadeira - 

Botanica 

systematica e 

phytopathologia. 

2ª cadeira - Mecanica 

agricola. Machinas 

agricolas e de industria 

rural. 

2ª cadeira - Zootechnica 

geral e especial. 

3ª cadeira - Botanica. 

Morphologia. 

Physiologia vegetal. 

3ª cadeira - 

Animaes uteis e 

prejudiciaes á 

agricultura. 

Entomologia 

agricola. 

Hydrobiologia 

applicada. 

3ª cadeira - 

Agricultura geral. 

Culturas industriaes. 

Silvicultura 

3ª cadeira - Materiaes de 

construcção. 

Construcções ruraes. 

Hydraulica agricola. 

4ª cadeira - Zoologia 

geral e systematica. 

4ª cadeira - 

Mineralogia e 

geologia agricolas. 

Chimica agricola. 

4ª cadeira - 

Microbiologia 

agricola. Conservação 

dos productos 

agricolas. Industria 

frigorifica. 

4ª cadeira - Noções de 

direito constitucional e 

administrativo. Economia 

rural. Organização 

commercial da 

agricultura. Legislação 

agraria e florestal. 

Contabilidade agricola. 

5ª cadeira - Noções de 

geometria analytica e 

mecanica geral. 

5ª cadeira - 

Topographia e 

estradas. Estradas 

de rodagem e 

caminhos vicinaes. 

5ª cadeira - 

Technologia industrial 

e agricola. 

5ª cadeira - Hygiene dos 

animaes domesticos. 

Medicina veterinaria. 

Aula - Desenho a mão 

livre e geometrico. 

Aula - Desenho de 

aquarella e 

topographico. 

Aula - Desenho 

organographico e de 

machinas. 

Aula - Desenho e 

projectos de hydraulica 

agricola e construcções 

ruraes. 

Fonte: Decreto Nº 8.319, de 20 de Outubro de 1910. (Grifo nosso) 

O capítulo IX do decreto, por sua vez, apresenta informações sobre métodos e 

características de ensino para os cursos onde pode ser observado que havia uma grande ênfase 

em atividades práticas que deveriam fazer parte tanto dos estudos teóricos quanto daqueles 

propriamente práticos, pois o ensino prático era considerado fundamental para “estimular e 

desenvolver o espirito de iniciativa e observação dos alumnos instruindo-os no manejo dos 
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instrumentos e machinas e ensinando-lhe os melhores methodos experimentaes.” Para satisfazer 

esta proposta, o Artigo 105º estabelecia que: 

“a pratica das materias mencionadas no presente artigo, poderá ser dada pelos 

lentes ou substitutos, quando fôr conveniente aos interesses do ensino, nos 

seguintes estabelecimentos: Physica experimental, climatologia e 

meteorologia, na Directoria de Meteorologia e Astronomia; (BRASIL, 1910) 

De acordo com o exposto acima, pode-se observar que o ensino agrícola desenvolvido 

na Escola do Rio de Janeiro e que era o padrão adotado também na Escola paraense, apresentou 

desde o início uma relação, ainda que indireta ou superficial, com a Astronomia dentro das 

cadeiras congêneres de Physica Experimental, climatologia e meteorologia (ENA), e Physica 

e Climatologia (EAVP), tendo em vista que sobretudo a Climatologia e a Meteorologia da 

época utilizavam vários conhecimentos astronômicos para fazer suas previsões, construir 

modelos e realizar seus estudos teóricos (FERRAZ, 1994). Por outro lado, a análise do artigo 

também mostra que esta ênfase no conhecimento prático e aplicado se alinha tanto com os 

pressupostos da concepção positivista, do ponto de vista filosófico, como também com os ideais 

de modernização e progresso social alicerçado pela ciência, constituindo assim as condições de 

produção dos discursos associados à Astronomia. 

Conforme Almeida (1997, p.38), a Escola de Agronomia e Veterinária do Pará passou 

por momentos de altos e baixos ao longo das primeiras décadas de sua criação, sobretudo por 

questões financeiras que lhe impuseram fortes restrições orçamentárias. Em 1921 transferiu-se 

para uma nova sede a partir do apoio e do recebimento de recursos do poder público estadual, 

possibilitando um espaço mais adequado para suas atividades. Depois tornou-se reconhecida 

pelo Ministério da Agricultura ao ter seu regulamento registrado no ano de 1922, tornando seu 

diploma reconhecido em todo o território nacional. Já na década de 1930, foi transformada em 

estabelecimento oficial de ensino superior a partir de decretos do então interventor Magalhães 

Barata em 1931, passando a se chamar Escola Superior de Agronomia e Medicina Veterinária 

do Pará. Em 1935, após novo decreto estadual, a escola foi desmembrada em duas novas 

instituições: Escola Superior de Agricultura do Pará e Escola de Medicina Veterinária do 

Pará, ambas sob a jurisdição da Diretoria Geral da Agricultura e Pecuária do Estado. Por fim, 

no ano de 1934, por força de decreto federal, passou a chamar-se Escola de Agronomia do Pará, 

obedecendo o mesmo regulamento da então Escola Nacional de Agronomia (FACULDADE 

DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ, 1992, p.12). 
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Já no ano de 1937, o currículo do curso de dos Engenheiros agrônomos passou por uma 

reformulação, modificando os nomes de algumas disciplinas e incluindo outras como se pode 

ver no Quadro 4 (SANTOS, 2019). O Curso continuou com duração de quatro anos, e dentre 

as principais mudanças, pode-se observar a inserção de uma nova disciplina científica chamada 

“Física Agrícola” a qual correspondia a junção da antiga cadeira de Physica e Climatologia do 

currículo anterior, e que como veremos adiante, continha alguns conteúdos de Astronomia que 

permaneceram nas décadas seguintes. 

Quadro 4 – Desenho Curricular do Curso de Engenheiros Agrônomos da Escola de 

Agronomia da Amazônia Veterinária em 1937. 
 

PRIMEIRO ANO SEGUNDO ANO TERCEIRO ANO QUARTO ANO 

Matemática. Mecânica Agrícola 
Topografia e Estradas Agricultura e Genética 

especializada 

Física Agrícola Geologia Agrícola 

Fitopatologia e 

Microbiologia 

Agrícolas 

Zootecnia especializada 

Química Analítica. 
Botânica Agrícola 

(2ª Cadeira) 

Agricultura Geral e 

Genética Agrícola 
Tecnologia Rural 

Botânica Agrícola 

(1ª Cadeira) 

Zoologia Agrícola 

(Anatomia e 

fisiologia de 

animais 

domésticos). 

Química Agrícola 
Hidráulica Agrícola e 

Construções Rurais 

Zoologia Agrícola 

(Geral). 

Entomologia e 

Parasitologia 

Agrícola 

Zootecnia Economia Rural 

Desenhos de 

aguadas, 

perspectiva e 

sombras 

Química Orgânica 
Horticultura e 

Silvicultura 
________________ 

Trabalhos Práticos 

de Agricultura 

Trabalhos Práticos 

de Horticultura e 

Silvicultura 

__________________ ________________ 

Fonte: SANTOS (2018)18 (Grifo nosso) 

A partir da década de 1940, após crises financeiras e dificuldades administrativas, a 

Escola de Agronomia do Pará daria lugar a uma nova escola oriunda do Instituto Agronômico 

do Norte (IAN), que havia sido criado para fomentar e explorar de maneira progressiva os 

recursos naturais da região, tendo como pressuposto ideológico a ideia de progresso e 

desenvolvimento da região a partir da agricultura e pecuária, diferentemente da região sul e 

 
18 Informação apresentada por José Arimatéa Gouveia dos Santos em Trabalho Oral intitulado “A Escola de 

Agronomia do Pará e a difusão das ciências na Amazônia (1918-1935) no 16º Seminário Nacional de História da 

Ciência e Tecnologia em 2018. Este trabalho faz parte de resultados preliminares de pesquisa de doutorado em 

andamento até a publicação desta tese.  
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sudeste para as quais o modelo de desenvolvimento pautava-se pela industrialização. Por contar 

com pesquisadores estrangeiros em sua maioria, sobretudo americanos, o Instituto praticamente 

esvaziou-se na medida em que estes retornaram para seu país, deixando uma lacuna que 

precisava ser suprida. Então, para promover a formação de recursos humanos no campo local, 

surgiu a “(...) Escola de Agronomia da Amazônia, anexa ao Instituto Agronômico do Norte, 

criada pelo Decreto-Lei nº 8290 de 5 de dezembro de 1945.”, contudo por falta de recursos 

financeiros, sua instalação efetiva se deu apenas anos depois e entrou em exercício no dia 17 

de abril de 1951 (FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ, 1992, p.14). 

A nova Escola de Agronomia da Amazônia surgiu em meio a um contexto de crise 

econômica da região que se estendia desde o colapso do ciclo da borracha à busca por novos 

rumos. Ao mesmo tempo, atribuía-se a ciência a capacidade e o papel de promover o 

desenvolvimento necessário para a sociedade. Estes elementos constituem as bases para uma 

formação discursiva e ideológica que ficam evidentes, por exemplo, no discurso de Felisberto 

Camargo por ocasião da solenidade de instalação em 17 de abril de 1951, então diretor do IAN 

e que também se tornou diretor da escola: 

“O delírio da riqueza, a confiança excessiva na produção extrativa, a falta de 

previdência, a falta de uma escola de agronomia que naquela época tivesse 

estudado o meio de cultivar a seringueira, de produzir arroz e outras espécies 

vegetais em larga escala, trouxeram como consequência as dificuldades que a 

Amazônia vem enfrentando há cerca de 20 anos numa crise crescente que 

parece incontrolável. A desgraça econômica que caiu sobre terra foi única e 

exclusivamente resultado do menosprezo à agricultura e à pecuária. Tudo isto 

pode parecer fantasia aos cegos que não querem ver; mas na verdade, digo, a 

Amazônia não é o inferno verde e não é também uma terra sem valor agrícola. 

O que é necessário é conhecê-la, para saber aproveitá-la devidamente. 

Faltavam, todavia, na Amazônia, duas escolas: uma que tratasse de aprender, 

de estudar os problemas; e outra para divulgação dos ensinamentos colhidos 

na primeira. Instalada que foi a primeira destas há cerca de 16 anos, com a 

criação do Instituto Agronômico do Norte, hoje abrimos as portas da segunda. 

Hoje abrimos as portas da Escola de Agronomia da Amazônia, anexa ao 

Instituto Agronômico do Norte, para formação da uma elite agronômica que 

em breve partirá, leva por leva, recuperar as riquezas do tempo passado. 

Caberá aos futuros agrônomos desta escola tarefa importantíssima da 

Valorização Econômica da Amazônia. Todo o futuro da região está nas mãos 



77 

 

dos estudantes que passarem por esta Escola, porque o futuro da Amazônia 

depende, mais do que tudo, do desenvolvimento de riquezas agrícolas.” 

(FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ, 1992, p.16) 

Chama a atenção neste discurso a correlação proposta por Camargo entre o colapso da 

economia da borracha e a ausência de uma escola de agronomia, deixando implícita a ideia de 

que a falta de conhecimento científico foi determinante para o fracasso. Além disso, também é 

marcante no discurso a expectativa de redenção econômica da região como uma 

responsabilidade dos futuros agrônomos. Do ponto de vista da AD, percebem-se algumas 

características no discurso associadas à: uma formação ideológica pautada pela importância 

fundamental da ciência e da agronomia como eixos principais do processo de desenvolvimento 

da Amazônia; a posição de fala do sujeito, neste caso diretor IAN e da nova escola, que atribui 

sentido de autoridade discursiva e desperta formações imaginárias de si mesmo e do futuros 

alunos e de seus respectivos papeis na sociedade; e por fim, a influência destes próprios aspectos 

bem como do cenário político e social os quais estabelecem as condições de produção dos 

discursos sobre ciência e agronomia.   

A relação entre a nova escola e as ciências naturais continuaram desde o princípio 

através da presença de disciplinas científicas. De acordo com o Memorial Institucional 

(FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS DO PARÁ, 1992), os primeiros professores 

admitidos via portaria do diretor e suas respectivas disciplinas foram: Derson de Almeida, 

Matemática; Antonio Gomes Moreira Junior, Física Agrícola; Alfonso Wisniewski, Química 

Analítica; Paul Ledoux, Botânica Agrícola; Harald Sioli, Zoologia Agrícola; Omir Corrêa 

Alves, Desenho; e Rubens Rodrigues Lima, Trabalhos Práticos de Agricultura.  

Como se pode ver, a disciplina Física Agrícola permaneceu no currículo de formação 

dos engenheiros agrônomos em 1951 e nesta nova escola teve como professor Antonio Gomes 

Moreira Junior, o qual de acordo com o ANEXO B, foi formado na própria Escola de 

Agronomia do Pará da primeira geração na década de 1920. Segundo Almeida, a contribuição 

de Moreira foi marcante para o ensino de física no estado do Pará tanto no nível superior quanto 

na Educação Básica (Magistério): 

“O professor Moreira Júnior, agrônomo - formado pela escola de Agronomia 

do Pará - e engenheiro civil - pela Escola de Engenharia do Pará além de ter 

lecionado Física Agrícola, também exerceu o magistério, lecionando Física 

em diversos estabelecimentos de ensino médio de Belém. Foi significativa sua 
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participação no aspecto administrativo da educação no Pará, tendo sido um 

dos empreendedores da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, através do 

Sociedade Civil de Agronomia e Veterinária e posterior criação do Centro de 

Educação da Universidade Federal do Pará.” (ALMEIDA, 1997, p. 54)  

Por necessidades administrativas, o professor Antonio Moreira deixou a função de 

docente para assumir cargos de gestão dentro da própria escola e em seu lugar assumiu o 

professor José Maria Hesketh Condurú, permanecendo na cadeira até 1961 (FCAP, 1992). De 

acordo com Almeida (1997, p. 55), o professor Condurú também era engenheiro agrônomo e 

também foi formado na primeira turma da antiga Escola de Agronomia do Pará, em 1922, tendo 

realizado estágios na Suíça e Itália, o que lhe concedeu experiência internacional e prestígio. 

Ao longo deste período inicial da Escola de Agronomia da Amazônia, o curso de 

engenheiros agrônomos inicialmente era realizado em 4 anos, porém, conforme o Fragmento 

de Relatório no ANEXO C, o curso passou a ter duração de 5 anos e apresentar um novo 

desenho curricular conforme o quadro abaixo: 

Quadro 5 – Desenho Curricular do Curso de Engenheiros Agrônomos da Escola de 

Agronomia da Amazônia Veterinária em 1961. 
 

PRIMEIRO ANO SEGUNDO ANO TERCEIRO ANO QUARTO ANO QUINTO ANO 

Matemática. Mecânica Agrícola 
Topografia e Estradas 

Agricultura Geral Agricultura Especial 

Física Agrícola 
Botânica Agrícola 

(2ª Cadeira) 
Química Orgânica Zootecnia Geral Zootecnia Especial 

Botânica Agrícola 

(1ª Cadeira) 

Zoologia Agrícola 

(1ª Cadeira). 
Horticultura Química Agrícola Tecnologia Rural 

Zoologia Agrícola 

(1ª Cadeira). 
Geologia Agrícola Estatística Genética Economia Rural 

Química Analítica. 

Entomologia e 

Parasitologia 

Agrícolas 

Fitopatologia e 

Microbiologia 

Agrícolas 

Hidráulica Agrícola 

e Construções 

Rurais 

Administração Rural 

e Extensão Rural 

Desenho. 
Trabalhos Práticos 

de Horticultura 
Silvicultura ________________ Sociologia Rural 

Trabalhos Práticos 

de Agricultura 
______________ __________________ ________________ ________________ 

Fonte: Fragmento de Documento obtido nos arquivos da Universidade Federal do Pará (ANEXO C) 

3.3 A Astronomia para os Engenheiros Agrônomos: Conteúdos e Características 

do Ensino Presentes em “Física Agrícola” 

Apesar da reorganização, a cadeira de Física Agrícola permaneceu no currículo e estava 

alocada no primeiro ano do curso, tendo sua ementa, conteúdo programático e livro texto 
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baseados no que era aplicado na Escola Nacional de Agronomia. Segundo Moreira Junior 

(ALMEIDA, 1997, p.52) não houve significativas mudanças de conteúdo em relação ao que 

era trabalhado na escola da primeira geração. Conforme o ANEXO D, na segunda geração, o 

programa da disciplina do ano de 1951 previa uma grande quantidade de conteúdos teóricos 

agrupados em unidades tais como: I – Introdução; II – Ações Moleculares; III – Termologia e 

noções de Termodinâmica; IV – Óptica; V – Meteorologia e Climatologia; VI – Eletricidade; 

VII – Técnicas da Experimentação da Física. Além disso, o programa previa atividades práticas 

e dedica uma seção chamada “Parte Experimental” onde descreve os tipos de atividades a serem 

desenvolvidas. 

Tendo em vista o objetivo deste trabalho, a partir da análise do Programa (ANEXO D) 

é possível identificar conteúdos teóricos que estão relacionados de forma direta ou indireta com 

a Astronomia. Na unidade “Introdução (I)”, o tópico 2 aborda “O campo de gravitação” e a 

“Atração Universal” a partir da perspectiva newtoniana, a qual até o início do século XX 

representava a principal teoria para a explicar a relação de causa e efeito entre os astros celestes, 

ou seja, se relacionava de forma direta com os paradigmas e métodos da Astronomia de Posição, 

também chamada de Astrometria. 

Na unidade de “Ótica (IV)” havia um tópico (25) que tratava da interferência e difração 

da luz, e a estrutura e funcionamento de espectroscópios e espectrógrafos. Considerando que 

estes métodos se tornaram fundamentais para a recém-criada Astrofísica, algumas das 

principais e mais relevantes aplicações da espectroscopia e espectrografia na primeira metade 

do século XX se deram dentro da Astronomia, logo, é bastante razoável supor a ocorrência de 

exemplos desta natureza em atividades de ensino, ainda que de forma superficial ou indireta. 

A unidade de “Meteorologia e Climatologia (V)” também apresenta alguns conteúdos 

relacionados a Astronomia, como por exemplo no tópico 28 onde é proposto o estudo da 

“variação do calôr solar” (sic), e no tópico 33 que indica o estudo dos “Meteóros luminosos” 

(sic). O estudo das características dos astros, como no caso a temperatura e a energia do Sol, e 

de corpos como meteoritos, cometas e asteroides são objetos da Astronomia que davam suporte 

para a Meteorologia dentro das necessidades da época, e representam a maior aproximação da 

disciplina com os conteúdos da Astronomia.  

Por fim, na unidade sobre “Técnicas da Experimentação da Física (VII)” há referência 

no tópico 68 ao estudo teórico sobre as Lunetas, um dos instrumentos astronômicos mais 
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famosos aperfeiçoado por Galileu para a observação do céu, e ainda sobre o “Estudo Geral dos 

espetroscópios e espectrógrafos” e os “fundamentos da análise espectral”, ambos no tópico 71. 

Conhecer a estrutura e o funcionamento de instrumentos usados para o estudo de seus objetos 

pode ser considerado como parte essencial da Astronomia e por isso passou a fazer parte do seu 

domínio. 

Do ponto de vista prático e experimental, a seção “Parte Experimental” do programa 

continha uma breve orientação que partia do pressuposto de que era papel fundamental do 

professor fazer “o aluno proceder a medidas físicas, ensinando-lhe não só a técnica de manejo 

da moderna aparelhagem como o método a empregar e as precauções necessárias. Assim é que 

um grande número de trabalhos terá importância muito grande durante toda a vida profissional 

futura do estudante” (ANEXO D). Considerando esta uma sequência discursiva, ou seja, um 

discurso, pode-se identificar alguns aspectos de suas condições de produção. Em primeiro lugar, 

do ponto de vista das formações discursivas, percebe-se que havia uma concepção de que as 

ciências, dentre as quais a astronomia, tinham um papel eminentemente utilitário dentro da 

formação dos agrônomos. Do ponto de vista das formações ideológicas, é possível identificar 

aspectos da implantação de uma racionalidade técnica tendo em vista o exercício da profissão 

no contexto das relações de trabalho e dos modos de produção. Por fim, também percebe-se a 

presença de um discurso cientificista, segundo a concepção de que a ciência é a forma de 

conhecimento mais elevada e eficaz, capaz de promover o progresso social. 

Em seguida, a seção apresenta quais atividades deveriam ser realizadas ao longo da 

disciplina sendo que estas em geral estavam relacionadas ao que havia sido proposto na unidade 

de “Técnicas da Experimentação da Física”, porém com algumas orientações mais diretas.  No 

que diz respeito a Astronomia, a única ocorrência verificada aparece no tópico 37 prevendo a 

realização de atividades práticas envolvendo o “Estudo geral da Luneta” com ênfase nos 

processos de aumento e ampliação, conhecimento esse essencial para os estudos astronômicos 

profissionais ou amadores. Tendo em vista a perspectiva pragmática do ensino de astronomia 

para os engenheiros, percebe-se uma motivação mais alinhada a ciência pura nesse caso, voltada 

para o conhecimento geral do indivíduo.  

 De acordo com Almeida (1997, p.56) um dos livros utilizados na cadeira de Física 

Agrícola nesse período tinha por título "Meteorología Física – el tiempo", de autoria de Juan 

Jagsich que era professor da Escola Militar de Aviação de Córdoba, na Argentina. No ANEXO 

E encontra-se uma cópia do índice geral do livro. Em busca do ensino de Astronomia, já no 
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prólogo da obra, o autor aponta a importante relação entre a meteorologia e suas contribuições 

as demais áreas como a engenharia e a agricultura, onde encontramos a presença da astronomia. 

Em suas próprias palavras o autor afirma: 

“Con esta obra deseo satisfacer, en primer lugar, las necesidades de los futuros 

aviadores argentinos. Pero quisiera veda también en manos de maestros, 

profesores de geografia, de matemáticas y de física, de estudiantes de 

agricultura, de medicina y de ingenieria. Para los alumnos de las ciencias 

fisico-matemáticas, por supuesto, puede tener Sólo e/ valor de uma 

Introducción a la ciência meteorológica, ya que las necesidades de ellos van 

mucho más allá del programa de esta obra.’ (JAGSICH, 1954 apud 

ALMEIDA, 1997, p. 56) 

Após uma análise do índice do livro em busca de elementos associados a Astronomia, a 

primeira ocorrência se faz presente no capítulo II que trata dos “Fenômenos Térmicos”, mais 

precisamente no tópico C intitulado “Características de la insolación”. Nele é apresentado um 

estudo sobre a Radiação Solar incluindo a medição desta e a dedução da Constante Solar, que 

em termos astronômicos representa o fluxo de radiação luminosa do Sol recebido pela Terra 

possuindo dimensões de energia por unidade de área e por unidade de tempo, conceito este que 

pode ser estendido e adaptado para os demais planetas do sistema solar. 

Outras ocorrências aparecem de forma bem pontual no capítulo IX que aborda os 

Fenômenos ópticos. Dentre eles, no tópico B o autor apresenta um estudo sobre a Refração 

Astronômica que consiste no estudo da propagação da luz no espaço e as deformações do disco 

solar devido às aberrações cromáticas das lentes esféricas. 

Com base no que foi apresentado e discutido até aqui, pode-se afirmar que a Escola de 

Agronomia e Veterinária do Pará (1918) e sua sucessora, a Escola de Agronomia da Amazônia 

(1951) tiveram um papel importante na introdução da Astronomia no estado do Pará. A 

primeira, por representar a porta de entrada do ensino de Astronomia em nível superior do 

estado através da disciplina de Física Agrícola, que correspondia a cadeira de Physica 

experimental. Meteorologia e climatologia da Escola Superior de Agronomia do Rio de Janeiro, 

as quais continham em seu currículo elementos de astronomia aplicados a meteorologia e estudo 

do clima. A segunda por dar continuidade nas atividades da primeira estendendo a relação entre 

a Astronomia e a formação dos engenheiros agrônomos pela presença de conteúdos tais como 

a gravitação, a espectroscopia, o estudo do Sol e o uso de instrumentos astronômicos. 
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Uma análise dos elementos de astronomia citados nos documentos e currículos da 

Escola de Agronomia até aqui mostram que os conteúdos de astronomia apareciam de maneira 

esparsa e com função talvez subsidiária ao desenvolvimento de outros tópicos de maior 

centralidade. De fato, pode-se dizer que nesse período a astronomia esteve presente de modo 

menos evidente ou mais implícito, ocupando uma posição de segundo plano e isso pode ser 

explicado pelo fato de que estes conhecimentos tinham papel essencialmente prático na 

formação dos agrônomos, e refletiam as concepções utilitaristas da ciência.  

Além disso, foi possível identificar alguns dos professores que atuaram a frente da 

disciplina e também contribuíram para a introdução da Astronomia: Antonio Gomes Moreira 

Junior, que pode ser considerado um dos primeiros professores a trabalhar com conteúdo de 

Astronomia no Ensino Superior paraense; e José Maria Hesketh Condurú, que deu continuidade 

ao trabalho do primeiro e também atuou em outras escolas paraenses.  

Do ponto de vista das características do ensino desenvolvido nestas escolas, pode-se 

dizer que previam atividades teóricas e práticas voltadas para uma formação profissional 

cientifica comprometida com uma atuação pragmática na aplicação dos conhecimentos. A 

carência de informações específicas sobre este aspecto não permitiu maior aprofundamento, 

mas de qualquer modo, tendo em vista os objetivos deste trabalho, existem indícios consistentes 

das relações entre a Astronomia e a Agronomia. 

Conforme será discutido nos itens a seguir, os casos mais evidentes de inserção da 

astronomia nos currículos paraenses de ensino superior se deram em outras instituições dentre 

as quais na Escola de Engenharia do Pará que será abordada a seguir. 
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CAPÍTULO 4 – A Relação entre Astronomia e Engenharia: o caso da Escola 

de Engenharia do Pará e suas sucessoras (1931-1967) 

4.1 A Relação entre Astronomia e a Engenharia: o caso da Escola de Engenharia 

do Pará e suas sucessoras (1931-1967)  

A formação de engenheiros na região norte teve início com a criação da Escola de 

Engenharia do Pará, fundada em 1931 por iniciativa de engenheiros locais que atuavam na 

região desde a década de 1870 e que foram professores e administradores da escola. De acordo 

com o “Registro do Título de Nomeação” do dia 10 de Abril de 1931 (ANEXO F), o primeiro 

diretor da Escola foi o engenheiro Pedro Bezerra da Rocha Moraes, empossado em reunião de 

congregação onde também estiveram presentes os fundadores Edgar Correa Guamá, Domingos 

Acatauassú Nunes, Bertino Barbosa de Lima e Paulo Eleuthério. Além destes, também foram 

fundadores e professores desta escola: Henrique Américo Santa Rosa; Enéas Calandrini 

Pinheiro; Raimundo Tavares Vianna; Antônio Ferreira Celso; Sulpício Cordovil; Philignésio 

Penna de Carvalho; Josué Freire; Amyntas de Lemos (RIBEIRO, 2013, p.18).  

Para Almeida (2006, p.58) a história da Escola de Engenharia do Pará pode ser dividida 

em três fases marcadas por características e acontecimentos distintos. A primeira que ocorre a 

partir da criação da Escola, em 1931, e vai até 1941 quando finalmente obteve a equiparação e 

reconhecimento em relação às demais congéneres do país. Este período inicial foi marcado por 

dificuldades financeiras e administrativas, pois inicialmente a escola tinha caráter de instituição 

particular e para mantê-la era cobrada mensalidade dos alunos, entretanto isso não gerava 

receita suficiente para todas as despesas envolvidas. Além disso, a escola ainda passava por 

instabilidades internas naturais de uma instituição inexperiente e sofria a desconfiança dos 

próprios alunos por não obter o reconhecimento imediato de seu diploma em território nacional. 

Numa tentativa de manter o funcionamento da escola, o governo estadual promoveu a 

encampação no ano de 1934, porém, a mesma foi revogada no ano seguinte e a escola acabou 

voltando para a iniciativa particular, neste caso sendo assumida pelo Sindicato dos Engenheiros 

do Pará. Ainda do ponto de vista administrativo, sofreu bastante dificuldades com a lei sobre a 

acumulação de cargos de 1938, que fez com que muitos professores deixassem a escola por 

possuírem outras ocupações com melhores remunerações. Mesmo diante de tantos obstáculos, 

a escola manteve-se na ativa e depois de um longo processo, obteve a almejada equiparação do 
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Governo Federal em 1941, o que garantiu gozar dos mesmos direitos das demais congêneres 

federais.  

A segunda fase compreende o período de sua equiparação, em 1941, até a sua 

federalização ocorrida a partir da integração à Universidade do Pará, em 1957. Durante esse 

tempo a escola ampliou sua infraestrutura construindo gabinetes e laboratórios para algumas 

cadeiras (dentre as quais o gabinete de física), contudo as dificuldades de ordem financeira 

ainda continuaram pois o montante de recursos que a Universidade dispunha era distribuída 

entre todas as unidades de ensino, e essa partilha nem sempre foi equitativa ou obedeceu a 

critérios puramente técnicos e administrativos.  

Por fim, a terceira fase se inicia com sua federalização em 1957 e vai até sua 

incorporação ao Centro Tecnológico da Universidade Federal do Pará, criado pela Reforma 

Universitária de 1970. Como principais características, essa fase contou com uma considerável 

ampliação quantitativa do número de alunos e a implantação de outros cursos de engenharia 

como Mecânica e Elétrica, entretanto, com isso as dificuldades técnicas e materiais, 

proporcionalmente aumentaram também. Apesar disso, a Engenharia atingiu sua consolidação 

acadêmica e social no seio da sociedade paraense dando continuidade a suas atividades até os 

dias de hoje. 

Do ponto de vista curricular, a Escola de Engenharia do Pará teve bastante influência da 

Escola Politécnica do Rio de Janeiro tanto por esta ser a mais antiga desta natureza como 

também pelo fato de que muitos dos fundadores e professores foram formados por ela, como 

por exemplo o primeiro Diretor honorário, Henrique Américo Santa Rosa, o Tesoureiro 

Raymundo Tavares Viana, entre outros (RIBEIRO, 2013). Em 1931, o curso dos engenheiros 

tinha duração de 5 anos, seguindo a tendência das demais congêneres do país e de acordo com 

o histórico escolar de um aluno da primeira turma (ANEXO G), pode-se observar o seguinte 

desenho curricular: 
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Quadro 6 – Desenho Curricular do Curso de Engenharia Civil da Escola de Engenharia do 

Pará em 1931. 
 

PRIMEIRO ANO SEGUNDO ANO TERCEIRO ANO QUARTO ANO QUINTO ANO 

Geometria 

Analítica e Noções 

de Nomografia 

Mecânica 

precedida de 

elementos de 

cálculo vetorial 

Mecânica Aplicada 

Bombas e Motores 

Hidráulicos 

Materiais de 

Construção, 

Tecnologia e 

processos gerais de 

construção 

Termodinâmica 

Motores Térmicos 

Cálculo 

Infinitesimal 
Desenho Técnico 

Resistência dos 

Materiais e Grafo-

Estática 

Estradas de Ferro e 

de Rodagem 

Organização das 

Indústrias, 

Contabilidade 

Pública e industrial, 

Direito 

Administrativo, 

Legislação 

Complementos de 

Geometria 

Descritiva, 

Elementos de 

geometria 

projetiva, 

perspectiva, 

aplicações técnicas 

Física (2ª Cadeira) 
Química Tecnológica 

e Analítica 

Hidráulica Teórica 

e Aplicada 

Estatística, Economia 

Política e Finanças 

Desenho a mão 

livre 
Topografia 

Geodesia Elementar 

e Astronomia de 

Campo 

Estabilidade das 

Construções 

Higiene Geral, 

Higiene Industrial e 

dos edifícios 

Geologia 

Econômica e 

Noções de 

metalurgia 

_____________ _______________ 
Elementos de 

Eletrotécnica 

Saneamento e 

Traçado das cidades 

Física (1ª 

Cadeira) 
_____________ _______________ ________________ 

Construção civil e 

arquitetura 

______________ ______________ __________________ ________________ 
Portos de mar. Rios e 

canais 

_______________ _______________ ________________ ______________ 

Pontes. Grandes 

Estruturas metálicas 

e em concreto 

armado 

Fonte: Quadro de distribuição de Cadeiras e disciplinas do Curso de Engenharia Civil da EEPA 

(RIBEIRO, 2013) e Histórico Escolar (ANEXO G). Grifo Nosso 

Ao analisarmos este que foi o primeiro currículo do Curso de Engenharia do Pará, é 

possível observar que as matérias ministradas podem ser agrupadas em 5 áreas de concentração: 

Matemática; como por exemplo Geometria Analítica e Noções de Nomografia e Cálculo 

Infinitesimal etc.; Ciências Naturais, com a presença de Física (1ª e 2ª Cadeira), Química 

Tecnológica e Analítica, Geodesia Elementar e Astronomia de Campo, etc.; Desenho; 

representadas por Desenho Técnico e Desenho a mão livre; Técnicas de Engenharia, tais como 

Materiais de Construção, Tecnologia e processos gerais de construção, Estradas de Ferro e de 
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Rodagem, Resistência dos Materiais e Grafo-Estática, Estabilidade das Construções, etc.; e 

Ciências Humanas, Organização das Indústrias, Contabilidade Pública e industrial, Direito 

Administrativo, Legislação, Estatística, Economia Política e Finanças. De todas estas, a maior 

parte são técnicas de engenharia, porém há uma relevante participação das disciplinas de 

matemática e de ciências naturais ao longo do curso revelando o caráter matemático e científico 

da formação de engenheiros. 

De acordo com os objetivos desta pesquisa, pode-se destacar a presença das disciplinas 

de Física (1ª cadeira e 2ª Cadeira) como potenciais espaços onde o ensino de Astronomia pode 

ter se desenvolvido de forma indireta nesta Escola. Além disso, pela primeira vez surge uma 

disciplina possuindo a Astronomia em seu título (Geodesia e Astronomia de Campo), o que 

indica a presença direta deste campo de conhecimento na formação dos engenheiros. Obter 

informações documentais sobre estas disciplinas neste período inicial foi uma tarefa bastante 

difícil, visto que os arquivos preservados na Universidade Federal do Pará em sua maioria se 

iniciam na década de 1950, por isso, foi necessário recorrer a fontes indiretas que pudessem de 

alguma forma resgatar a memória dos fatos. 

4.2. A Astronomia nas disciplinas de Física (1ª e 2ª Cadeira) 

Apesar do Programa das disciplinas de Física (1ª e 2ª cadeira) deste período inicial da 

Escola não ter sido localizado, de acordo com Almeida (2006, p. 68) os conteúdos podiam ser 

observados no Livro de Registros dos Professores. Para o caso da 1ª cadeira constavam: Teoria 

dos Erros e Medidas; Mecânica; e Calor. Estes temas estavam de acordo com as diretrizes 

federais que por sua vez indicavam a Teoria dos Erros e Medidas; Mecânica dos sólidos, 

líquidos e gases; Acústica; e Calor. Já em relação à 2ª Cadeira, o Livro de Registro apontou 

como temas de estudo a Eletricidade e o Magnetismo, que integravam a diretriz federal, porém 

não houve menção ao tópico Luz e Teorias Modernas da Física que completava a lista segundo 

a legislação. 

Segundo Almeida (1997, p.66) um dos professores que atuou a frente destas cadeiras de 

física foi Manuel Leônidas de Albuquerque, formado na EPRJ, e que lecionou na EEPA por 

vários anos. Em entrevista concedida por um ex-aluno daquela época, José Maria Filardo 

Bassalo, ressalta-se o fato de que o professor Albuquerque usava como recurso didático alguns 

livros estrangeiros e notas de aula de Henrique Morize, professor Catedrático da Politécnica do 

Rio. Acerca disso, Bassalo afirma:  
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“O professor Leônidas de Albuquerque, utilizava, fundamentalmente as notas 

de aulas de seu professor na Escola Politécnica do Distrito Federal Dr. 

Henrique Morize, coadjuvado pelos textos estrangeiros: A text-Book of 

Physics, de Luis Bevier Spinner, e Guid de Physique Pratique, de 

F.Kohlrausch, um texto em alemão que foi traduzido para o francês pelos 

professores J.Thoulet e H. Lagarde’ (BASSALO, 1992, apud ALMEIDA, 

1997, p. 66) 

 Dentre os livros que foram utilizados nessa época por Albuquerque, foi possível 

localizar dois compêndios franceses e os respectivos sumários encontram-se no ANEXO H e 

ANEXO I. Uma vez que tais livros foram usados como base para o ensino das respectivas 

cadeiras, é  possível encontrar neles o possível conteúdo do programa dentre os quais podemos 

analisar a presença da Astronomia. O primeiro deles chamado “Cours de Physique: a l’usage 

des candidats aux écoles spéciales”, de autoria de James Chappuis e Alphonse Berget e 

publicado em 1898, apresenta vários conteúdos da física clássica desde a mecânica até o 

eletromagnetismo. O segundo intitulado “Guide de Physique Pratique: Le Systéme de mesures 

absolues Électriques et Magnétiques” escrito por F. Kohlrausch e publicado em 1886 contendo 

os principais temas de física da época. 

 A análise do conteúdo do primeiro livro (Cours de Physique: a l’usage des candidats 

aux écoles spéciales) em busca da presença de estudos relacionados a Astronomia apontou 

poucos registros. Uma das ocorrências foi a presença de estudos sobre a Lei da Gravitação 

Universal de Newton presente na Unidade Pesanteur – Mesure des temps et des masses, no 

capítulo 1  - Définitions – Généralités, que fundamenta alguns as aspectos da Astronomia de 

posição. A ocorrência mais relevante se deu na unidade de Optique que apresenta no capítulo 

V – Instruments D’optique tópicos de estudos sobre os principais instrumentos de observação 

astronômica: a lunette astronomique e a lunette de Galilée, e sobre os Télescopes de Newton et 

de Foucault, Télescope Grégory, e o Télescope de Cassegrain. 

 O segundo livro por sua vez (Guide de Physique Pratique: Le Systéme de mesures 

absolues Électriques et Magnétiques) apresenta uma constituição bastante associada a 

atividades práticas envolvendo os conteúdos de física. Nele também foram encontrados alguns 

assuntos que podem se relacionar com a astronomia como no caso do Capítulo VII – Lumière, 

atividade 43 - Grossissement d’um instrument optique, onde é abordada a ampliação das 

lunetas. Outra ocorrência interessante aparece no capítulo XII – Déterminations de Temps et de 
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Positions, com a presença dos tópicos Signification de quelques termes astronomiques (87), 

Détermination du méridien d’um lieu au moyen de l’observation du soleil à midi (89) e 

Détermination du temps au moyen des hauteurs du soleil (92). Por fim, o livro apresenta um 

“Tabelário” (Tableaux) onde são apresentadas tabelas contendo a Déclinaison du soleil, 

équation du temps et temps sideral, outra sobre Demi-diamètre du soleil, e uma sobre Réfraction 

moyenne d’um astre. 

 A presença destes temas nos livros usados pelo professor Albuquerque não significa 

necessariamente que estes conteúdos efetivamente foram desenvolvidos em suas atividades nas 

cadeiras de física, entretanto podem apontar a possível presença destes temas no programa das 

disciplinas, o que também não garantiria a efetividade do seu ensino, porém configuraria 

formalmente a presença da Astronomia no currículo. 

 O primeiro registro formal localizado sobre o Programa das disciplinas de Física 

encontra-se no ANEXO J e trata-se do programa de Física (2ª cadeira) do ano de 1947. 

Observando os históricos escolares de ex-alunos da EEPA (ANEXO G), pode-se perceber que 

não houve alterações ou reformulações curriculares durante esta primeira fase da escola e as 

disciplinas permaneceram as mesmas. Neste programa constam três eixos principais de 

conteúdo: Ótica, contendo a parte geométrica e energética (que hoje conhecemos por Óptica 

Física); Magnetismo e Eletricidade; e Física Moderna, que abordava a Física Nuclear e a Teoria 

da Relatividade de Albert Einstein. Vale ressaltar que além do interesse bélico que estes dois 

últimos temas suscitaram a partir das décadas de 1930 e 1940, ambos também foram elementos 

fundamentais de novas investigações que vinham se estruturando em cosmologia e astrofísica. 

O programa apresenta apenas tópicos e não há detalhes ou informações adicionais que 

permitam aprofundar a análise, contudo, há menção ao tópico “Instrumentos de Óptica” onde 

se encontram os estudos sobre lunetas e telescópios que comumente faziam parte dos programas 

de ensino no país. 

 Nas décadas seguintes, especialmente 1950 e 1960, a escola passou mudanças 

administrativas até que passou a integrar o centro tecnológico da Universidade do Pará, que 

mais tarde se tornaria a Universidade Federal do Pará. Nesse período, dois professores ficaram 

responsáveis pelas cadeiras de Física conforme mostra a Relação de Professores da época 

(ANEXO K): Miguel de Paula Rodrigues Bitar que atuou na 1ª Cadeira, cuja formação inicial 

era Engenheiro industrial  pela então Escola de Engenharia Mackenzie de São Paulo, e que por 
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complementação de estudos, formou-se engenheiro civil pela EEPA em 1951 (ANEXO L); e 

Djalma Montenegro Duarte, formado pela própria Escola de Engenharia do Pará, atuando na 2ª 

Cadeira (ALMEIDA, 1997, p.66). É interessante notar que no caso do pedido de 

aproveitamento de estudos pleiteado por Bitar, uma das disciplinas que o mesmo teve que 

cumprir foi a de Geodésia Elementar e Astronomia de Campo que será discutida adiante, 

mostrando que esta disciplina era um diferencial em relação ao curso de sua formação anterior. 

 De acordo com o Programa da disciplina de Física 1ª Cadeira encontrado referente ao 

ano de 1954 (ANEXO M), eram propostos como eixos principais: Medidas e Unidades, 

Mecânica dos sólidos, líquidos e gases, e Estudo do Calor. Em entrevista concedida a Almeida 

(1997), o professor Bitar resgatou à memória alguns fatos deste período em que atuou como 

professor afirmando que “Os livros textos utilizados na 1ª cadeira de Física da E.E.P foram os 

seguintes: Curso de Física, de Dulcídio Pereira, Física, de F. W. Sears e Curso de Mecânica, 

Estática e Dinâmica, de Ademar”. A análise destas informações mostra que não havia, pelo 

menos formalmente, conteúdos de Astronomia abordados dentre os temas de estudos. 

 Por outro lado, no programa da 2ª cadeira de Física do ano de 1959 (ANEXO N), 

ministrada por Djalma Montenegro, já é possível detectar a presença da Astronomia dentre os 

temas de estudo. Como anteriormente, a Óptica ainda era um dos eixos de conteúdo e continha 

o tópico “Instrumentos Óticos” com estudos sobre as lunetas e telescópios astronômicos, 

mostrando que a relação da engenharia com a Astronomia ainda mantinha suas raízes desde os 

anos iniciais da escola. Além disso, deve-se ressaltar a presença de um novo conteúdo chamado 

“Satélites Artificiais” onde eram abordados conceitos básicos de física e astronomia como no 

tópico “pesquisas científicas proporcionadas pelos satélites artificiais”. Neste ponto, vale 

ressaltar que a provável razão para a inclusão deste tema especifico deve estar associada a 

corrida espacial e os avanços tecnológicos voltados para a exploração do espaço desenvolvidos 

principalmente pelos Estados Unidos e a então União Soviética.  

Cabe considerar que os satélites, não imediatamente, mas em períodos subsequentes a 

1957, ano de lançamento do Sputnik 1, viriam a ser de grande utilidade em trabalhos de 

cartografia, meteorologia e climatologia, no desenvolvimento das telecomunicações, na 

espionagem militar e, mais adiante, no monitoramento ambiental. Como tais atividades 

demandariam a atuação de engenheiros em diversas atividades, é plausível que os professores 

tivessem uma ideia clara da promessa ou da possibilidade de tais desdobramentos para a área 

da engenharia. Isso justificava, por exemplo, a importância dada à Física e seus progressos (que 
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incluem a astronomia) no ensino de engenharia como pode-se ver no discurso de Maurício 

Joppert, engenheiro e professor catedrático da Escola Nacional de Engenharia na época: 

“Uma boa cultura cientifica é indispensável ao engenheiro de hoje, porque o 

progresso da sua profissão tem sido a consequência, por assim dizer, de 

progresso assombroso da Física e da Química. O estudo bem assimilado das 

matérias científicas tem que ser feito nas escolas durante os cursos, porque na 

vida profissional elas fazem falta e não há tempo para voltar atrás” (JOPPERT, 

apud NUNES, 1960, p. 62) 

Do ponto de vista da Análise do Discurso, cabe ressaltar a posição de fala do sujeito 

enquanto professor da principal escola de engenharia do país, a qual servia de modelo e 

referência para todas as demais, dotando o discurso de alto valor simbólico e ideológico para o 

ensino de engenharia. Além disso, percebe-se uma formação discursiva que associa elementos 

da ideologia de “progresso pela ciência” que foi marcante ao longo da primeira metade do 

século XX.  

Complementando esta discussão, A. J. Nunes, professor catedrático de Física da Escola 

Nacional de Engenharia afirmara em sua aula inaugural do ano de 1957 que uma das finalidades 

da Física para engenheiros era “proporcionar-lhes um meio de ataque racional de novos 

problemas e a chave de novas técnicas” (NUNES, 1960, p. 65), o que em sua visão permitiria 

com que os engenheiros pudessem acompanhar eficientemente o progresso de uma técnica ou 

a criação de uma nova especialidade, o que mais uma vez justificaria o interesse por temas 

espaciais e da Astrofísica que despontavam naquela época. 

Do ponto de vista da análise de discurso, as condições de produção destes discursos 

demonstram estarem associadas a uma ideologia de progresso da ciência e desenvolvimento 

tecnológico e econômico no qual a engenharia era considerada essencial. Além disso, 

formações discursivas adotadas denotam uma valorização do conhecimento científico, em 

especial da Física, que inicialmente possuía caráter predominantemente utilitarista e 

imediatista, ou seja, cuja aplicação de conhecimentos pudesse ocorrer simultaneamente ao 

ritmo das descobertas. Entretanto, nesse contexto também é possível vislumbrar uma incipiente 

valorização de caráter não imediatista ou pragmático da importância dos conhecimentos da 

física, na medida em que se projetava os prováveis avanços científicos e tecnológicos os quais 

poderiam demandar a mão-de-obra dos engenheiros. 
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 Um dos livros usados neste período, conforme citado por Bitar, era a coleção de Física 

de F. W. Sears que possuía 3 volumes: Mecânica – Calor – Acústica; Ótica; e Magnetismo e 

Eletricidade. Tendo em vista o objeto de análise deste trabalho, foi obtido um exemplar do livro 

de óptica e no ANEXO O encontra-se o sumário deste volume. Em termos dos conteúdos 

associados a astronomia, encontra-se no capítulo 5 o tema “Instrumentos de Óptica” onde são 

abordados a estrutura e as características de funcionamento das Lunetas Astronômicas, que 

também são conhecidas como Telescópios Refratores conforme a Figura 1. Nesse caso são 

abordados os tipos de lentes, o processo de formação das imagens, e os fatores de aumento 

linear (ampliação) associados às distâncias focais das lentes objetiva e ocular. Outro problema 

tratado é acerca da correção da imagem invertida produzida pela luneta a partir de um sistema 

óptico chamado óculo de alcance que torna a imagem direita (Figura 2). 

  

 

 

 

Figura 1: Esquema de estrutura e funcionamento de uma Luneta Astronômica extraída do Livro de 

Física de F. W. Sears em 1947. 

 

Figura 2: Esquema do sistema de correção “óculo de alcance” numa Luneta terrestre, extraída do 

Livro de Física de F. W. Sears em 1947. 

 Além destes, também são abordados também são abordadas a Luneta de Galileu (Figura 

3), explicando o processo de formação de imagens a partir da óptica geométrica, a sua vantagem 

de ser muito menor do que as lunetas astronômicas, e sua desvantagem de necessitar de uma 

lente objetiva de grande diâmetro para cobrir um campo de visão relativamente grande (Figura 

4). Por fim, o capítulo trata dos telescópios Refletores, mostrando suas vantagens 

“operacionais” em relação aos refratores, tomando como exemplo a montagem de Newton ou 
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simplesmente Newtoniano, a montagem de Cassegrain, e as respectivas imagens formadas 

(Figura 5). 

 

 

 

 

Figura 3: Esquema de estrutura e funcionamento de uma Luneta de Galileu extraída do Livro de 

Física de F. W. Sears em 1947 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: A Formação de imagens em uma Luneta de Galileu extraída do Livro de Física de F. W. 

Sears em 1947 

 

Figura 5: A Formação de imagens em Telescópios de Reflexão Newtonianos e Cassegrainianos 

extraída do Livro de Física de F.W. Sears em 1947 
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Sobre as características do ensino ao longo dos anos de 1940 a 1960, de acordo com 

documentos obtidos contendo os Horários Semanais das Disciplinas (ANEXO P) verifica-se 

que havia aulas teóricas e aulas práticas que variavam de acordo com cada disciplina. No caso 

das cadeiras de Física (1ª e 2ª) havia uma divisão igualitária com 2 aulas para a modalidade 

teórica e 2 aulas para a modalidade prática. Entretanto, já no ano de 1962, como mostra o 

documento de Horários das Aulas (ANEXO Q) aparentemente as referidas disciplinas passaram 

a ser apenas teóricas, pois não constam horários de atividades práticas. Em entrevista concedida, 

o Professor Bitar explica que “a parte experimental na EEPA. era muito precária por falta de 

equipamentos, que existiam, mas que estavam abandonados (ALMEIDA, 1997, p. 68), o que 

pode servir de provável explicação para tais mudanças. Corroborando com este discurso, 

Bassalo, ex-aluno da EEPA formado nesse período analisado, afirma em entrevista que o ensino 

de Física na escola era teórico. As atividades experimentais inexistiam, embora na década de 

1930, o engenheiro Francisco Bolonha, fundador, professor e diretor da EEPA (1935-1938) 

dotou a Instituição com um Laboratório, que quase não era usado (ALMEIDA, 1997, p. 68). 

 A partir da década de 1960, novas mudanças ocorreram no âmbito administrativo e 

acadêmico, com a reformulação de algumas disciplinas dentre estas as Físicas. Em 1962, o 

programa da 1ª cadeira praticamente permaneceu o mesmo de antes abordando Medidas e 

Unidades, Mecânica e Estudo do Calor (ALMEIDA, 1997). Não havia referências diretas e nem 

indiretas a conteúdos de astronomia. As maiores diferenças se deram na 2ª Cadeira, cujo 

programa do mesmo ano (ANEXO R) já não continha os elementos de relatividade, nem os 

estudos de satélites de anteriormente e a parte de ótica desapareceu e com ela os assuntos 

relacionados a astronomia, dando mais ênfase ao eletromagnetismo e a Física nuclear, que 

despontava como um dos principais temas de pesquisa da época. Sobre este fato, Djalma 

Montenegro Duarte em relatório sobre o ensino de Engenharia e seus ramos apresentado 

durante o Encontro Nacional de Educadores para o desenvolvimento afirmara: “a cadeira de 

Física nas Escolas de Engenharia deveria ter seu currículo seguido de Elementos de Física 

Nuclear. É precisamente isto que vimos fazendo há mais de três anos na Escola de Engenharia 

do Pará.” (DUARTE, 1960, p.6). 

No ano de 1965, por fim, a unidade de Ótica retornou ao programa e com ela o tópico 

de Instrumentos Ópticos que representava a porção da Astronomia presente no currículo da 

disciplina, entretanto os estudos de satélites permaneceram fora (ALMEIDA, 2006, p.74) 
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4.3 A primeira disciplina autônoma de Astronomia no Ensino Superior Paraense: 

“Geodésia Elementar e Astronomia de Campo” e suas características. 

A Escola de Engenharia do Pará ao ser criada em 1931 continha em seu primeiro 

currículo uma disciplina que pode ser considerada a primeira a ter o foco específico em 

Astronomia no âmbito do ensino superior paraense: Geodésia Elementar e Astronomia de 

Campo. Esta disciplina constava no 3º ano do curso de formação de engenheiros, e devido a 

este fato, seria razoável admitir que seu ensino deve ter tido início no ano de 1933, entretanto 

inicialmente não foram localizados registros ou documentos referentes a esta fase inicial da 

disciplina e da escola.  

A partir da análise do histórico escolar (ANEXO G) de um ex-aluno integrante da 

primeira turma de engenheiros, foi possível verificar que a disciplina de Astronomia constava 

com data de conclusão em 19 de julho de 1935, o que garante que no máximo ela tenha tido seu 

início efetivo neste período. De fato, após novas incursões em busca de documentos e registros 

da época, foram localizadas novas informações sobre o período inicial desta disciplina. 

Com base no livro de “Registro dos Títulos de Nomeações” do ano de 1935 (ANEXO 

S), pode-se verificar a nomeação do primeiro professor efetivo da cadeira de Geodésia 

Elementar e Astronomia de Campo: João Dias da Silva, conforme ato da interventoria federal 

de 9 de março de 1935, empossado no dia 16 do corrente mês. Vale ressaltar que neste mesmo 

período, além de ministrar a disciplina de Astronomia, segundo os registros, o professor João 

Dias também foi lente da disciplina de Topografia. 

O Professor João Dias (ANEXO T) nasceu na cidade de Belém, no ano de 1889 

(ANEXO U), sendo filho de comerciantes locais, e de acordo com informações de Curriculum 

Vitae do ano de 1960 (ANEXO V), era engenheiro civil de formação, contudo não foram 

encontradas informações sobre a escola onde estudou. Como engenheiro, atuou nas Obras do 

Porto (Port of Pará) em 1911, e iniciou a carreira docente como professor de Mecânica da 

Escola de Marinha Mercante do Pará, em 1915. Também foi professor catedrático de 

Matemática do Ginásio Paes de Carvalho em 1925, professor de Topografia da Escola de 

Agronomia e Veterinária do Pará em 1928, e somente em 1935 passou a ser professor de 

Topografia, Geodésia e Astronomia de Campo na Escola de Engenharia do Pará. Além da 

experiência profissional e acadêmica, também atuou na administração pública como Secretário 

de Estado e Diretor de Obras Públicas, Terras e Viação do Estado, em 1931. Com base nesse 
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currículo, é possível notar que se tratava de um engenheiro com experiência profissional 

acumulada em sua área de formação, e com experiência docente tanto na educação básica como 

no ensino superior, o que lhe credenciava para ser um catedrático da Escola de Engenharia do 

Pará. 

A primeira turma de Astronomia de Campo do estado do Pará ocorreu no ano de 1935, 

ministrada pelo próprio Professor João Dias da Silva. Um dos documentos que atestam esse 

fato é o “Termo de Approvação Final” da referida cadeira, presente no Livro de Termos e 

Exames do 3º Ano (1935) (ANEXO W). Neste documento podem ser obtidas algumas 

informações interessantes. Em primeiro lugar, pode-se observar que a estrutura avaliativa da 

cadeira de astronomia era composta por duas médias (uma por período) e a média final obtida 

pela média aritmética simples. Os alunos que não obtivessem a média necessária para a 

aprovação deviam requerer formalmente um exame final que era conduzido por uma banca 

composta pelo professor da disciplina e mais dois professores convidados da própria escola. 

Como exemplo, no ano de 1935 a banca do exame final foi formada pelo Professor João Dias, 

e os professores Cláudio Lins de Vasconcelos Chaves e Bertino Barbosa de Lima. Em segundo 

lugar, cabe o destaque a um dos alunos desta primeira turma que obteve o melhor rendimento 

dentre os demais: Raul Rodrigues Pereira, obtendo respectivamente médias 8,0 nos dois 

períodos e média final 8,0. 

Analisando os Livros de Termos encontrados, é possível perceber que o Professor João 

Dias permaneceu como docente de astronomia até o ano de 1941, totalizando 7 turmas e, 

portanto, 7 anos de trabalho. Após esse período, ele continuou como docente da EEPA na 

disciplina de Topografia. Do que foi possível apurar, ele permaneceu vinculado a Escola no 

mínimo até 1958 como mostra a Certidão de Tempo de Serviço (ANEXO X) e possivelmente 

até 1960 de acordo com o Curriculum Vitae (ANEXO V), quando a mesma foi vinculada a 

Universidade do Pará. 

Para este período em que esteve a frente da cadeira de Astronomia, não foram 

localizados documentos e informações que pudessem ajudar a descrever e analisar os conteúdos 

abordados, métodos de ensino, livros de referência, modelos de provas e etc. 

Em 2 de setembro de 1941, conforme a Certidão de Serviço (ANEXO Y), foi nomeado 

pela Congregação da Escola o novo Professor da cadeira de Geodésia Elementar e Astronomia 

de Campo, em substituiu a João Dias: Raul Rodrigues Pereira (ANEXO Z). Em 1942, como 



96 

 

mostra o Livro de Termos de Exame do mesmo ano (ANEXO AA), encontra-se a referência de 

sua atividade efetiva a frente da disciplina. É interessante notar que se trata de um engenheiro 

formado pela própria escola e que havia sido aluno da primeira turma de Astronomia ainda sob 

a regência do Professor João Dias. Além disso, foi um dos alunos que obtiveram melhor 

desempenho na referida cadeira, fato que pode explicar sua nomeação como professor devido 

a aptidão demonstrada em relação aos conhecimentos da disciplina. 

De acordo com as informações obtidas na pasta de assentamento escolar, o Professor 

Raul Rodrigues Pereira nasceu na cidade de Belém em 13 de janeiro de 1915, filho de 

comerciantes da cidade, como mostra sua Certidão de Nascimento (ANEXO AB).  

Sua trajetória acadêmica foi constante e em 1927 foi aprovado no exame de admissão 

do Gymnasio Paes de Carvalho obtendo a “Certidão para admissão á matrícula no 1º anno” 

(ANEXO AC) estando apto para cursar o ensino secundário. Em 1928 iniciou sua jornada no 

Instituto N. S. de Nazareth e conforme o “Certificado dos Exames de Promoção” (ANEXO 

AD), concluiu o primeiro ano com destaque para média “oito” em Desenho, a maior dentre as 

demais disciplinas, mostrando desde o início uma aptidão em uma das áreas do curso de 

engenharia. No ano seguinte, foi novamente aprovado, com destaque para o desempenho em 

Arithmetica obtendo sua maior média do ano, oito, como mostra o Certificado (ANEXO AE) 

do referido ano. Em 1930, mais uma vez com destaque para o desempenho em Arithmetica e 

sua média “oito e meio”, concluiu o terceiro do ensino secundário de acordo com o “Certificado 

de Exame Final” (ANEXO AF). Já no ano de 1931, Raul Rodrigues Pereira teve pela primeira 

vez o contato com a disciplina de Física, que fazia parte do quarto ano do Secundário. Como 

mostra a Certidão de Exames (ANEXO AG), foi aprovado em todas as disciplinas obtendo 

média 6,5 em Desenho, média 7,5 em Mathematica, e média 8,5 em Física, a maior dentre todas 

do referido ano.  Por fim, em 1932 concluiu o quinto ano e por conseguinte o ensino secundário 

no mesmo Instituto, mais uma vez se destacando na área das ciências naturais obtendo médias 

80 em Chimica, 86 em História Natural, e 87 em Física (ANEXO AH). Ao longo desta trajetória 

acadêmica, pode-se perceber que Raul Pereira apresentava considerável aptidão em matérias 

fundamentais do futuro curso de engenharia tais como Desenho, Matemática e Aritmética, e as 

Ciências Naturais, com destaque para a Física.       

Assim, em 1933, ele prestou o concurso de habilitação (equivalente da época para o 

vestibular) para a recém criada Escola de Engenharia do Pará, sendo aprovado com média final 

5,30. Após apresentar toda a documentação necessária (ANEXO AI), dentre os quais o 



97 

 

“Attestado de Conducta” (equivalente a certidão negativa de antecedentes criminais), “Atestado 

de saúde” e a “Solicitação de Matrícula”, Raul Pereira foi matriculado em 15 de março, aos 

dezoito anos de idade, dando início a sua jornada como engenheiro. 

De acordo com o Histórico de Vida Escolar (ANEXO AJ), Raul Pereira demonstrou ser 

um aluno competente e com bom desempenho ao longo todo o curso, obtendo sempre notas 

entre 6 e 8 nas disciplinas, o que era considerado muito bom para época. Foi assim no caso das 

disciplinas de Física 1ª e 2ª Cadeiras, onde obteve respectivamente médias 8,0 e 6,0 no ano de 

1934, e, principalmente, no caso de Geodésia Elementar e Astronomia de Campo, onde 

conseguiu parciais de 8,0 e 8,0, obtendo a média final 8,0 no ano de 1935. 

Em 1937, Raul Pereira concluiu o curso de Engenharia Civil na EEPA e conforme o 

Livro de Registros de Diplomas de 1937 (ANEXO AK), obteve o diploma que foi assinado 

pelo Interventor Federal do Pará, José C. da Gama Malcher; o Diretor da Escola naquele ano, 

o engenheiro Francisco Bolonha; e Jarbas Pereira, secretário da Escola.  

Retomando o que foi dito anteriormente, a atividade docente de Raul Pereira a frente da 

cadeira de Astronomia de Campo iniciou-se no ano letivo de 1942. Ao analisarmos o “Livro de 

Termos e Exames” (ANEXO AA) do referido ano encontramos algumas características do 

processo avaliativo implementado naquele ano. Neste sentido, pode-se perceber que a estrutura 

anterior composta de 2 médias parciais permanecia como antes, entretanto verifica-se que agora 

havia uma pequena descrição acerca da natureza das atividades avaliativas: a primeira média se 

constituía dos chamados “trabalhos práticos”; e a segunda média se constituía de “provas 

parciais”. A média aritmética simples destas determinava a média final do aluno e sua 

aprovação ou não. Esta informação se torna bastante relevante por associar de forma direta o 

ensino de astronomia às atividades práticas, a qual pressupõe por sua vez um ensino teórico 

para o embasamento de tais atividades, entretanto a ausência de mais documentos e informações 

impediu uma análise mais aprofundada desta e de outras características do ensino neste década. 

As atividades continuaram ao longo dos anos seguintes da década de 1940 e basicamente 

repetiam a mesma estrutura avaliativa mencionada acima. Caso o estudante não alcançasse a 

média mínima prevista, da mesma forma como já ocorria anteriormente, o mesmo deveria 

requerer um exame final que seria realizado diante de uma banca examinadora composta pelo 

professor da cadeira e mais dois professores convidados dentre o próprio corpo docente da 

Escola. Um caso que se destacou nessa perspectiva ocorreu na turma de Astronomia de Campo 
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do ano de 1947, quando apenas um aluno foi inscrito para o exame que consistiu numa Prova 

Oral diante de uma banca formada pelo Professor Raul Pereira, docente da cadeira, e dos 

professores João Dias da Silva, ex-professor da cadeira, e Sulpício Cordovil. O aluno foi 

aprovado conforme o “Termo de Exame Final” do ano de 1947 (ANEXO AL). 

Durante a década de 1950 as atividades desta disciplina continuaram, entretanto, devido 

às condições precárias das instalações da escola aliadas a ausência de equipamentos, os desafios 

se tornaram ainda maiores. Ainda que em 1949 a escola tenha sido incorporada ao Estado, e 

previsse receber dele verbas dedicadas em orçamento estadual e federal, a realidade pouco se 

modificou. Apenas no ano de 1953, uma verba especial não permanente no valor de CR$ 

900.000,00 foi incluída no Orçamento da República para a EEPA e em documento datado de 

1953 (ANEXO AM), o então diretor da EEPA, Miguel José de Almeida Pernambuco Filho, 

apresenta uma proposta de utilização do recurso, bem como argumenta com o Diretor do Ensino 

Superior do Ministério da Educação sobre algumas das dificuldades enfrentadas pela Escola 

como se pode ver a seguir:  

“Embora não tenha ainda esta Escola a felicidade de ser contemplada com 

uma subvenção permanente, concedida nos termos da Lei nº 1.254, de 4 de 

Dezembro de 1950, procurei, entretanto, enquadrar a proposta para o acordo, 

estritamente dentro das regras fixadas pela Portaria ministerial nº 82, 

publicada no Diario Oficial de 19 de Fevereiro do corrente ano.” 

 A primeira crítica, como se vê acima, está associada ao fato de que a escola não recebia 

a subvenção permanente a que tinha direito conforme a Lei citada, fato evidenciado através da 

polissemia empregada na formação discursiva que ao mesmo tempo sugere a tentativa de se 

adequar a realidade, mas que também expõe a insatisfação pelo não cumprimento da lei, na 

dimensão do não-dito. 

   Outro ponto argumentado pelo diretor da Escola no documento em questão se refere 

a remuneração dos professores, ao afirmar: “(...) quão diminuta é a remuneração dos 

professores, CR$ 1.800,00, por mês, especialmente se comparada a das Faculdades Federais e 

ao padrão atual de vida”. Dentre as principais condições de produção deste discurso encontra-

se a busca por valorização da categoria e a tentativa de equiparação da instituição estadual e 

dos professores ao mesmo patamar daqueles que atuavam na esfera federal. Além disso, outro 

fator condicionante foi a lei de acumulação de cargos que refletiu diretamente sobre a escola 



99 

 

pois a grande maioria dos professores eram engenheiros e tinham outras ocupações além da 

escola, e por questões de remuneração, muitos deles foram tentados a abandonar a docência. 

Este fato sugere uma certa contradição entre os discursos mais gerais que apresentam as ciências 

naturais como insumos importantes do progresso social e os apontamentos de uma categoria de 

profissionais que deseja uma maior valorização do ensino, deixando implícito que a propaganda 

sobre importância das ciências naturais não se traduzia em salários e verbas. 

Por fim, neste documento encontramos a proposta de dedicar uma parte do recurso total, 

cerca de CR$ 270.000,00, para “a aquisição dos novos aparelhos indispensáveis à melhoria dos 

atuais gabinetes de física e astronomia de campo.” Neste sentido, destaca-se em primeiro lugar 

a existência prévia de um gabinete próprio para a Astronomia de Campo, ou seja, um espaço 

pedagógico equivalente a um laboratório de ensino nos dias de hoje, dotado de equipamentos e 

materiais para a realização de atividades teóricas e práticas. Por outro lado, constata-se pelo 

discurso que havia a necessidade de melhorias e aparelhos indispensáveis para o gabinete, o 

que pode sugerir que as atividades eram bastante limitadas ou mesmo nem ocorriam. Apesar 

das poucas informações, fica evidente que o Ensino de Astronomia neste período tinha uma 

proposta de abordagem prática. 

Do ponto de vista das características do ensino de Astronomia na década de 1950, 

poucas informações puderam ser apuradas pois não foram localizados os programas da 

disciplina, ainda que, conforme os históricos escolares analisados deste período, fosse 

observado o mesmo desenho curricular do início da escola. No entanto, foi encontrado um 

exemplar original de uma Prova Parcial de Astronomia de Campo (ANEXO AN) datada do dia 

7 de dezembro de 1954, sendo este um dos grandes achados desta pesquisa.  

A partir deste exemplar, pode-se identificar que a disciplina ainda permanecia no 3º ano 

do curso conforme o desenho curricular da fundação da escola. Além disso, havia a referência 

sobre o “ponto sorteado” para a prova, uma prática muito comum na época que consistia em 

dividir o conteúdo programático a ser examinado em “pontos” ou tópicos de estudo com temas 

agrupados por afinidade ou conforme critérios estabelecidos pelo professor. Neste caso 

específico, o ponto sorteado foi o número 18: “A) Refracção. B) Paralaxe. C) Condição para a 

formação de pares de estrelas para a observação pelo método de Talcot-Horebow 

simplificado”.  
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No sentido astronômico, a refração é um dos fenômenos luminosos fundamentais para 

a observação dos astros, uma vez que a luz por estes emitidas ou refletidas pode atravessar 

diversos meios (nuvens de gás, poeira cósmica, a própria atmosfera, etc.) para chegar a Terra, 

além de ser princípio básico do funcionamento das lentes dos telescópios refratores utilizados 

em algumas observações. A Paralaxe por sua vez corresponde a um dos métodos mais antigos 

para medir a distância de um objeto a partir da diferença na posição aparente deste em relação 

a dois pontos observadores em locais distintos. No caso específico da Astronomia, a Paralaxe 

designa a metade do ângulo entre as posições aparentes de uma estrela quando observada em 

pontos extremos opostos da órbita terrestre, ou seja, em observações separadas por seis meses 

de diferença. Por fim, o método de Talcott-Horrebow era empregado para determinar a latitude 

local de um observador e para isso era necessário estabelecer pares convenientes de estrelas, 

preferencialmente uma norte e outra ao sul do zênite, a curtos intervalos de tempo, e cujas 

distancias zenitais zn e zs, não excedendo 45°, tivessem pouca diferença em valor absoluto 

diferindo uma da outra em cerca de 5° no máximo, para que os problemas de refração pudessem 

ser atenuados ou eliminados na diferença zs - zn (SANTOS, 2005, p.145). Pode-se observar que 

estes conhecimentos pertenciam a Astronomia de Posição, que foi o paradigma dominante até 

a chegada a astrofísica, como vimos anteriormente. Ademais, verifica-se que eram 

conhecimentos com possibilidade de aplicação prática tanto para as atividades de ensino quanto 

às atividades de engenharia. 

A prova parcial encontrada possuía 3 questões discursivas em torno do ponto sorteado. 

A primeira questão era: “Calcular a distância zenital do Sol sabendo que o mesmo foi 

observado no dia 7 de dezembro de 1951. Distância observada = 45°. Permite-se usar somente 

a tabela da separação média.”. Neste caso, observa-se que se tratava de uma questão 

envolvendo cálculos, exigindo do aluno a capacidade de utilizar a teoria e a fundamentação 

matemática para a resolução do problema. Se evidencia mais uma vez o caráter matemático da 

formação dos engenheiros, característica marcante deste período. Por fim, é interessante notar 

ainda que para auxiliar na resolução da questão, o aluno podia fazer uso de uma tabela de 

separação média a partir da qual podia obter dados relevantes, o que indica a possibilidade de 

utilização de materiais auxiliares durante as provas conforme a orientação do professor. 

A segunda questão da prova foi: “Dar as condições para a formação de pares de 

estrelas para a observação pelo método de Talcot-horebow”. Trata-se, portanto, de uma 

questão teórica onde era exigido do aluno o conhecimento prévio das condições necessárias 



101 

 

para a utilização do referido método. Este fato indica que os aspectos teóricos da astronomia 

também possuíam relevância para a formação dos engenheiros, principalmente pelo fato de que 

estes subsidiavam as aplicações práticas da astronomia no campo da engenharia. 

A terceira e última questão da prova era: “Organizar um par de estrelas para a 

observação da latitude pelo método de Talcot-Horebow.”. Ao analisarmos esta questão, pode-

se perceber a relação direta com a questão anterior, porém agora se tratava da aplicação prática 

das condições de formação de pares de estrelas, exigindo do aluno a transposição da teoria para 

um exemplo prático. Isso indica que a havia uma preocupação pedagógica em explorar e 

fortalecer a relação teoria e prática na formação dos engenheiros, tendo em vista que estes 

deviam ser detentores do saber científico e serem capazes de aplicá-lo para resolução de 

problemas e situações pertinentes ao seu campo de atuação profissional.     

Outras informações sobre o Professor Raul Pereira e as características do ensino de 

Astronomia na década de 1950 foram obtidas através de relatos de alguns ex-alunos da turma 

de 1954-1958 como José Maria Filardo Bassalo e Alberto Coutinho do Amaral, que ofereceram 

suas memórias em textos e entrevistas. O primeiro deles relata suas memórias num texto 

intitulado “40 Anos de Formatura em Engenharia Civil” (BASSALO, 1999), onde narra vários 

acontecimentos marcantes daquela época. Dentre estes, Bassalo afirma que: 

“No Terceiro Ano, em 1956, as disciplinas e seus respectivos regentes foram: 

Resistência dos Materiais e Grafoestática (Ruy da Silveira Britto), Geodésia 

Elementar e Astronomia de Campo (Raul Rodrigues Pereira), Mecânica 

Aplicada, Bombas e Motores Hidráulicos (Antônio Ferreira Celso) e Química 

Tecnológica e Analítica (Raimundo Felipe de Souza).” (BASSALO, 1999, 

p.4) 

Prosseguindo sua narrativa, Bassalo conta algumas das histórias vividas como aluno 

naquele mesmo ano no qual o professor Raul Pereira participou diretamente. Em uma destas, é 

relatada uma mobilização dos alunos em torno de uma questão associada a realização das provas 

semestrais da disciplina. Sobre isso, ele conta: 

“Até 1955, era uma prática quase corrente na EEP a marcação do ponto para 

as provas semestrais da disciplina Astronomia, porque o professor Raul 

Pereira exigia o que ensinava. Em vista disso, a nossa turma resolveu que, a 

partir de 1956, tal prática seria abolida. Apesar de pequenas discordâncias 
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entre alguns alunos, neste ano, o ponto não foi marcado. Anos mais tarde, 

quando eu ensinava nessa Escola, um de seus funcionários antigos, o lendário 

Manoel Tomaz da Conceição, me disse que a nossa atitude havia sido em vão, 

pois aquela prática havia voltado.” (BASSALO, 1999, p.5) 

 Analisando este discurso de Bassalo, nota-se que uma prática comum adotada nas 

avaliações: O sorteio de pontos. Em geral, o conteúdo era dividido em pontos ou tópicos que 

agrupavam alguns temas e no dia da prova era feito o sorteio de um destes pontos para o exame. 

Essa prática envolvendo os pontos para as provas continuou nos anos seguintes, porém a mesma 

gerava insatisfação ao ponto de que em 1956 os alunos se mobilizaram numa tentativa de 

romper com esse método. A razão apontada por Bassalo na sequencia discursiva do texto está 

associada ao fato de que a maior parte dos alunos na época considerava que a disciplina possuía 

uma avaliação rigorosa e o método dos pontos dificultava o sucesso dos alunos. Além disso, a 

sequência discursiva utilizada indica a ideia de que o professor Raul era considerado exigente 

do ponto de vista acadêmico, mas que ao mesmo tempo era proporcionalmente coerente e 

dedicado ao ensino pois “exigia o que ensinava”. 

 Apesar desta mobilização contrária dos estudantes, fato que poderia indicar conflitos de 

relacionamento entre o professor e os alunos, houve outros momentos curiosos e interessantes 

sobre o período de atividades desta disciplina. Em outra estória, Bassalo relata: 

“De outra feita, estávamos no antigo prédio do Centro de Preparação de 

Oficiais da Reserva (CPOR), que funcionava no Quartel do Exército 

Brasileiro, ao lado da Igreja de Nazaré, assistindo a uma aula prática de 

Astronomia, com o professor Raul Pereira. Era uma noite de outubro, tempo 

de Festa de Nazaré. O término da missa que ocorria daquela Igreja, todas as 

noites, era anunciado com a soltura de foguetes, cujas varetas caiam no campo 

de futebol desse Quartel, onde o professor Raul Pereira nos ensinava a calcular 

a latitude a longitude de Belém, olhando o céu de nossa cidade por intermédio 

de um teodolito. Depois de observar as estrelas, o Cláudio desafiava os colegas 

para uma luta de “espadas”. Claro que aceitamos esse desafio. O professor 

Raul vendo aquele duelo de espadachim regional, virou-se para a turma e 

perguntou: – Onde vocês arranjam tanta molecagem para fazer? Aí, como a 

aula estava terminando, arregaçou as mangas, e entrou na peleja como um 

verdadeiro Zorro.” (BASSALO, 1999, p.5) 
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 De acordo com a análise deste relato, pode-se perceber que o ensino da disciplina de 

Astronomia ministrada pelo professor Raul aparentemente não ocorria apenas no espaço 

próprio da Escola, antes, porém, eram utilizados outros espaços “extra-classe” como este prédio 

anexo do Quartel do Exército Brasileiro mencionado. Este fato pode estar relacionado a própria 

opção do professor, ou ainda às dificuldades inerentes das instalações da escola, que como 

vimos anteriormente, carecia de melhor estrutura e condições materiais para o desenvolvimento 

de atividades, principalmente as práticas. 

Outro aspecto relevante a ser analisado e discutido diz respeito a natureza do ensino, 

uma vez que de acordo com discurso, verifica-se que este ensino era desenvolvido tanto no 

aspecto teórico como prático, tendo por exemplo esta atividade relacionada ao cálculo da 

latitude e longitude a cidade de Belém por observação astronômica noturna com o auxílio de 

um teodolito. Este fato local mostra ainda que, assim como discutido anteriormente no caso 

nacional, a concepção de formação dos engenheiros paraenses pautava-se pela concepção 

utilitarista das ciências, de modo que os conhecimentos científicos adquiridos ao longo do curso 

deveriam ser passíveis de aplicação prática (RIBEIRO, 2013).   

Por último, neste trecho do relato de Bassalo fica demonstrado que havia um bom 

relacionamento do professor com a turma, o qual aparentemente era bem visto pelos alunos ao 

ponto de interagir em situações descontraídas e participar de “atividades recreativas” típicas 

dos estudantes. 

De fato, o Professor Raul parecia ser reconhecido por sua postura comprometida com a 

escola e com os alunos. Em um texto escrito por Alberto Coutinho do Amaral sobre as 

memórias da antiga escola de engenharia, encontra-se o seguinte trecho: 

“O terceiro ano em 1956 com Resistência dos Materiais com o professor Ruy 

da Silveira Brito, Astronomia de Campo com Raul Pereira, Tecnologia das 

Construções com Osmar Prata e Química Inorgânica com Felipe Sousa foi 

encarado até com esperança mas salvou-se o esforço e a dedicação de Raul 

Pereira, o carisma de Felipe Sousa e o respeito que impunha de modo suave 

em uma escola sem condições; o conhecimento de Ruy da Silveira Brito, que 

pouco se aproveitou por suas reiteradas ausências (...)” (AMARAL, p.6) 

Analisando esta sequência discursiva, percebe-se que havia a expectativa dos alunos por 

circunstâncias melhores para a escola e o ensino desenvolvido ali, o que pressupõe a existência 
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de muitas dificuldades nos anos anteriores, justificando a expressão “uma escola sem 

condições” usada por Amaral. Apesar disso, o Professor Raul foi reconhecido por este devido 

ao seu “esforço e dedicação” a frente da disciplina de Astronomia, que devido ao caráter teórico 

e prático, provavelmente demandava frequentemente de recursos e espaços que a escola não 

possuía. 

Em 1957, ocorreu a federalização da EEPA e a mesma passou a estar vinculada a 

Universidade do Pará. Como afirma Almeida (2006, p.58), este foi um período em que a escola 

ampliou sua infra-estrutura e até construiu laboratório para algumas cadeiras, entretanto, como 

o montante de recursos destinado a Universidade  deveria ser distribuída para todas as unidades 

e nem sempre essa divisão obedecia critérios técnicos, assim nem sempre a engenharia era 

contemplada como desejavam seus administradores. 

Nos primeiros anos da federalização, o corpo docente da escola foi mantido 

provisoriamente até a nomeação efetiva do governo federal, conforme mostra uma Ata da 

congregação da Escola de Engenharia (ANEXO AO). Neste documento é possível perceber que 

havia uma diferenciação de categoria docente, os quais eram divididos em Catedráticos, em 

geral os mais antigos ou fundadores da escola na década de 1930, e não-catedráticos, dentre os 

quais o Professor Raul Pereira, que permaneceu na cadeira de Geodésia e Astronomia ao longo 

da década de 1960.  

A nomeação efetiva deste e dos demais professores da escola ocorreu no ano de 1959, 

conforme a publicação no Diário Oficial do dia 18 de Junho (ANEXO AP). Nela pode-se 

observar que agora havia três diferentes classes ou categorias docentes: Os catedráticos; os 

Adjuntos; e os Assistentes. O Professor Raul Pereira, da disciplina de Astronomia, nesse caso 

foi nomeado como “Adjunto”, sendo o número 91 da lista.       

Apesar das mudanças administrativas dos últimos anos, o desenho curricular do curso 

de Engenharia Civil da escola paraense sofreu pouquíssimas modificações em relação àquele 

instituído na fundação da escola em 1931. Dentre estas alterações, houve a retirada da cadeira 

de “Elementos de Eletrotécnica” que compunha o Quarto Ano, e a integração da cadeira de 

“Saneamento e Traçado das Cidades” à cadeira de “Higiene Geral, Higiene Industrial e dos 

edifícios” situada no Quinto Ano do curso. A Astronomia de Campo permaneceu no currículo 

no Terceiro Ano, como antes. Assim, o desenho curricular do curso para o ano de 1960 era: 
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Quadro 7 – Desenho Curricular do Curso de Engenharia Civil da Escola de Engenharia da 

Universidade do Pará em 1960. 
 

PRIMEIRO ANO SEGUNDO ANO TERCEIRO ANO QUARTO ANO QUINTO ANO 

Geometria 

Analítica e Noções 

de Nomografia 

Mecânica 

precedida de 

elementos de 

cálculo vetorial 

Mecânica Aplicada 

Bombas e Motores 

Hidráulicos 

Materiais de 

Construção, 

Tecnologia e 

processos gerais de 

construção 

Termodinâmica 

Motores Térmicos 

Cálculo 

Infinitesimal 
Desenho Técnico 

Resistência dos 

Materiais e Grafo-

Estática 

Estradas de Ferro e 

de Rodagem 

Organização das 

Indústrias, 

Contabilidade 

Pública e industrial, 

Direito 

Administrativo, 

Legislação 

Complementos de 

Geometria 

Descritiva, 

Elementos de 

geometria 

projetiva, 

perspectiva, 

aplicações técnicas 

Física (2ª Cadeira) 
Química Tecnológica 

e Analítica 

Hidráulica Teórica 

e Aplicada 

Estatística, Economia 

Política e Finanças 

Desenho a mão 

livre 
Topografia 

Geodesia Elementar 

e Astronomia de 

Campo 

Estabilidade das 

Construções 

Higiene Geral, 

Higiene Industrial e 

dos edifícios. 

Saneamento e 

Traçado das cidades 

Geologia 

Econômica e 

Noções de 

metalurgia 

_____________ _______________  
Construção civil e 

arquitetura 

Física (1ª 

Cadeira) 
_____________ _______________ ________________ 

Portos de mar. Rios e 

canais 

______________ ______________ __________________ ________________ 

Pontes. Grandes 

Estruturas metálicas 

e em concreto 

armado 

Fonte: Relação de Cátedras ora em Funcionamento em 1960 (ANEXO AQ). Grifo Nosso  

A partir de então, as atividades de ensino de Astronomia continuaram na escola de 

engenharia conforme documentos do ano letivo de 1961. De acordo com a Tabela de Horários 

das Disciplinas deste ano (ANEXO AR), as aulas de astronomia ocorriam toda 2ª e 4ª feira das 

17h as 19h; 3ª e 5ª feira das 20h as 24h, e na 6ª das 17h as 19h e das 20h as 24h. Destaca-se 

nesse caso o fato de que a maior parte das aulas se davam no turno da noite, favorecendo não 

somente o desenvolvimento teórico do conteúdo como também possíveis observações práticas 

noturnas.  
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Em outro documento, foi encontrado o Calendário de Bancas Examinadoras das Provas 

Parciais e Exames (ANEXO AS) do ano de 1961, constando todas as disciplinas do curso e seus 

respectivos professores. É interessante notar que a estrutura avaliativa ainda era composta de 

duas provas parciais que eram avaliadas por uma banca de três professores, conforme o modelo 

das décadas de 1930 e 1940. No caso da Astronomia de Campo, a primeira prova estava 

agendada para o dia 21/06/61, às 14h, sendo presidida pelo Prof. Raul Pereira, e com a 

participação dos Professores João Dias da Silva e Luiz G. Baganha. A segunda prova por sua 

vez estava prevista para o dia 21/11/61, às 14h tendo a banca formada pelos professores Raul 

Pereira, João Dias da Silva e Alírio Cesar de Oliveira. 

Como também ocorria anteriormente, o conteúdo referente às provas era organizado em 

pontos os quais eram sorteados para o exame. Era práxis da maioria dos professores dividir 

cada prova parcial em 10 pontos de estudo. Nesse caso, conforme documento de 1961 (ANEXO 

AT), foi possível elaborar um quadro contendo os pontos da Cadeira de Astronomia de Campo 

ministrada pelo Prof. Raul, como se pode ver a seguir: 

   Quadro 8 – Pontos para as Provas Parciais da Cadeira de Astronomia de Campo no ano 

letivo de 1961 (sic).  

 

1ª PROVA PARCIAL 

1º Ponto Paralaxe. Velocidade azimutal. Medida do tempo. 

2º Ponto Semidiametro. Tempo sideral. Elongação. 

3º Ponto Refração. Culminação. Sistemas de coordenadas. 

4º Ponto Esfera celeste. Transformação de coordenadas. Conversão da hora civil em 

sideral. 

5º Ponto Aplicações do pentagono de Nepper. Conversão de hora sideral em 

verdadeira. Variações das coordenadas. 

6º Ponto Esfera reta. Conversão de hora verdadeira em sideral. Propriedades dos 

triangulos esféricos. 

7º Ponto Esfera obliqua. Precessaõ e nutração. Refração astronômica. 

8º Ponto Esfera paralela. Correções a serem adotadas nas observações do sol. 

Conversão de hora sideral em civil. 

9º Ponto Problemas do movimento diurno. Conversão de hora civil em sideral. Divisão 

e definição da Astronomia. 

10º Ponto Velocidade zenital. Divisão e definição da Geodésia. Equação do tempo. 

2ª PROVA PARCIAL 

1º Ponto Hora legal. Determinação da longitude pelos sinais horários 
radiotelegráficos. Organização de programa para Observação pelo método 

de Talcot Simplificado. 

2º Ponto Hora de verão. Transporte da hora por meio de cronometros. Aberração. 

3º Ponto Relógios. Determinação da longitude Aberração diurna, anular e secular. 
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4º Ponto Estado e marcha de um cronômetro. Emprego do astrolobio e do teodolito 

para observação de estrelas em alturas iguais. Erros instrumentais. 

5º Ponto Teodolitos. Determinação da latitude pelo método de Stermeck. Deterninação 

das horas pelas alturas iguais. 

6º Ponto Programa para Zinger. Determinação da merediana. Cálculo da hora de um 

lugar. 

7º Ponto Coincidências acústicas. Determinação simultanea da hora e da latitude 

usando o método de alturas iguais de diversas estrelas. Interpolação. 

8º Ponto Generalidades sobre a determinação de coordenadas geográficas. Cálculo de 

programa método Sterneck. Determinação da hora pelo de distancias zenitais 

absolutas. 

9º Ponto Determinação do meridiano pelo método do distancias zenitais absolutas. 

Recepção de sinais horários. Preparação de programa pelo método Talcott-

Horrobow simplificado. 

10º Ponto Cálculo de observações pelo método Sterneck. Cronometro de pêndulas. 

Cálculo de observações pelo método de Zinger. 
Fonte: Pontos para as provas de Astronomia de Campo em 1961 (ANEXO AT.)  

Ao analisarmos este quadro, podemos ter um vislumbre parcial do programa da 

disciplina e suas características, dentre as quais podemos citar: A exigência de conhecimento 

teórico e conceitual de termos específicos da astronomia; de habilidade matemática para 

proceder cálculos e resolver problemas teóricos de ordem prática; de conhecimento técnico para 

a aplicação adequada de métodos práticos e à utilização instrumentos para medidas e 

observações astronômicas. 

Em outro documento, foi possível encontrar informações sobre os pontos sorteados e as 

questões das provas parciais aplicadas no ano de 1961 (ANEXO AU). Para facilitar 

apresentação e análise de dados, foi organizado o Quadro abaixo contendo as principais 

informações: 

   Quadro 9 – Pontos sorteados e Questões para as Provas Parciais da Cadeira de Astronomia 

de Campo no ano letivo de 1961 (sic). 

1ª PROVA PARCIAL Ponto Sorteado: Nº2 

1ª Questão Calcular o semi-diametro do sol para o dia 26/6/61, com a aproximação de 

décimos de segundo de arco, sabendo que a observação foi feita ás 12 TU. 

2º Questão No dia 26-6-61 deseja-se saber, na localidade A de L= 4 horas, a hora sideral 

correspondente quando forem 12 horas verdadeiras na localidade B de 

longitude 45°30’ Oeste Gr. 

3º Questão Dissertar sôbre Elongação de uma estrela e deduzir as formulas 

correspondentes ao Azimute, hora e distância zinital da elongação de uma 

estrela 

2ª PROVA PARCIAL Ponto Sorteado: Nº1 
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Fonte: Pontos sorteados e Questões para as Provas Parciais da Cadeira de Astronomia de Campo no 

ano letivo de 1961 (ANEXO AU). 

Com base nas questões, observa-se que estrutura da prova se assemelha àquela de 1954 

anteriormente citada e analisada, tanto no que diz respeito a quantidade de questões (três) como 

também na proposta de avaliação, abordando questões teóricas dissertativas, exigindo a 

capacidade de realização de cálculos matemáticos em problemas e a utilização de métodos 

práticos de determinação de grandezas astronômicas. Esse fato indica que o Prof. Raul 

provavelmente mantinha uma estratégia avaliativa bem definida e pautada pelo 

desenvolvimento harmônico dos aspectos teóricos e práticos ao longo da disciplina.   

O Programa da Disciplina de Astronomia para o ano de 1961 não foi localizado, 

entretanto um outro documento associado a ele foi encontrado contendo a “Matéria 

Efetivamente Lecionada na Cadeira de Astronomia de Campo” (ANEXO AV). Nele é possível 

perceber que há uma correspondência integral do conteúdo ministrado ao longo do ano a todos 

os pontos organizados para as provas parciais (Quadro 8), todavia isso não significa 

necessariamente que também corresponda ao próprio programa integral da cadeira.  

Após o fim do ano letivo de 1961, a secretaria acadêmica da escola realizou um 

levantamento acerca da frequência dos alunos (ANEXO AW), aulas teóricas e práticas 

ministradas (ANEXO AX), e o resultado final contendo os aprovados e os reprovados em cada 

disciplina (ANEXO AY). Os dados referentes especificamente a cadeira de Astronomia de 

Campo foram separados nas tabelas a seguir para facilitar a visualização e análise, conforme 

pode ser ver abaixo: 

 

 

 

 

1ª Questão Na localidade A de longitude 3h15m W.G. são 7h40m, hora legal. Deseja-se 

saber a hora verdadeira local, no mesmo instante, sabendo que: Data: 

21/11/61. 

2º Questão Dissertar sobre a determinação da longitude pelos sinais horários 

radiotelegráficos. 

3º Questão Calcular um programa para observação pelo método de Talcott-Horrebow 

simplificado contendo 4 pares de estrelas para: 
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Tabela 4 – Dados Referentes a frequência dos alunos da Cadeira de Astronomia de 

Campo no ano letivo de 1961. 

Nº de 

alunos 

Frequência 

Integral 75% + - 75% 

Nº % N° % Nº % 

64 40 62,5 22 34,37 2 2,89 
Fonte: Quadro final de frequência dos alunos da Cadeira de Astronomia de Campo no ano letivo de 

1961. (ANEXO AW). 

Tabela 5 – Dados Referentes às Aulas Teóricas e Práticas da Cadeira de Astronomia 

de Campo no ano letivo de 1961. 

Nº de Aulas 

Previstas 

Nº de Aulas 

Ministradas 
Nº de faltas dos Professores 

T P T P A. Teóricas A. Práticas 

90 90 86 90 4 - 

Fonte: Quadro final de Aulas teóricas e Práticas da Cadeira de Astronomia de Campo no ano 

letivo de 1961. (ANEXO AX) 

Tabela 6 – Resultado Final de alunos aprovados por média, 1ª época e dependendo de 2ª 

época referentes à Cadeira de Astronomia de Campo no ano letivo de 1961. 

Fonte: Quadro de Resultado final das Avaliações da Cadeira de Astronomia de Campo no ano 

letivo de 1961. (ANEXO AY). 

Em relação à Tabela 4 que trata das frequências, observa-se que a ampla maioria dos 

alunos (62) obteve frequência integral ou superior a 75% atingindo assim a frequência requerida 

conforme o regimento geral da Escola de Engenharia e da Universidade. Por outro lado, apenas 

dois alunos não obtiveram a frequência mínima, sendo esta uma condição necessária para 

aprovação, apesar de não ser suficiente em si. A boa frequência e assiduidade dos estudantes 

com as aulas de astronomia se torna ainda mais relevante tendo em vista que a maior parte das 

aulas ocorria em horários noturnos, geralmente menos frequentados pelos estudantes. 

A Tabela 5 por sua vez apresenta dados sobre a quantidade de aulas teóricas e práticas 

previstas e ministradas durante a cadeira. Apesar de que fosse prevista a mesma quantidade de 

aulas das duas modalidades, efetivamente observa-se que neste ano específico houve uma 

ênfase maior nas aulas práticas, uma vez que as faltas do professor, que por sinal, de acordo 

com as informações parecia ser bastante assíduo, ocorreram apenas nas aulas teóricas.         

Nº de 

alunos 

APROVADOS 
DEPENDENTES 

P. média 1ª Época 

Nº % N° % Nº % 

64 54 84,32 8 12,5 2 2,89 
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Por fim, a Tabela 6 mostra os percentuais de aprovação dos futuros engenheiros em 

relação a Astronomia no ano letivo de 1961. De forma geral, verifica-se que a ampla maioria 

dos alunos (54) obtiveram aprovação por média, ou seja, através das provas parciais realizadas 

e trabalhos práticos desenvolvidos ao longo da disciplina conseguiram somar os pontos 

necessários para obter a média mínima de aprovação. Uma pequena quantidade (8) não 

alcançou a média e precisou realizar o exame de 1ª época, equivalente a prova final (as vezes 

chamada atualmente de 3ª avaliação, prova substitutiva ou recuperação, dependendo da 

instituição). Do total de alunos, apenas dois foram considerados em dependência, ou seja, não 

atingiram os requisitos necessários para a aprovação na cadeira, tendo que cursá-la no período 

seguinte. Algo que chama a atenção nessa análise se refere ao fato de que este número de alunos 

dependentes coincide com a mesmo número de alunos com frequência abaixo de 75% conforme 

o Tabela 4, o que sugere que estes alunos provavelmente ficaram reprovados por faltas.     

Finalizando o ano letivo de 1961, o diretor da Escola, Engenheiro Josué Justiniano 

Freire, submete ao reitor da Universidade um Relatório de Atividades (ANEXO AZ) 

apresentando um resumo dos principais assuntos pertinentes a Escola. Dentre os temas tratados, 

destacam-se as atividades escolares tais como provas, exames, e concursos de habilitação; e o 

corpo docente da escola, o qual segundo Freire “tem desincumbido satisfatoriamente de suas 

obrigações, quer na eficiência do ensino ministrado, quer na assiduidade às aulas, no fiel 

cumprimento à lei e em perfeita colaboração com a direção do estabelecimento”. Em relação a 

este último, do ponto de vista da análise do discurso, percebe-se uma formação discursiva que 

aponta para a valorização profissional e acadêmica dos docentes e o provável bom 

relacionamento destes com a direção da escola. Nesse sentido, o discurso alcança ainda mais 

relevância ao considerarmos a posição de fala do sujeito enquanto diretor da escola, o que acaba 

por determinar, regular e influenciar sentidos e significações.  

Em outro trecho do Relatório, encontramos um trecho em que o Diretor aborda questões 

sobre o prédio e a estrutura da Escola, como se pode ver a seguir: 

“O prédio séde da Escola, em péssimo estado de conservação, sem conforto e 

sem acomodações condignas, não preenchia as suas finalidades, necessitando 

de recuperação, o que veio ocorrer em dezembro, quando as obras foram 

iniciadas. Vale ressaltar aqui o esforço, a dedicação e o interesse do Magnífico 

Reitor, em colocar as Unidades Universitárias em condições de perfeito 

funcionamento, com instalações e adaptações necessárias, o que vem se 
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tornando realidade com a liberação das verbas para tal fim. Assim sendo, 

muito em breve teremos uma Escola de Engenharia recuperada, na sua 

totalidade, para se constituir um patrimônio dos mais apreciáveis, para o bem 

do Pará e a grandeza do Brasil.” (Sic) 

    

Nesta sequência discursiva, de acordo com Justiniano Freire, fica evidenciada a situação 

precária em que a escola se encontrava e este discurso ganha mais eco ainda devido a posição 

de fala do sujeito. No entanto, a situação parecia se encaminhar para uma resolução, visto que 

as obras de recuperação foram iniciadas em dezembro daquele ano. Por este motivo, o então 

diretor faz questão de elogiar o “esforço, dedicação e interesse do Magnifico Reitor” por sua 

atuação em prol da Escola, num discurso que revela o reconhecimento da importância das 

decisões administrativas no âmbito da universidade e do estabelecimento de boas relações entre 

a escola e a gestão superior.   

No ano seguinte, em 1962, de acordo com o documento de Horários Semanais das 

Disciplinas (ANEXO BA), constavam a realização aulas teóricas e aulas práticas por semana. 

Nesse caso, as aulas de Astronomia do professor Raul ocorriam às segundas, quartas e sextas, 

com aulas teóricas realizadas no horário das 17h às 19h, e a aulas práticas das 20h às 24h, o que 

deixa claro que a maior parte era dedicada a atividades práticas e no horário noturno onde eram 

desenvolvidas atividades de observação como relatado anteriormente por Bassalo. 

Esse caráter prático observado na disciplina de Astronomia para os engenheiros está 

associado a no mínimo duas razões. A primeira tem origem no contexto geral das discussões 

entre ciência Pura e Aplicada e o papel da ciência na sociedade, principalmente depois do 

surgimento da física moderna e dos avanços na área da exploração espacial. Nesse aspecto, a 

ideia predominante era de que a principal contribuição da ciência se dava através dos produtos 

de sua aplicação prática, entretanto vale ressaltar que muitas opiniões divergiam sobre o papel 

da ciência na sociedade. Isso, por sua vez, se deu principalmente devido aos profundos 

questionamentos sobre a ação desta no contexto da Segunda Guerra Mundial, todavia isso não 

diminuiu o reconhecimento de seu valor e nem abalou a confiança numa eventual recuperação 

do status da ciência.  

Em segundo lugar, pela concepção de ensino de engenharia e o papel dos engenheiros 

no contexto do desenvolvimento nacional. Neste sentido, durante um Encontro Nacional de 

Educadores para o Desenvolvimento do ano de 1960, Plínio Cantanhede, professor da Escola 
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Nacional de Engenharia e um dos engenheiros notáveis da época tendo ocupado vários cargos 

públicos federais e estaduais, afirmava: 

“O primeiro objetivo, a finalidade técnica do ensino de engenharia, é a 

preparação para o exercício de funções de criação ou análise de projetos e para 

o desempenho de funções executivas na construção, na produção, na operação, 

onde o completo conhecimento das estruturas dos equipamentos e dos 

processos técnicos é essencial.  Essa finalidade envolve também, o 

conhecimento seguro dos princípios fundamentais das ciências associadas às 

ciências da engenharia, inclusive nas suas limitações e nas suas aplicações a 

problemas definidos, bem como a capacidade crítica de analisar cientifica e 

economicamente, traduzida em clara, concisa e convincente argumentação, 

escrita ou oralmente aduzida. (...) O segundo objetivo, a ampla finalidade 

social da formação do engenheiro, inclui o desenvolvimento das qualidades 

de liderança, a implantação de um elevado senso de ética profissional e a 

educação geral do indivíduo, visando aperfeiçoar-lhe as características 

pessoais para uma vida, que além do profissional, tem que se voltar para a 

coletividade, setor, por excelência, da atividade do engenheiro.” 

(CANTANHEDE, 1960, p.7) 

 Tendo em vista alguns elementos da análise do discurso, percebe-se que a posição de 

fala do sujeito (um dos engenheiros de grande expressão nacional e de carreira pública) e o 

contexto de fala (um evento sobre o ensino de engenharia) repercute uma visão com bastante 

potencial de produção de efeitos de sentido. Do ponto de vista do contexto cientifico, pode-se 

perceber que uma concepção da engenharia como um campo de caráter científico e dotado de 

delimitação em relação às ciências associadas, como a física e a astronomia. Além disso, pode-

se depreender uma formação ideológica alinhada com as ideias desenvolvimentistas que 

predominavam na época, tais como a expansão do parque industrial e a exploração de petróleo, 

tudo isso associado ao papel do engenheiro neste empreendimento. Por outro lado, a formação 

discursiva adotada indica a concepção da importância técnica e cientifica dos engenheiros 

voltada para a aplicação dos conhecimentos específicos e das “ciências fundamentais” na 

resolução de problemas, principalmente aqueles relacionados ao desenvolvimento do país, 

tendo vista os benefícios coletivos. Com este pensamento ele ainda declara: 

“No campo das ciências básicas, cujos conhecimentos bem sólidos são de 

fundamental importância para o estudo não só das ciências ditas de 
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engenharia, como também das suas aplicações, constituindo elementos 

essenciais para a formação do engenheiro, encontramos: (...) a física, inclusive 

a introdução à física nuclear, a ser dada sem a preocupação de duplicar 

conhecimentos que serão adquiridos no estudo da mecânica técnica, da 

termodinâmica, da mecânica dos fluidos ou da resistência dos materiais; (...) 

o fortalecimento do ensino das ciências básicas e das ciências de engenharia 

não representam somente finalidades de um curso de engenharia industrial e 

sim a tendência atual, irreprimível, da formação do engenheiro.” 

(CANTANHEDE, 1960, p.10) 

 Discursos como estes ilustram bem a concepção prática que permeava o ensino de 

engenharia no país e no próprio estado do Pará, como ocorria com a disciplina de Astronomia 

de Campo. Para reforçar mais ainda esta relação, a Revista Politécnica (1904-1954), que era o 

principal periódico acadêmico dos engenheiros na primeira metade do século XX, publicou 

cerca de 36 artigos relacionados a Geodésia, Astronomia e Topografia desde sua edição número 

1 até a edição 170, como mostra o ANEXO BB. Dentre estes podemos citar: um estudo sobre 

o Cometa Halley, de Lúcio M, Rodrigues; Passagem de Mercúrio sobre o disco solar, Redação 

(editores da própria revista); Os eclipses da Lua, de Alípio Leme de Oliveira; Astronomia – 

Determinação da Hora, Lúcio M. Rodrigues; e Astronomia Esférica, de Paulo Ferraz de 

Mesquita. 

Voltando à análise das características do ensino de Astronomia em 1962, não foram 

localizados documentos referentes as datas de provas parciais como mostrado e discutido do 

ano anterior. Apenas o Calendário de Bancas de Exames Finais (ANEXO BC) foi encontrado 

e nele consta a data da prova de Astronomia de Campo para o dia 3/12/62, com a banca 

examinadora sendo composta pelos professores Raul Pereira, João Dias da Silva e Luiz G. 

Baganha, indicando a estrutura avaliativa aparentemente permanecia a mesma.   

A despeito da ausência de mais informações sobre avaliação, um importante achado 

para esta pesquisa, tendo em vista os objetivos definidos, foi o Programa da Cadeira de 

Geodésia Elementar – Astronomia de Campo do Ano Letivo de 1962 (ANEXO BD), algo que 

até não havia sido localizado antes. O programa estava dividido em 4 partes contendo 

“INTRODUÇÃO” (Parte A), onde eram abordados os fundamentos matemáticos necessários 

para o desenvolvimento da cadeira, os quais em sua maioria estavam associados à 

Trigonometria e técnicas de cálculo; “ASTRONOMIA DE CAMPO” (Parte B), que compunha 
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a maior parte do programa com temas teóricos e práticos, os quais analisaremos adiante; 

“GEODÉSIA ELEMENTAR” (Parte C); e “AULAS PRÁTICAS (Parte D). A fim de facilitar 

o processo de análise, retirou-se do programa apenas os temas relacionados a Astronomia, 

conforme mostra o Quadro 10 a seguir: 

 Quadro 10 – Tópicos do Programa da Cadeira de Astronomia de Campo no Ano Letivo de 

1962 (sic). 

 

PARTE A - INTRODUÇÃO 

Tópico Descrição 

A.1 Objeto da Astronomia – Sua antiguidade – Divisão da ciência astronômica – 

Utilidade da astronomia nas atividades do engenheiro   

PARTE B – ASTRONOMIA DE CAMPO 

Tópico Descrição 

B.1 Asto, sua classificação e simbolos. Nomenclatura estrelar. Mapas celestes, atlas 

celestes, planisferios, catalogos e globos celestes. 

B.2 Esfera celeste: seus círculos, linhas e pontos. Movimento da esfera celeste e suas 

leis - Esfera reta. esfera obliqua e esfera paralela. 

B.3 Coordenadas astronomicas e terrestres. Sistema de coordenadas: horizontais, 

equatoriais celestes e ecliticos. 

B.4 Triangulo de posição. Transformação das coordenadas. 

B.5 Movimento diurno – Nascer e ocaso dos astros. Passagens pelo meridiano, pelo 

1º vertical e por qualquer vertical. 

B.6 Refração astronômica e refração geodésica. Refração normal. Tabuas de 

refração. Crepúsculo e aurora. 

B.7 Variação das coordenadas. Velocidade zenital. Velocidade azimutal. Elongações 

B.8 Paralaxe. Paralaxe horizontal. Paralaxe em altura. Efeitos da paralaxe diurna. 

Paralaxe anual. Semi-diâmetro.  

B.9 Aberração astronômica. Aberração diurna. Aberração anual. 

B.10 Precessão e nutação - Noções fundamentais.  

B.11 Medida do tempo - Tempo sideral. Tempo solar verdadeiro. Tempo solar médio. 

Equação do tempo. Transformação de intervalos. Diferença de hora entre dois 

lugares. Conversão do tempo médio em sideral e vice versa. 

B.12 Tempo legal. Fusos horários. Converções horárias. Hora local. Hora Universal. 

Hora legal. Hora de verão— Efemérides e anuários. 

B.13 Relógios e Pendulas, cronometros e cronógrafos. Estado Marcha. 

B.14 Receptor Hertesiano, sinais horarios, esquemas. Coincidências acústicas. 

Formulas e tabelas. 

B.15 Teodolito astronomico: estudos dos erros instrumentais e seus efeitos sôbre as 

medidas. 

B.16 Generalidades sobre a determinação da hora, latitude e de meridiano. Metodos 
gerais. Aproximações sucessivas. 

B.17 Determinação da latitude pelo método simplificado de TALCOOT 

B.18 Determinação da latitude pelo metodo dos circum-meridianas ou de 

Delambre. 

B.19 Determinação da hora por alturas iguais (ZINGER) 
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B.20 Determinação da hora pelo método das distâncias zenitais absolutas de estrelas 

ou de sol. 

B.21 Determinação do meridiano pelo método das distâncias zenitais absolutas de 

estrelas ou do sol 

B.22 Determinação do meridiano nas baixas latitudes. Método de alturas iguais. 

B.23 Determinação simultanea da hora e da latitude usando alturas  

de diversas estrelas. Betas de altura. 

B.24 Emprego do astrolabio e de teodolito para observação de estrelas em alturas 

iguais. 

B.25 Determinação da longitude. Transporte da hora por meio de cronometros. 

B.26 Determinação da Iongitude por sinais horários-telegraficos. 

PARTE D – AULAS PRÁTICAS 

Tópico Descrição 

D.1 Uso dos planisferios. 

D.2 Identificação das estrelas e constelações. 

D.4 Visados sôbre estrelas com auxilio do teodolito astronômico. 

D.5 Medição de distâncias zenitais de estrelas. 

D.6 Leitura azimutais sôbre estrelas. 

D.7 Prática do registro de clagens. 

D.13 Determinação de azimuth. 

D.14 Determinação da latitude. 

D.15 Determinação da Hora. 

D.16 Determinação da longitude pelos sinais horários. 

Fonte: Programa da cadeira de Geodésia e Astronomia de Campo da Escola de Engenharia do 

ano Letivo de 1962. (Anexo BD) 

De acordo com o programa, já introdução (A.1) da cadeira eram apresentados e 

discutidos tópicos sobre o “Objeto da Astronomia”, se referindo ao tema de estudo geral da 

mesma; “Sua antiguidade”, que indica a existência de uma abordagem que tratava 

possivelmente de aspectos históricos e científicos da constituição deste campo de 

conhecimento, fato este que chama a atenção tendo em vista se tratar de um período onde 

paralelamente também começavam a repercutir as ideias de Thomas Kuhn, o qual usava em 

vários momentos de seu livro “A Estrutura da Revoluções Científicas” exemplos associados a 

Astronomia; a “Divisão da ciência astronômica”, onde provavelmente eram apresentadas as 

sub-áreas de estudo e pesquisa; e por fim a “Utilidade da astronomia nas atividades do 

engenheiro”, momento em que podiam ser citadas as aplicações desta ciência na atividade 

profissional dos futuros engenheiros, reforçando a ideia de que esta disciplina possuía um papel 

majoritariamente utilitário na perspectiva da formação dos alunos. 

A “Parte B” do programa tratava especificamente da Astronomia e nesse caso pode-se 

observar que basicamente envolvia conceitos, materiais e métodos associados a Astronomia de 

posição, também chamada de astrometria. Neste sentido, temas como a Paralaxe estelar (B.8), 
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precessão e nutação (B.10) eram abordados, o que ajudava a caracterizar a dimensão teórica 

presente na disciplina.  

Além disso havia uma ênfase muito grande aos métodos de geolocalização a partir de 

coordenadas astronômicas horizontais (altazimutais), equatoriais (ascensão reta e declinação), 

e eclípticas (B.3); conhecimentos sobre a esfera celeste e seus pontos de referência (B.2); seu 

movimento diurno, noturno e anual, passagens pelo meridiano, nascer e ocaso dos astros (B.5); 

variação de coordenadas e velocidade zenital e azimutal (B.7). Neste aspecto, pode-se perceber 

a perspectiva utilitarista da astronomia aplicada tanto na dimensão teórica, a partir do 

estabelecimento de conceitos, teorias e métodos teóricos, quanto a dimensão prática 

fundamentada na realização de observações astronômicas.   

Por último, destaca-se ênfase na utilização da astronomia para a medição do tempo 

(B.11); a determinação de fusos horários, hora local e hora universal por diferentes métodos 

(B.12, B.19, B.20); e a determinação da latitude e longitude local por métodos matemáticos 

com a utilização de instrumentos como teodolito, astrolábio, cronômetros, e receptores de sinais 

radiotelegráficos (B.17, B.15, B.24, B.25, B.26). Essa característica do programa denota uma 

concepção de ciência utilitarista que aponta fortemente para o papel ocupado pela Astronomia 

voltada a formação técnica dos engenheiros e atuação nos serviços de Hora, na demarcação de 

terras a partir de coordenadas terrestres e astronômicas, dentre outros. 

 A existência de uma seção específica do programa para Aulas Práticas, a “Parte D”, 

indica que havia uma valorização desta dimensão de ensino dentro do curso de engenharia. Esta 

valorização estava associada sobretudo às formações ideológicas que permeavam a concepção 

de formação de engenheiros, num momento em que se estabelecia no Brasil o processo de 

urbanização e industrialização, o estabelecimento da agropecuária, e projetos de infraestrutura 

nos quais eram exigidos conhecimentos técnicos e científicos aplicados. Como exemplo disso 

vemos no programa atividades voltadas para a utilização e manuseio de instrumentos (D.1; 

D.4), e a determinação da hora, de latitudes e longitudes (D.14, D.15, D.16). 

 Outras características associadas a cadeira de Astronomia de Campo no ano 1962 

puderam ser apuradas através de uma Ata da Sessão de Congregação do dia 10 de Agosto 

(ANEXO BE). Nela há referência de uma greve estudantil que levou os alunos a não 

comparecerem às provas parciais, fazendo com que a diretoria da escola tomasse medidas 

cabíveis: Proceder a chamada na hora marcada e atribuir nota Zero para todos os faltosos. Em 
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meio a discussão, um dos professores, Rui da Silveira Brito, indaga ao presidente da sessão 

sobre a questão dos trabalhos práticos que os alunos deviam realizar, de forma que recebe a 

orientação de que “os senhores professores são obrigados a dar seis (6) trabalhos práticos, três 

(3) no primeiro período escolar e três (3) no segundo, sendo que os senhores alunos podem 

fazer apenas quarto (4), ou seja: dois terços”. Tal orientação, como se pode ver, se aplicava a 

todas as cadeiras, incluindo a Astronomia de Campo.   

Em outro momento da mesma reunião, outro professor pede a palavra e sob a 

incumbência dada pelo Estado Maior do Exército, Armada e Aeronáutica, estende o “convite” 

para as comemorações do dia do Soldado a ser realizado no Quartel General da 8ª Região 

Militar. O que chama atenção na sequencia discursiva registrada na Ata: 

“(...) informando que a missão [estender o convite] muito lhe alegrou e muito 

lhe honrou, principalmente nesta hora de apreensões, em que forças ocultas, 

separam Professores e alunos, havendo necessidade de uma demonstração de 

que o corpo docente desta escola, prestigia o Exercito, em fim, as forças 

armadas, que são no Brasil corporações sadias, como nós, sadios democratas 

que desejamos a grandeza desta Pátria, que tanto estremecemos e que está 

sendo ameaçada por maus brasileiros. Gostaria que nesta data as 

Congregações das Escolas Superiores honrassem o Exercito com suas 

presenças nas comemorações do dia do soldado.” (sic)  

De fato, parecia haver um clima de tensão na universidade ao longo deste período que 

refletia na relação entre professores e estudantes. Vale lembrar que estes foram os anos que 

antecederam o Golpe Militar de 1964 e o estabelecimento da Ditadura no país, logo o discurso 

de Jarbas Pereira, assumindo a posição de fala de representante do Exército, ainda que não se 

saiba se o mesmo era militar, se alinha as formações ideológicas (BRANDÃO, 2012, p.24) pró-

militares em ascensão, utilizando recursos parafrásticos para reforçar sua ideia, e por fim 

estabelecendo as condições de produção (PECHEUX, 2010, p.74) que regulavam o discurso 

que enaltecia a instituição militar e impelia aos colegas a prestar apoio à mesma. Este fato 

mostra que o ensino de Astronomia, assim como toda a escola, estava sujeito a condições 

contingenciais do contexto social e político do país. 

Ao complementar sua fala, ele ainda afirma que levou o convite ao Magnifico Reitor, 

ficando “satisfeitíssimo com a sua opinião, prontificando-se a cooperar, prometendo trazer o 

convite ás Unidades.” (Sic). Neste sentido, percebe-se que a Universidade em si, pelo menos 
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no âmbito de sua gestão superior, parecia mostrar boa vontade de cooperação com exército 

brasileiro embora não seja possível apenas por este trecho afirma se esse alinhamento de fato 

ocorreu. 

Prosseguindo a pauta de discussão, foi a vez do Presidente da Sessão, Justiniano Freire 

se posicionar a respeito do assunto, “em breves mais incisivas palavras” agradecendo e 

enaltecendo “o valor das nossas forças armadas que sempre souberam, com patriotismo, 

cumprir o seu dever, merecendo assim, o respeito do povo brasileiro, que a tem como guardiã 

das nossas instituições democráticas.”. Dadas as condições de produção do discurso e os 

aspectos polissêmicos associados, pode-se perceber uma formação discursiva que ratifica o 

papel das forças em cumprir seu dever de zelar pela democracia, fato este que 

contraditoriamente mais tarde deu lugar ao regime de ditadura militar. 

Em meio a todas as questões contextuais do panorama político e social que demarcavam 

este período histórico, na mesma Ata encontra-se registrado a fala do Prof. Raul Pereira para 

comunicar o recebimento de materiais para o Gabinete de Astronomia. Segundo ele, tratava-se 

de instrumentos de alta precisão, sendo: “numa quantidade animadora de nove (9) aparelhos. 

Vamos ter dez (10) teodolitos e ainda vão ser reparados dois (2) kern.” Encerrando sua fala, diz 

ainda que este fato “muito o alegrou, por ver que a Escola de Engenharia vae se aparelhando, 

podendo, assim, melhor cumprir a sua missão.”. Ao analisarmos este discurso, em primeiro 

lugar verifica-se que se tratavam de equipamentos essenciais para as atividades práticas, 

mostrando mais uma vez a valorização desta dimensão do ensino. Ademais, isso mostra que a 

cadeira e seu respectivo professor ainda possuíam prestígio ao ponto de conseguirem 

investimentos em prol de melhorias para o ensino. 

  No ano de 1963, um fato curioso chamou atenção em relação a disciplina de 

Astronomia de Campo e a atividade docente do Prof. Raul Pereira. De acordo com o documento 

“Horário de Aulas Teóricas e Práticas” (ANEXO BF) do referido ano, constava as aulas da 

cadeira de astronomia com a mesma distribuição e os mesmos horários do ano anterior: 

Segundas, quartas e sextas, com aulas teóricas das 17h às 19h, e aulas práticas das 20h às 24h. 

Entretanto, no documento sobre “Horário da Primeira Prova Escrita” (ANEXO BG) onde 

constava o calendário de datas dos exames de todas as cadeiras do curso, não havia referencia 

à prova de Astronomia. Do mesmo modo, não foram encontradas informações a respeito da 

disciplina em outros documentos, como normalmente ocorria anteriormente, fato que sugere 

que ela de fato não tenha ocorrido naquele ano. 
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Na ausência de informações sobre a cadeira, buscou-se em outros documentos 

informações sobre a atividade acadêmica Prof. Raul. De acordo com a Folha de Frequência do 

Pessoal da Escola de Engenharia referente ao mês de março de 1963 (ANEXO BH), consta-se 

a seguinte observação: “O Professor Raul Rodrigues Pereira encontra-se em gozo de bolsa de 

estudos, no Sul do País, fornecido pela Reitoria”. Ou seja, ausência de informações sobre a 

cadeira de Astronomia neste período e nos subsequentes está relacionado ao fato de que o Prof. 

Raul estava de licença para estudos (equivalente de hoje da licença para pós-graduação), os 

quais tinham valor tanto para sua progressão como servidor público como também adquirir 

maior reconhecimento cientifico nacional,. Além disso, não há referência à substitutos ou 

interinos ocupando essa cadeira no período em que esteve afastado, indicando que 

provavelmente a cadeira não esteve ativa. 

O afastamento do professor Raul se deu em meio a um momento importante para a 

Escola de Engenharia, pois ao longo de todo o ano esteve em debate a reformulação do curso 

de engenharia civil e a implantação do currículo mínimo de engenharia estabelecido pelo 

Parecer Nº 280 do Conselho Federal de Educação em 1962, baseada na Lei Nº 4.024, de 20 de 

Dezembro de 1961 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), fixando os currículos mínimos dos 

cursos de Engenharia Civil, Mecânica, Elétrica (especialização em Eletrônica e Eletrotécnica), 

de Minas, Metalúrgica, Química e Naval.  

Em março de 1963, a Ata da sessão da Congregação da Escola (ANEXO BI) registra a 

discussão do assunto contando inclusive com a presença do Reitor da Universidade, Dr. José 

Rodrigues da Silveira Neto. Um dos questionamentos acerca do assunto foi proferido pelo Prof. 

Rui da Silveira Brito para saber “se o Egrégio Conselho Universitário deliberou só permitir 

adotar o currículo mínimo, ou se fica ao critério do Estabelecimento a sua complementação?”. 

Em outras palavras, nesta formação discursiva o que estava em questão era a autonomia 

universitária e da própria escola: o currículo mínimo seria obrigatório e restrito a sua forma 

original ou poderia ser adaptado? Neste sentido, o Reitor inicia dizendo que as normas não 

foram “copiadas” de Brasília, mas partiam da Lei de Diretrizes e Bases onde de acordo com os 

artigos nove e setenta, “para a formação de engenheiro civil, o período de 4 anos é suficiente” 

(sic) e em seu ponto de vista,  “se ultrapassou para 5 anos, foi para não ficar em situação social 

inferior ao do Arquiteto”. Do ponto de vista da Análise do discurso, pode-se dizer que a 

enunciação empregada por ele visa preservar a identidade de sentido original da proposta 

recorrendo a Lei para validar a ideia e manter assim a unicidade. Além disso, segundo ele o 
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Conselho Universitário “resolveu adotar o currículo aprovado pelo Conselho Federal de 

Educação, porque, o mesmo foi organizado por profissionais competentes com o conhecimento 

do assunto referente ao ensino.” Neste trecho, faz valer sua posição de fala e estabelece uma 

formação imaginária que atribui autoridade e credibilidade técnica aos autores da proposta, 

demarcando assim as relações de poder entre os indivíduos. 

Em relação a estrutura em si da proposta de currículo mínimo, o Reitor acrescentou que 

“Não se trata de eliminar cadeiras, se a Escola de Engenharia entende que a cadeira é 

imprescindível pode recorrer ao Egregio Conselho Universitário, apresentando ampla 

justificação, depois de verificado se o currículo mínimo atende ou não sua finalidade” (Sic). 

Tal discurso aponta para uma relativa flexibilidade e um certo de grau de liberdade para a escola 

definir o seu currículo final, todavia tal possibilidade fica condicionada à partir do currículo 

mínimo e se houver necessidade, sejam feitas as alterações que se comprovarem necessárias. O 

Reitor encerra sua participação afirmando que se a Congregação da escola quiser continuar com 

o currículo já aprovado para 1962, deverá arcar com a responsabilidade, sem, contudo, apontar 

que tipo de sanções poderiam ocorrer. 

 A discussão continua e após algumas proposições, foi aprovada a proposta de manter 

provisoriamente e independente do currículo mínimo adotado pelo Conselho Universitário as 

cadeiras de “Topografia” e “Portos de Mar. Rios e Canais” até que o caso fosse apreciado numa 

comissão especial para este fim. 

 Em outra Ata da sessão da Congregação datada de Abril de 1963 (ANEXO BJ), 

novamente o tema do currículo mínimo é debatido e desta vez ressalta-se a urgência de uma 

resolução visto que até aquele momento os alunos não estavam tendo aulas de várias disciplinas. 

Neste sentido, o relatório da comissão que analisara a questão foi apresentado e lido pelos 

presentes, surgindo a sugestão de completar a nomenclatura de algumas cadeiras já previstas 

no currículo mínimo, e, mais uma vez a inclusão das cadeiras de “Topografia” e “Portos de 

Mar. Rios e Canais” sob a justificativa de serem “indispensáveis às mínimas necessidades do 

ensino.    

Na mesma Ata encontra-se o relatório da comissão de análise do currículo mínimo onde 

é apresentada uma proposta de conciliação entre as cadeiras propostas por este e aquelas que a 

comissão julgava ser necessário incluir. Neste sentido houve a inclusão de “Topografia” e 
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“Portos de Mar. Rios e Canais” acompanhada de uma elaborada justificativa das razões para 

isso, e a supressão de algumas cadeiras dentre as quais a de Astronomia de Campo. 

De fato, ao longo dos anos de 1963 até 1965 não há registros que atestem o 

funcionamento da Cadeira de Astronomia de Campo, o que reforça a ideia de que ela deixou de 

fazer parte do currículo dos engenheiros civis paraenses. Apenas em 1966 novas informações 

surgem como o Programa da Disciplina para o mesmo ano (ANEXO BK), assinada pelo Prof. 

Raul, o qual provavelmente havia retornado de sua licença. Destaca-se nesse caso que este 

programa continha o mesmo conteúdo do programa mais antigo encontrado referente ao ano de 

1961, porém com uma exceção: A “Parte C” anteriormente dedicada à Geodésia foi retirada.  

Também foi localizado um Programa da Disciplina Astronomia de Campo do Ano de 

1967 (ANEXO BL) assinado por Raul Pereira que possuía o mesmo conteúdo do ano anterior, 

porém apresentava uma outra estrutura de organização. Em ambos os programas, ainda era 

possível observar a ênfase em atividades práticas e nos conhecimentos teóricos voltados para a 

aplicação. 

Apesar da existência destes dois programas referentes a Astronomia, outros documentos 

do ano letivo de 1967 apontam para o fato de que ela não saiu do papel. Um destes é o Currículo 

Básico de Engenharia do corrente ano (ANEXO BM), o qual não apresenta a cadeira de 

astronomia. Outro é o Quadro de Frequências das disciplinas referentes ao terceiro, quarto e 

quinto ano do curso (ANEXO BN), que completam o desenho curricular do curso, todavia neste 

quadro não há nenhum registro sobre a disciplina de Astronomia. 

De acordo com o que foi exposto até aqui, podemos concluir que a retirada da disciplina 

de Astronomia de Campo do curso de engenharia civil na universidade paraense pode estar 

associada a três fatores interdependentes. O primeiro ao fato de que esta cadeira não fora 

incluída no currículo mínimo conforme o parecer 280 do Conselho Federal de Educação no ano 

de 1962, o qual serviu de referência para a reformulação de todos os cursos de engenharia do 

país. Isso tornava, portanto, facultativo a presença ou não desta cadeira, ficando ao encargo de 

cada instituição universitária deliberar e negociar com os respectivos conselhos universitários 

sua inclusão no currículo. 

O segundo fator está associado ao fato de que no momento em que se discutia a 

implantação integral ou não da nova proposta curricular na escola paraense, quando era possível 
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propor e justificar a permanência ou inclusão de alguma cadeira, assim como ocorreu com 

“Topografia” e “Portos de mar. Rios e Canais”, o professor da disciplina de astronomia, Raul 

Pereira, encontrava-se fora do estado em jornada de estudos. Isso pode ter impedido ou 

dificultado a articulação necessária para angariar apoio em prol da continuidade da cadeira. Por 

fim, o terceiro fator pode estar associado a desvalorização da Astronomia no contexto da 

formação de engenheiros no Brasil. 

Em relação a este último, algumas hipóteses são bastante razoáveis. A primeira se baseia 

no próprio processo de especialização de ambas as áreas: a engenharia, através de seus 

desdobramentos em outras especialidades como mecânica, elétrica, sanitária e etc., assim como 

ocorreu na Escola de Engenharia da Universidade do Pará; e a Astronomia, que cada vez mais 

caminhava em direção a Astrofísica em detrimento a abordagem Clássica, o que por sua vez 

demandava instalações e equipamentos tecnológicos mais sofisticados e caros para o seu 

desenvolvimento, algo fora da realidade brasileira até os dias de hoje. 

Outra questão se refere a importância efetiva deste conhecimento na atuação técnica 

profissional dos engenheiros. Neste sentido, um levantamento realizado por Paulo Sá (1955) 

buscou analisar o ensino de engenharia no Brasil através de um “Inquérito entre os engenheiros” 

de todo o país que já exerciam a profissão na década de 1950 e anteriores. Dentre alguns dos 

principais resultados, as matérias julgadas mais necessárias para a atuação profissional foram 

“Resistência e Estabilidade (e afins), “Materiais de Construção”, e “Topografia”, as quais 

apareceram entre as oito mais citadas conforme a Tabela 8. Segundo Sá (1955, p.13), este fato 

revelara que naquele momento, o perfil principal do engenheiro brasileiro era de “Construtor 

de estruturas e edifícios”. 

Tabela 7 – Matérias mais necessárias segundo os engenheiros em atuação na década de 1950 

e anteriores (Com mais de 50% de citações nas respostas). 

 

Cadeira Percentual 

Resistência, Estabilidade e afins 86,1% 

Materiais de Construção  81,0% 

Topografia 79,8% 

Física 73,5% 

Hidráulica (Água e Esgotos) 66,8% 

Tecnologia das Construções  59,8% 

Cálculo 56,6% 

Máquinas 50,1% 

Fonte: Inquéritos de Engenharia (Sá, 1955, p.12) 
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Já se tratando das matérias que os engenheiros brasileiros consideravam menos 

relevantes, dentre todas as citadas, a primeira da lista era a Astronomia, como se pode ver na 

Tabela 9 abaixo. De acordo com Sá (1955, p.14), as astronomia havia se tornado uma 

“especialidade muito restrita”, o que podemos relacionar ao seu aprofundamento teórico, e além 

disso, “a importância que as determinações astronômicas teriam tido, quando o país era ainda 

muito mais desconhecido, diminuiu consideravelmente nos anos mais recentes”, se referindo 

ao período em que o território brasileiro ainda precisava ser reconhecido e demarcado usando 

para isso técnicas de astronomia.     

Tabela 8 – Matérias menos necessárias segundo os engenheiros em atuação na década de 

1950 e anteriores (Com menos de 33% de citações nas respostas). 

 

Cadeira Percentual 

Astronomia  8,1% 

Porto de Mar 10,0% 

Geodésia 10,8% 

Mineralogia 25,0% 

Estradas de Ferro 28,2% 

Legislação do Trabalho 29,4% 

Economia Política 31,1% 

Geologia 31,6% 

Fonte: Inquéritos de Engenharia (Sá, 1955, p.12) 

 Conforme todas as informações encontradas, é possível perceber que a cadeira de 

Astronomia de Campo fez parte do currículo da Escola de Engenharia e do curso de Engenharia 

Civil desde a sua criação, no ano 1931, e perdurou até a década de 1960 com o último registro 

formal encontrado referente ao ano 1967. Analisando a questão de modo bem amplo, 

inicialmente pode-se perceber que a astronomia de campo pareceu útil, depois perdeu o sentido, 

ao mesmo tempo em que as prioridades da pesquisa em astronomia gradativamente se voltaram 

para a cosmologia e a astrofísica. E, ao lado disso, o interesse ou desinteresse pela presença da 

astronomia no currículo teve a ver com os caminhos considerados adequados a fim de dar 

característica científica aos cursos de engenharia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme apresentado anteriormente, este trabalho de pesquisa histórica e documental 

teve por principal objetivo investigar e analisar o processo de inserção da Astronomia enquanto 

ciência moderna e contemporânea no contexto educacional e científico paraense, discutindo 

suas características e sua trajetória nos currículos formais de algumas instituições de ensino 

superior do Pará. Neste sentido, a principal linha de investigação se deu a partir de informações 

e documentos sobre a inclusão desta ciência e/ou de seus conteúdos no âmbito do ensino através 

de cadeiras/disciplinas presentes nos programas oficiais dos cursos superiores das Instituições.  

De maneira mais específica, buscou-se compreender o contexto e as razões que 

contribuíram para a inclusão da astronomia nos currículos oficiais das instituições acadêmicas; 

identificar o conteúdo associado a astronomia nestes currículos; discutir o seu papel na 

formação dos indivíduos profissionais (Agrônomos, Engenheiros, Professores etc.); analisar as 

características do ensino desenvolvido tais como perfil de professores, livros, metodologias, 

métodos de avaliação, etc.; e analisar os discursos da época sobre a astronomia e seu papel 

currículos educacionais. 

Neste sentido, a partir da investigação realizada, foi possível constatar que as primeiras 

ocorrências associadas ao ensino de Astronomia no estado do Pará se deram respectivamente 

na Escola de Agronomia e Veterinária do Pará, fundada em 1918, e na Escola de Engenharia 

do Pará, fundada em 1931. Este fato demonstra que naquele período a astronomia era 

considerada uma ciência importante para as carreiras cientificas e tecnológicas, sobretudo para 

o campo das engenharias.  

No caso da Escola de Agronomia e Veterinária do Pará (1918), a Astronomia foi 

inserida no bojo de outras ciências, em meio a um contexto de valorização do conhecimento 

científico e de concepções utilitaristas nas quais a ciência agronômica deveria ser uma aplicação 

prática da biologia, a Física, a Química, dentre outras. Desta forma, a Astronomia esteve 

presente de forma indireta no currículo desde o início do curso de engenheiros agrônomos 

paraenses como fundamento teórico para outras ciências, com algumas ocorrências 

identificadas na cadeira de Physica e Climatologia, de acordo com o depoimento de ex-alunos 

e das indicações acerca dos livros utilizados naquela época. Conforme os registros, o primeiro 

professor desta cadeira foi Antônio Carvalho Brasil, Bacharel em Direito e Farmacêutico de 

nível superior, fatos que chamam a atenção uma vez que este ministrava uma disciplina 
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científica (Física) para um dos campos da engenharia (Agronomia). Devido à ausência de fontes 

de informações concretas, não foi possível identificar características do conteúdo e demais 

aspectos relacionados ao ensino e avaliação desta disciplina.  

No ano de 1937, após uma reformulação curricular, a cadeira de Physica e Climatologia 

passou a se chamar Física Agrícola e permaneceu no currículo quando a Escola foi sucedida 

pela Escola de Agronomia da Amazônia, em 1945. A partir de então, a cadeira passou a ser 

regida pelo Professor Antônio Gomes Moreira Junior, que era Agrônomo egresso da própria 

escola em sua fase inicial e depois se tornou engenheiro civil pela escola do Pará. Devido ao 

fato de Moreira Junior ter assumido cargos de gestão na própria escola, foi sucedido pelo 

Professor José Maria Hesketh Condurú até 1961, que também era agrônomo formado na 

primeira turma da primeira escola de agronomia. 

Conforme o programa da disciplina de Física Agrícola do ano de 1951, que segundo o 

professor Moreira Junior não possuía significativas mudanças em relação ao que era trabalhado 

na escola da primeira geração, foi possível identificar a presença da Astronomia principalmente 

associada à Óptica onde eram abordados estudos sobre a refração da luz; à Meteorologia e 

Climatologia, onde eram estudados temas como características dos astros e de pequenos corpos 

como meteoritos, cometas e asteroides, e ainda sobre temperatura e a energia do Sol; e à 

Técnicas da Experimentação da Física, onde eram tratados assuntos sobre Lunetas para a 

observação astronômica. De forma geral, os elementos citados nos documentos e currículos da 

Escola de Agronomia mostram que a Astronomia aparecia de maneira esparsa e com função 

subsidiária ao desenvolvimento de outros campos da ciência com ênfase a física e a 

Meteorologia. Isso indica que o papel ocupado pela Astronomia nesse período foi secundário e 

que os conhecimentos dela adquiridos tinham papel essencialmente prático na formação dos 

agrônomos, refletindo assim as concepções utilitaristas da ciência. 

Por fim, o ensino de Astronomia desenvolvido nas escolas de Agronomia possuía como 

principais características o desenvolvimento de atividades teóricas e práticas voltadas para uma 

formação profissional cientifica comprometida com uma atuação pragmática na aplicação dos 

conhecimentos. Os currículos e programas mostram a presença de elementos de astronomia, 

todavia trata-se de um currículo escrito que pode ou não ter coincidido com o currículo real, ou 

seja, aquele que de fato foi aplicado na escola, contudo existem indícios consistentes da relação 

entre a Astronomia e a Agronomia. 
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Em relação a Escola de Engenharia do Pará (1931), ainda que esta não tenha sido a 

primeira, pode se dizer que teve um importante papel na introdução da Astronomia no estado 

em virtude da presença de conteúdos associados a este campo do saber nas disciplinas de Física 

(1ª e 2ª cadeira) pertinentes a formação de engenheiros. Mais que isso, sua relevância se amplia 

ainda mais pelo fato de que nesta escola ocorreu a primeira disciplina formal de Astronomia no 

ensino superior paraense chamada Geodésia e Astronomia de Campo. 

 No caso das cadeiras de Física (1ª e 2ª), a presença da Astronomia se verificava desde 

a década de 1930 em tópicos pontuais nos livros didáticos utilizados na época. Um dos 

primeiros professores de física da Escola foi Manuel Leônidas de Albuquerque, que era 

engenheiro, utilizava notas de aula de Henrique Morize e livros franceses, nos quais haviam 

temas associados a astronomia dentre os quais podemos citar: instrumentos ópticos, abordando 

lunetas (Astronômicas e de Galileu) e telescópios (de Newton, Foucault, Gregory e Cassegrain); 

significados de termos astronômicos; determinação de meridiano local pela observação do sol 

a meio dia; determinação do tempo legal e sideral; declinação do sol; refração dos astros. 

Alguns destes tópicos também faziam parte formalmente do programa de ensino de Física (2ª 

Cadeira) no ano de 1947, como vimos anteriormente. 

Nas décadas seguintes, as cadeiras permaneceram no currículo, porém passaram a ser 

ministradas pelos professores Miguel de Paula Rodrigues Bitar (1ª Cadeira), e Djalma 

Montenegro Duarte (2ª Cadeira), ambos engenheiros e egressos da própria escola. O conteúdo 

dos programas encontrados praticamente continuou os mesmos, entretanto na parte associada a 

Astronomia, além do tópico sobre Instrumentos ópticos, foi verificado a inclusão de um tópico 

sobre Satélites Artificiais. Este fato demonstra que o curso de formação de engenheiros buscava 

se alinhar as tendências tecnológicas e científicas como no caso da corrida espacial na segunda 

metade do século XX. 

A presença mais significativa da Astronomia numa instituição de ensino superior 

paraense se deu a partir da cadeira de Geodésia e Astronomia de Campo, no terceiro ano do 

curso de engenharia da escola do Pará. Esta por sua vez teve início no ano de 1935 e teve como 

primeiro professor o engenheiro João Dias da Silva, que permaneceu até 1941 a frente da 

disciplina. A partir de 1942, quem assume a cadeira após nomeação da congregação da escola 

passa a ser o engenheiro Raul Rodrigues Pereira, que foi aluno de João Dias na primeira turma 

da Escola. 
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 A Astronomia de Campo nesse período era uma disciplina de caráter teórico e 

eminentemente prático, possuindo para isso aulas teóricas que normalmente ocorriam no final 

da tarde e aulas práticas que ocorriam no turno da noite. Além disso, conforme os registros 

encontrados, havia um gabinete para a astronomia equivalente a um laboratório de ensino dos 

dias de hoje, onde atividades práticas podiam ser realizadas com a ajuda de instrumentos e 

materiais próprios, entretanto era comum as queixas sobre precariedade das instalações da 

escola e a ausência ou sucateamento dos recursos, fazendo com que em algumas situações 

fossem utilizados outros espaços como no episódio ocorrido no Centro de Preparação de 

Oficiais da Reserva, sito no quartel do Exército ao lado da Basílica de Nazaré, em Belém.  

    Os conteúdos abordados na cadeira de Astronomia, de acordo com os programas de 

ensino analisados, eram distribuídos em seções inicialmente contendo os tópicos “Introdução”, 

“Astronomia de Campo”, “Geodésia Elementar” e “Aulas Práticas”. De forma geral, eram 

propostos temas de estudo em torno dos aspectos históricos e a constituição da Astronomia; 

tópicos de Astronomia clássica, como conhecimentos sobre a esfera celeste e o movimento dos 

astros; princípios básicos da Astronomia de Posição como a Paralaxe Estelar; métodos 

astronômicos de geolocalização utilizando coordenadas altazimutais, equatoriais e eclípticas; 

métodos para a medição do tempo e da hora local e universal; determinação de longitudes e 

latitudes; a estrutura, funcionamento e utilização de instrumentos como teodolitos 

astronômicos, astrolábio, cronômetros e receptores de sinais radiotelegráficos. 

A estrutura avaliativa da disciplina de Astronomia obedecia às diretrizes do regimento 

geral da escola e do conselho universitário sendo composta por duas médias parciais, cada uma 

constituídas por uma prova teórica parcial e três trabalhos práticos. A média final era obtida 

pela média aritmética simples e os alunos que conseguissem a média mínima eram considerados 

aprovados. Para os que não atingissem a média, havia a realização de um exame final que era 

avaliado por uma banca examinadora presidida pelo professor Raul e mais dois professores, 

sendo bastante recorrente a participação do Prof. João Dias, ex-professor de astronomia. Para a 

realização das provas, o conteúdo era dividido em “pontos” e definidos a partir de sorteio. Em 

geral, as provas continham três questões, e de acordo com as provas analisadas, o professor 

Raul parecia manter a ideia de utilizar questões teóricas de cálculo, teóricas conceituais 

discursivas, e de aplicações práticas, numa tentativa de avaliar tantos os aspectos teóricos como 

também práticas de seus alunos. 
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De uma forma geral, o papel desempenhado pela Astronomia na formação dos 

engenheiros estava fundamentado na perspectiva de aplicação prática, voltada para o exercício 

de atividades profissionais onde pudesse ser empregada. Esta concepção pode ser explicada em 

primeiro lugar pela própria visão de ciência da sociedade na época em que se destacavam os 

avanços científicos e tecnológicos da Ciência Aplicada, e em segundo lugar pelo contexto do 

desenvolvimento econômico nacional baseado sobretudo no processo de industrialização e nas 

obras de colonização e infraestrutura urbana. Estas circunstâncias interrelacionadas 

estabeleciam as condições de produção de discursos favoráveis a dimensão científica da 

formação de engenheiros, justificando naquele momento a existência da Astronomia no curso 

de engenharia.           

A cadeira de Astronomia de Campo na Escola de Engenharia paraense, que teve início 

em 1935, permaneceu no currículo dos engenheiros até o ano de 1967 conforme os registros 

apurados. Dentre as principais razões para a retirada da disciplina podemos apontar: a 

reformulação dos cursos de engenharia do país de acordo com o Parecer do Conselho Federal 

de Educação do ano de 1962, que estabelecia um currículo mínimo para a formação de 

engenheiros sem a indicação da Astronomia; a ausência do professor Raul  Pereira no processo 

de discussão e implantação do novo currículo na universidade paraense devido a uma licença 

para estudos fora do estado, o que dificultou a articulação necessária para a manutenção da 

cadeira; e a desvalorização da Astronomia no contexto da formação de engenheiros no Brasil 

devido ao processo de especialização que ambos os campos sofreram ao longo do tempo e a 

pouca importância efetiva desta na atuação técnica profissional em função do perfil dos 

engenheiros brasileiros. 

Em suma, com base em tudo o que foi apresentado nesta pesquisa até aqui, pode-se 

concluir que o processo de inserção da Astronomia nas instituições de ensino superior paraense 

se deu em meio a um contexto de valorização do conhecimento científico e das concepções 

utilitaristas da ciência, tendo por este motivo suas primeiras ocorrências em escolas voltadas 

para a formação tecnológica tais como a Escola de Agronomia e Veterinária do Pará (1918) e 

a Escola de Engenharia do Pará (1931). Na primeira, a astronomia esteve presente de forma 

indireta servindo apenas como fundamento para os estudos de física e meteorologia na 

disciplina de Física Agrícola do curso dos agrônomos. Na segunda, a astronomia teve maior 

protagonismo estando presente nas disciplinas de Física (1ª e 2ª cadeiras) e emancipou-se 

constituindo uma cadeira específica chamada de Geodésia Astronomia de Campo que teve sua 
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primeira turma em 1935. Em ambos os casos, porém de forma mais efetiva na engenharia civil, 

o ensino de Astronomia tinha uma proposta de formação teórica e prática em torno de temas 

que pudessem ser empregados no exercício profissional dos indivíduos de acordo com a época. 

Por fim, sua presença efetiva nos currículos destas escolas pode ser observada até o ano 1967, 

quando foi retirada dos currículos devido a fatores de ordem administrativa (reformulação de 

cursos e currículos), circunstancial (ausência do professor nas discussões sobre currículos), e 

técnica (o grau de especialização de ambos os campos e a mudança do perfil dos engenheiros 

brasileiros).     

É importante neste momento ressaltar e valorizar a importância do trabalho de 

conservação dos documentos e arquivos, realizado por arquivistas e bibliotecários por todo país 

e em especial aos servidores da UFPA, mesmo em meio a condições fortemente limitadas e 

adversas. A despeito das dificuldades em torno do acesso a informações e documentos que 

permitissem ampliar e aprofundar a discussão, principalmente pelo extravio de documentos ao 

longo do tempo e a deterioração de outros decorrentes da falta de uma estrutura adequada e 

melhores condições de trabalho, o apoio destes profissionais foi fundamental para a realização 

desta pesquisa. 

Além dos objetivos inicialmente apresentados, podemos dizer que esta pesquisa atingiu 

o objetivo extra de contribuir para a preservação da memória histórica e social sobre a 

Astronomia no Estado do Pará. Assim, a partir deste estudo espera-se contribuir para a 

compreensão do processo de estabelecimento da Astronomia no Ensino Superior paraense, 

contribuindo assim com mais um capítulo voltado para a compreensão histórica, científica e 

social do processo de estabelecimento das ciências na região Amazônica. 

Ao mesmo tempo que este trabalho chega ao seu fim, tal pesquisa abre novas e 

interessantes possibilidades de investigações em torno de outras questões específicas que 

podem ser aprofundadas. Como exemplo destas, pode-se discutir a utilização desta 

historiografia em propostas pedagógicas em História e Filosofia da Ciência para o ensino 

médio, promovendo discussões sobre natureza da ciência, sobre a produção e o 

desenvolvimento da ciência, o papel dos cientistas, dentre outras. Da mesma forma, pode-se 

investigar propostas para formação de professores de ciências para ensino de astronomia 

utilizando o contexto desta pesquisa historiográfica para discutir questões teóricas e práticas 

sobre a HFC e sua utilização em sala de aula.   
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Além disso, um provável desdobramento de continuidade desta pesquisa é analisar a 

trajetória e as características do ensino de astronomia em outras instituições posteriores que não 

foram contempladas pelos objetivos e recorte histórico do trabalho, tais como a Faculdade de 

Ciências e Letras de Belém e o Núcleo de Física e Matemática da UFPA, ambas na década de 

1950. Com base nesta pesquisa, temos informações preliminares que mostram a presença da 

Astronomia na formação de Professores das licenciaturas em Matemática na primeira e da 

licenciatura em Física na segunda, o que pode ajudar a escrever novos capítulos da história da 

Astronomia no Pará.  

Outra possibilidade interessante e relevante na qual esta pesquisa poderia contribuir 

seria a analisar historicamente o processo de ascensão e decadência do ensino de astronomia 

nas instituições de educação superior e/ou educação básica, buscando informações sobre 

diferentes instituições e analisar o seu percurso histórico, o que permitiria compreender a 

situação atual do ensino de astronomia no país e propor ações que visem promover e aperfeiçoar 

o ensino desta ciência no país.  

Por fim, a conclusão deste trabalho não representa um “ponto final”, mas um “ponto em 

seguida” para novos parágrafos da História. Em outras palavras, não se trata de um ponto de 

chegada, e sim, mais um ponto de partida em busca da insaciável vontade humana de cada vez 

mais conhecer o desconhecido.  
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GUILHERME DE LA PENHA  

Uma história do seu itinerário intelectual 

em três dimensões 
Miguel Chaquiam PPGE/UFRN 2012 

A EXPERIÊNCIA DE CAMPO DE 

ALFRED RUSSEL WALLACE NA 

AMAZÔNIA OITOCENTISTA: 

VIAGEM, CIÊNCIA E INTERAÇÕES. 

Carla Oliveira de 

Lima 
PPGHCS/COC 2014 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NO 

PARÁ  

GENEALOGA, 

INSTITUCIONALIZAÇÃO E TRAÇOS 

MARCANTES 

Neivaldo Oliveira 

Silva 
PPGECM/UFPA 2014 

EM BUSCA DA CURA: A 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA 

MEDICINA ACADÊMICA EM 

BELÉM E SUA RELAÇÃO COM 

OUTRAS PRÁTICAS 

TERAPÊUTICAS,  

ENTRE 1889 E 1925 

Jairo de Jesus 

Nascimento da 

Silva  

PPGHS/USP 2014 

A COLONIZAÇÃO DE CORPOS, 

CORAÇÕES E MENTES: EDUCAÇÃO 

E HIGIENISMO EM ESCRITOS DE 

PERIÓDICOS PEDAGÓGICOS NO 

PARÁ (1891-1912). 

Luana Costa Viana PPGE/UFPA 2015 

A INTRODUÇÃO DAS CIÊNCIAS 

NATURAIS NO PARÁ POR MEIO 

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

Jônatas Barros e 

Barros 
PPGECM/UFPA 2016 

OS DISCURSOS DOS MÉDICOS DO 

ESTADO DO PARÁ NAS “TESES DE 

DOUTORAMENTO OU 

INAUGURAIS” (1929-1954): SAÚDE, 

ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO DA 

INFÂNCIA POBRE 

Jacqueline Tatiane 

da Silva Guimarães 
PPGE/UFPA 2016 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E REDENÇÃO 

ECONÔMICA EM UMA CAPITAL NA 

PERIFERIA DA MODERNIDADE 

Jorge Ricardo 

Coutinho Machado 
PPGECM/UFPA 2016 
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A Escola de Chimica Industrial na 

Belém dos anos 1920 

NO RASTRO DOS OVOS: UMA 

HISTÓRIA DA EXPLORAÇÃO E USO 

DA 

TARTARUGA DA AMAZÔNIA 

(Podocnemis expansa Schweigger, 1812), 

1727-1882 

Diego Ramon Silva 

Machado 
PPGHCS/COC 2016 

A EMBRAPA NA AMAZÔNIA 

ORIENTAL: DITADURA MILITAR, 

DESENVOLVIMENTO E 

AMBIENTALISMO (1972-1993) 

Vanessa Pereira da 

Silva e Mello 
PPGHCS/COC 2017 

INFÂNCIA, CRIANÇAS E 

EXPERIÊNCIAS EDUCATIVAS NO 

EDUCANDÁRIO 

EUNICE WEAVER EM BELÉM DO 

PARÁ (1942-1980) 

Tatiana do Socorro 

Corrêa Pacheco 
PPGE/UFPA 2017 

A DISCIPLINA ESCOLAR 

MATEMÁTICA NO GYMNASIO 

PAES DE CARVALHO DURANTE A 

PRIMEIRA REPÚBLICA 

Iza Helena 

Travassos Ferraz 

de Araújo 

PPGE/UFPA 2017 

O INSTITUTO ORFANOLÓGICO DO 

OUTEIRO: ASSISTÊNCIA, 

PROTEÇÃO E EDUCAÇÃO DE 

MENINOS ÓRFÃOS E DESVALIDOS 

EM BELÉM DO PARÁ (1903-1913) 

Welington da Costa 

Pinheiro 
PPGE/UFPA 2017 
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APÊNDICE B – Lista de Dissertações de Mestrado com temas de História da 

Ciência e das Instituições Acadêmico-Científicas na produzidas no período de 

2000 a 2017. 

 

TÍTULO AUTOR 
INSTITUIÇÃO 

(PROGRAMA) 
ANO 

EDUCAÇÃO E CIDADANIA NO 

REPUBLICANISMO PARAENSE: a 

Instrução Pública Primária nos anos de 

1889-1897. 

Wilson da Costa 

Barroso 
PPGE/UFPA 2005 

DESENVOLVIMENTO, CIÊNCIA E 

POLÍTICA: 

O CASO DO INSTITUTO 

INTERNACIONAL 

DA HILÉIA AMAZÔNICA (1946-1951) 

Rodrigo Cesar Da 

Silva Magalhães 
PPGHCS/COC 2006 

A AMAZÔNIA VAI RESSURGIR! 

SAÚDE E SANEAMENTO NA 

AMAZÔNIA NO PRIMEIRO 

GOVERNO VARGAS (1930-1945) 

Rômulo de Paula 

Andrade 
PPGHCS/COC 2007 

DE PATRONATO AGRÍCOLA À 

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL 

DE CASTANHAL: O QUE A 

HISTÓRIA DO CURRÍCULO 

REVELA SOBRE AS MUDANÇAS E 

PERMANÊNCIAS NO CURRÍCULO 

DE 

UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

TÉCNICO? 

Gleice Izaura Da 

Costa Oliveira 
PPGE/UFPA 2007 

A ENGENHARIA DA HISTÓRIA: 

NATUREZA, GEOGRAFIA E 

HISTORIOGRAFIA NA AMAZÓNIA. 

Tarcisio Cardoso 

Moraes  
PPGHSA/UFPA 2009 

A “LIÇÃO DE COISAS”: O Museu 

Paraense e o ensino da História Natural 

(1889-1900) 

Diego Ramon Silva 

Machado 
PPGECM/UFPA 2010 

A DOCÊNCIA NO CURSO DE 

LICENCIATURA EM FÍSICA DA 

UFPA: HISTÓRIA E GÊNERO 

Maria da 

Conceição 

Gemaque de Matos 

PPGE/UFPA 2010 

A ESCOLA NORMAL DO PARÁ E A 

INTRODUÇÃO DO ENSINO DAS 

CIÊNCIAS NATURAIS NO PARÁ 

(1870 A 1930) 

Jônatas Barros e 

Barros 
PPGECM/UFPA 2010 

BASES PARA O ESPÍRITO: 

FERREIRA PENNA, CIÊNCIA E 

EDUCAÇÃO NA PROVÍNCIA DO 

GRÃO-PARÁ (1866 – 1891) 

Dércio Pena Duarte PPGECM/UFPA 2010 

O FAROL QUE GUIA: A EDUCAÇÃO 

DE MULHERES NO COLÉGIO SÃO 

JOSÉ / ÓBIDOS – PA (1950 A 1962) 

Marilene Maria 

Aquino Castro de 
Barros 

PPGE/UEPA 2010 

UM SÚDITO CAPAZ NO VALE 

AMAZÓNICO  

(OU LANDI, ESSE CONHECIDO): UM 

OUTRO SIGNIFICADO DA 

DESCRIÇÃO DAS PLANTAS E 

ANIMAIS DO GRÃO-PARÁ 

Wesley Oliveira 

Kettle 
PPGHSA/UFPA 2010 
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A EDUCAÇÃO NO PRIMEIRO 

GOVERNO DE LAURO SODRÉ (1886-

1897): OS SENTIDOS DE UMA 

CONCEPÇÃO POLÍTICO-

EDUCACIONAL REPUBLICANA 

Felipe Tavares de 

Moraes 
PPGE/UFPA 2011 

COMISSÃO RONDON, POLÍTICA E 

SAÚDE NA AMAZÔNIA: A 

TRAJETÓRIA DE JOAQUIM 

AUGUSTO TANAJURA NO ALTO 

MADEIRA (1909-1919) 

André Vasques 

Vital 
PPGHCS/COC 2011 

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

DA PRIMEIRA REPÚBLICA NO 

PARÁ (1900-1904) 

Rafaela Paiva 

Costa 
PPGE/UFPA 2011 

O ESQUADRINHAMENTO DO 

NOROESTE DO BRASIL: O SABER 

GEOGRÁFICO E OS ENGENHEIROS 

MILITARES DA COMISSÃO 

RONDON (1907-1915) 

Patricia Marinho 

Aranha 
PPGHCS/COC 2011 

O GRUPO ESCOLAR LAURO SODRÉ 

EM FACE DA POLÍTICA DE 

EXPANSÃO DO 

SISTEMA ESCOLAR NO ESTADO DO 

PARÁ: INSTITUCIONALIZAÇÃO, 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E 

TRABALHO DOCENTE (1968-2008). 

Renato Pinheiro Da 

Costa 
PPGE/UFPA 2011 

O INSTITUTO PARAENSE DE 

EDUCANDOS ARTÍFICES E A 

MORIGERÂNCIA DOS MENINOS 

DESVALIDOS NA BELÉM DA BELLE 

ÉPOQUE. 

Andreson Carlos 

Elias Barbosa 
PPGE/UFPA 2011 

EDUCAÇÃO DE MENINAS NO 

ORPHELINATO PARAENSE (1893 -

1910) 

Adriene Suellen 

Ferreira Pimenta 
PPGE/UEPA 2012 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA 

PROVÍNCIA DO GRÃOPARÁ: OS 

DISCURSOS DE SEUS 

ADMINISTRADORES 

ACERCA DA NECESSIDADE DE SE 

INSTAURAR UMA ESCOLA 

NORMAL (1838 – 1871) 

Rogério Guimarães 

Malheiros 
PPGE/UFPA 2012 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA 

NO ENSINO PRIMÁRIO NO ESTADO 

DO PARÁ (1889-1900) 

Ney Ferreira 

França 
PPGE/UEPA 2012 

JOSÉ VERÍSSIMO: CIÊNCIA E 

EDUCAÇÃO FEMININA NO SÉCULO 

XIX 

Lêda Valéria Alves 

da Silva 
PPGECM/UFPA 2012 

AS CONDIÇÕES DE EMERGÊNCIA 

DA ESOCLA DE ENGENHARIA DO 

PARÁ (1870-1931) 

Erick Elisson 

Hosana Ribeiro 
PPGECM/UFPA 2013 

DO PONTO DE VISTA DO 

CIENTISTA: Jacques Huber e a 

borracha na Amazônia 

(1907-1914) 

Anna Raquel De 
Matos Castro 

PPGHSA/UFPA 2013 

DOUTORES DA BATALHA DA 

BORRACHA: OS MÉDICOS DO 

SERVIÇO ESPECIAL DE 

MOBILIZAÇÃO DE 

TRABALHADORES PARA 

AMAZÔNIA (SEMTA) E O 

Gabriela Alves 

Miranda 
PPGHCS/COC 2013 
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RECRUTAMENTO DE 

TRABALHADORES PARA OS 

SERINGAIS EM TEMPO DE GUERRA 

(1942-1943). 

INSTRUÇÃO PÚBLICA PRIMÁRIA 

NA PROVÍNCIA DO PARÁ NA 

SEGUNDA METADE DO SÉCULO 

XIX 

Vitor Sousa Cunha 

Nery 
PPGE/UEPA 2013 

O PAPEL DAS ESCOLAS 

AGRÍCOLAS NA INTRODUÇÃO DA 

RACIONALIDADE CIENTÍFICA NO 

PARÁ (1860-1912) 

José Arimatéa 

Gouveia dos Santos 
PPGECM/UFPA 2013 

VILAS, “LOGARES” E CIDADES: A 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO RURAL 

DO PARÁ NA PRIMEIRA 

REPÚBLICA – 1889 A 1897. 

Bárbara Danielle 

Damasceno Moraes 
PPGE/UFPA 2013 

A EDUCAÇÃO DE MENINAS ÓRFÃS, 

DESVALIDAS E PENSIONISTAS NO 

ASILO DE SANTO ANTÔNIO, NO 

PASTORADO DO BISPO D. ANTÔNIO 

DE MACEDO COSTA EM BELÉM – 

PARÁ (1878 – 1888) 

Benedito 

Gonçalves Costa 
PPGE/UEPA 2014 

EDUCAÇÃO COLONIAL NA 

AMAZÔNIA: A PEDAGOGIA DOS 

JESUÍTAS E A INVENÇÃO DO SAIRÉ 

João Aluízio 

Piranha Dias 
PPGE/UEPA 2014 

SISTEMA EDUCATIVO 

RADIOFÔNICO DE BRAGANÇA: 

SABERES DA PRÁTICA EDUCATIVA 

NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS (1960- 1970) 

Rogerio Andrade 

Maciel 
PPGE/UEPA 2014 

CIVILIZAR A NAÇÃO PELA 

INSTRUÇÃO PÚBLICA: FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E ENSINO 

PRIMÁRIO NO PARÁ (1891-1909) 

Edivando da Silva 
Costa  

PPGE/UFPA 2015 

EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO 

PÚBLICO PRIMÁRIO NO PARÁ (1890 

– 1930): Prescrições e Prática 

Elis Priscila Aguiar 
da Silva 

PPGE/UEPA 2015 

O ENSINO DE MATEMÁTICA NA 

ESCOLA NORMAL DE BELÉM 

ENTRE 1950-  

1970: FRAGMENTOS DE HISTÓRIA 

Cibele Borges De 
Sousa 

PPGECM/UFPA 2015 

UMA VISÃO DO ENSINO DE 

MATEMÁTICA NA ESCOLA DE 

APLICAÇÃO DA UFPA NAS 

DÉCADAS DE 1970 E 1980 A PARTIR 

DAS NARRATIVAS DE SEUS 

PROFESSORES 

Márcio Benício de 
Sá Ribeiro  

PPGECM/UFPA 2015 

A AÇÃO PEDAGÓGICO-

FORMATIVA DA COMPANHIA DE 

JESUS NA CIDADE DE BELÉM DO 

GRÃO-PARÁ (1652-1759) 

Elisangela Silva da 

Costa 
PPGE/UFPA 2016 

A INSTITUIÇÃO CRISTÃ ESPÍRITA 

“LAR DE MARIA”: UM TEMPLO DE 

AMOR, CARIDADE E EDUCAÇÃO 

DE CRIANÇAS 

POBRES EM BELÉM – PA (1947-1960) 

Luciana Dias da 

Costa 
PPGE/UEPA 2016 

A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL DO GOVERNO 

MAGALHÃES BARATA NO ESTADO 

Heriton Wenceslau 

dos Anjos Santos 

Mendes 

PPGE/UEPA 2016 
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DO PARÁ - 1956 A 1959 ANÁLISE DO 

DESENVOLVIMENTISMO 

A PRODUÇÃO INTELECTUAL E A 

DOCÊNCIA DE DOMINGOS SYLVIO 

NASCIMENTO: CONTRIBUIÇÕES 

PARA A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

NO PARÁ (1903 – 1947) 

Bianca Ferreira de 

Oliveira 
PPGE/UFPA 2016 

ESCOLA DOMÉSTICA NOSSA 

SENHORA DA ANUNCIAÇÃO: A 

FORMAÇÃO DE MENINAS PARA 

SERVIR A DEUS, A FAMÍLIA E AO 

LAR - ANANINDEUA/PA (1949-1971) 

Faneide Pinto 

França Bittencourt 
PPGE/UEPA 2016 

INSTITUIÇÃO PIA NOSSA SENHORA 

DAS GRAÇAS: Assistência e Educação 

de Crianças Pobres, Órfãs e 

Abandonadas em Belém (1943-1975) 

Maria Lucirene 

Sousa Callou 
PPGE/UFPA 2016 

MEMÓRIAS DO ENSINO DA 

MATEMÁTICA NO GRUPO 

ESCOLAR DOM ROMUALDO DE 

SEIXAS – CAMETÁ/PA (1960-1970). 

Romulo Everton de 

Carvalho Moia 
PPGECM/UFPA 2016 

OS CURSOS DE LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA DAS 

UNIVERSIDADES EM BELÉM DO 

PARÁ DA CRIAÇÃO À 

CONSOLIDAÇÃO 

Alailson Silva de 

Lira 
PPGECM/UFPA 2016 

A ESCOLARIZAÇÃO DA 

MATEMÁTICA 

NOS GRUPOS ESCOLARES 

PARAENSES (1899-1930) 

Francisca Janice 

dos Santos 

Fortaleza 

PPGECM/UFPA 2017 

A CIÊNCIA DA FLORESTA: A 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 

CIÊNCIAS NATURAIS NO ESTADO 

DO PARÁ (1894-1907) 

Igor Nazareno da 

Conceição Corrêa 
PPGHCS/COC 2017 

A INTRODUÇÃO DA ESCOLA 

SUPERIOR NO PARÁ: “ESCOLA DE 

PHARMÁCIA DO PARÁ” E ENSINO 

CIENTÍFICO (1897-1914). 

Sulenir Candida da 

Silva Nascimento 
PPGECM/UFPA 2017 

INSTITUTO SANTA CATARINA DE 

SENA: 

INCURSÕES EDUCATIVAS NA 

FORMAÇÃO DE MENINAS EM 

BELÉM DO PARÁ (1903-1960) 

Camilla Vanessa 

Chagas Peixoto De 

Oliveira 

PPGE/UFPA 2017 

MEMORIAL DA ILHA DA 

REDENÇÃO: O EDUCANDÁRIO 

NOGUEIRA DE FARIA 

E A ILHA DE COTIJUBA (1932-1976) 

Sid Nazareno da 

Costa Quaresma 
PPGE/UEPA 2017 

OBJETOS EM TRÂNSITO: A 

MUSEALIZAÇÃO DE ARTEFATOS 

ARQUEOLÓGICOS NO MUSEU 

PARAENSE EMÍLIO GOELDI (1866-

1907) 

Josiane Martins 

Melo 
PPGHSA/UFPA 2017 
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APÊNDICE C – Dispositivo Teórico-Analítico da Pesquisa 
 

NOTA: Este dispositivo consiste numa ferramenta criada para auxiliar o processo de análise 

dos dados e fatos relacionados a historicidade da Inserção da Astronomia no Ensino Superior 

paraense, tendo como pressupostos os referenciais teóricos e metodológicos apresentados no 

texto. Objetivo deste instrumento é promover uma melhor articulação entre os dados obtidos e 

apresentados com o quadro teórico composto pelos referenciais adotados e assim atingir os 

objetivos da pesquisa.  

 

PRESSUPOSTOS DA PESQUISA EM HISTÓRIA DA CIÊNCIA E A PRODUÇÃO 

HISTORIOGRÁFICA 

ITEM DESCRIÇÃO 

Concepção de 

Ciência Como 

Produção Humana, 

Social e Cultural 

“Uma atividade exercida por seres humanos agindo e interagindo; 

portanto uma atividade social. Seu conhecimento, suas afirmações, suas 

técnicas foram criadas por seres humanos e desenvolvidos, 

implementados e compartilhados por grupos de seres humanos. 

Conhecimento científico é, fundamentalmente portanto, conhecimento 

social. Como atividade social, a ciência é claramente um produto da 

História e dos processos que ocorreram no tempo e no espaço 

envolvendo seres humanos.” (MENDELSOHN, 1977) “A ciência é parte 

da cultura como qualquer outra manifestação, dentro dos respectivos 

limites definidos pelos atores para um determinado conjunto de 

significados, crenças e atividades. Não opera, portanto, num vazio 

social, mantém, por conseguinte, relações estreitas de interdependência 

com as esferas do político, do social, do econômico e do cultural.” 

(FIGUEIRÔA, 1997, p.20) 

A Difusão da 

Ciência na 

Perspectiva da 

Interação Cultural 

Este princípio se baseia no fato de que deve-se entender a ciência como 

um produto da interação cultural, ou seja, o encontro da cultura 

científica representada por suas leis e teorias produzidas com seus 

procedimentos próprios, com os aspectos da cultura local como as 

possibilidades de aplicação desta ciência na região, paradigmas sociais, 

condições econômicas, vieses políticos e ideológicos do pensamento 

social, etc. 

Uma Definição de 

Ciência 

A ciência consiste numa atividade essencialmente humana, cuja 

produção de conhecimentos, seja no desenvolvimento da ciência normal 

ou revolucionária da perspectiva kuhniana, está diretamente relacionada 

às condições materiais de produção do contexto social tais como fatores 

políticos, econômicos, filosóficos, dentre outros, os quais se entrelaçam 

numa complexa rede de interações por vezes assimétricas, e pautadas 

por relações de poder que regulam e determinam os rumos da sociedade. 

A Perspectiva do 

Programa Forte e 

os Estudos Sociais 

da Ciência 

Para David Bloor, a principal mudança de paradigma seria considerar o 

conhecimento, ou seja, a ciência, como parte de um processo social de 

produção e não simplesmente como teorias pautadas apenas pela mera 

racionalidade científica como até então admitiam a maioria dos 

historiadores, filósofos e analistas da ciência anteriores a 1962. 

A Definição de 

Astronomia 

Adotada na 

Pesquisa 

O termo Astronomia empregado ao longo do trabalho se refere 

sobretudo às atividades de ensino e aos conteúdos a ela pertinentes no 

âmbito da inserção desta ciência nas instituições de ensino superior do 

Estado do Pará. Isso significa que podem ser incluídos nesta análise os 



147 

 

professores que foram responsáveis pelo ensino de conteúdos de 

astronomia em suas respectivas instituições, ainda que estes não 

tivessem formação ou atividade específica de pesquisa em Astronomia. 

Princípio do Uso de 

Referenciais com 

Abordagens Locais 

(...) um dos princípios recorrentes entre os pesquisadores trata dos 

critérios de escolha dos referenciais. Apesar de que esta seja uma 

escolha bastante relativa no sentido de que depende do objeto de 

pesquisa, do período histórico estudado, e da própria formação 

discursiva e ideológica do pesquisador, para a maioria destes, pode-se 

observar que: 

“É importante a escolha de referenciais próprios, com significação local, 

para a avaliação da atividade cientifica de um país, ainda que essa 

atividade e seus produtos estejam inseridos no ‘mundo cientifico 

internacional’. (DANTES e HAMBURGER, p.17, 1996). Isso significa 

que estudos históricos regionais, ainda que tratem de temas diferentes do 

objeto desta pesquisa, podem ser fontes valiosas de informações e 

análises complementares. 

Eixo Metodológico 

da Pesquisa 

Historiográfica: A 

Perspectiva 

Integradora entre 

Internalismo e 

Externalismo 

a compreensão de que tais abordagens devem ser complementares no 

intuito comum de se reconstruir uma versão mais completa da história 

do desenvolvimento do conhecimento científico, adotando uma 

concepção baseada na pluralidade histórica (ESTANY, 2005), 

pluralidade das ciências e pluralidade metodológica. (BADILLO et al, 

2013, p. 997). (...) a maior parte dos pesquisadores da área defendem a 

conjunção das melhores características de cada uma com o objetivo de 

construir uma historiografia mais ampla e complexa, levando em conta 

todos os aspectos internos possíveis da ciência e toda a complexidade de 

relações existentes desta com os fatores externos tais como a política, a 

economia, a filosofia, etc. 

Perspectiva 

Kuhniana do 

Desenvolvimento 

Científico 

Kuhn aponta a relação indissociável entre os fatores científicos e 

extracientíficos no processo de formulação e validação do conhecimento 

científico ao longo da história, rompendo com a historiografia 

continuísta de até então (BELTRAN, SAITO e TRINDADE, 2014, 

p.41). Sua abordagem foi determinante para o estabelecimento definitivo 

do campo de “estudos sociais da ciência” que permitiu a inclusão de 

outras disciplinas como a psicologia, sociologia, a antropologia, entre 

outras, no debate historiográfico da ciência (FIGUEIRÔA, 1997, p.19). 

PRESSUPOSTOS DA ANÁLISE DO DISCURSO APLICADOS NA PESQUISA 

HISTORIOGRÁFICA 

ITEM DESCRIÇÃO 

Formação 

Ideológica 

a ideologia é a maneira pela qual os homens vivem a sua relação com as 

condições reais de existência e essa relação é necessariamente 

imaginária. Acentua o caráter imaginário, o aspecto, por assim dizer, 

“produtivo” da ideologia, pois o homem produz, cria formas simbólicas 
da realidade concreta. O imaginário é o modo como o homem atua, 

relaciona-se com as condições reais de vida.” (BRANDÃO, 2012, p.24).  

(...) O resultado da ação ativa da Ideologia e dos AIE nas relações de 

produção que se constituem entre os sujeitos estabelece neles uma 

“formação ideológica” que por sua vez influencia diretamente a 

produção dos discursos e ao mesmo tempo pode ser identificada nestes, 
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Conceitos de 

Discurso 

“um conjunto de enunciados que tem seus princípios de regularidade em 

uma mesma formação discursiva” (FOUCAULT, 1969, p. 146). Em a 

Ordem do Discurso (1971), Foucault amplia a ideia de discurso 

considerando-o como instrumento das relações de poder na sociedade, 

ou em suas palavras, “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz 

as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se 

luta, o poder do qual nos queremos apoderar.” a oposição entre o 

verdadeiro e o falso não constitui o núcleo de um discurso, mas sim “a 

questão de saber qual foi, qual é constantemente, através de nossos 

discursos, essa vontade de verdade que atravessou tantos séculos de 

nossa história (...)” (FOUCAULT, 1996, p. 14)”. Primeiro, porque para 

ele, o conceito de verdade está atrelado às relações de poder e não é 

atemporal, objetivo, neutro e transcendente, mas sim uma produção 

social humana; e segundo que por conseguinte, os discursos carregam 

em si uma vontade de verdade cuja intencionalidade, por mais que nem 

sempre seja explicita, têm por objetivo produzir determinados efeitos de 

sentido. o discurso como o efeito de sentido entre interlocutores, 

construído no processo de interlocução, onde a língua não se constitui 

como mera transmissora de informação, mas como condição de 

possibilidade do discurso (ORLANDI, 2003; BRANDÃO, 2012). 

Formação 

Discursiva 

trata-se de uma reelaboração do termo que se associa aos outros 

elementos predefinidos, sobretudo àqueles da dimensão da ideologia. “A 

formação discursiva se define como aquilo que numa formação 

ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição na conjuntura sócio-

histórica dada – determina o que pode e deve ser dito.” (ORLANDI, 

2003, p.43) 

Paráfrase Se configura como “um espaço em que enunciados são retomados e 

reformulados num esforço constante de fechamento de suas fronteiras 

em busca da preservação de sua identidade” (BRANDÃO, 2012, p.48). 

os enunciados dos discursos parafrásticos que atuam numa formação 

discursiva buscam a unicidade de um pensamento, uma ideia ou uma 

ação, utilizando diferentes caminhos linguísticos como ferramenta de 

reafirmação, validação e preservação de sentidos. 

Polissemia um espaço em que os enunciados rompem a unicidade de sentidos, 

transpondo as fronteiras semânticas podendo assumir diferentes 

conotações em seu próprio interior e na relação com as diferentes 

formações discursivas, instalando assim, a pluralidade de sentidos. 

Condições de 

Produção do 

Discurso 

“O estudo da ligação entre as “circunstâncias” de um discurso – que 

chamaremos daqui em diante suas condições de produção – e seu 

processo de produção. Esta perspectiva está representada na teoria 

linguística atual pelo papel dado ao contexto ou situação, como pano de 

fundo especifico dos discursos, que torna possível sua formulação e 
compreensão.” (PÊCHEUX, 2010, p. 74) 

Relação Primordial 

da AD 

um discurso é sempre pronunciado a partir de condições de produção 

dadas. Além disso, ele estará sempre situado no interior das relações de 

poder existentes entre os elementos antagonistas de um determinado 

campo epistemológico, o que explica a importância tanto das formações 

discursivas quanto ideológicas na análise das relações de sentido criadas. 
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Posição ou Lugar 

de Fala e 

Formações 

Imaginárias 

as relações discursivas entre diferentes sujeitos como o patrão/diretor de 

uma empresa, um funcionário de repartição ou um operário, são 

marcadas pelos traços da posição que cada um ocupa, e que determina, 

regula e influencia os discursos que podem, devem, ou não devem ser 

ditos. Estas regras que se estabelecem entre os indivíduos estão 

diretamente associadas a uma categoria chamada de formações 

imaginárias, que por sua vez, se evidenciam na designação do lugar que 

se atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles se fazem de seu 

próprio lugar e do lugar do outro. 

Relação Dito e o 

Não-Dito 

se origina da ideia de interdependência do discurso em relação a outros 

aos quais se remete direta ou indiretamente, e no conceito de pré-

discurso que para Pêcheux consiste na percepção de tudo aquilo “já 

ouvido” e o “já dito” pelo sujeito, através dos quais se constitui a 

substância das formações imaginárias enunciadas” (PÊCHEUX, 2010, 

p.85). “Na análise do discurso, há noções que encampam o não dizer: a 

noção de interdiscurso, a de ideologia, a de formação discursiva. 

Consideramos que há sempre no dizer um não-dizer necessário. Quando 

se diz “x”, o não-dito “y” permanece como uma relação de sentido que 

informa o que o dizer de “x”.” (ORLANDI, 2003, p.82) 
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ANEXO A – Diário Official do Estado do Pará, 29 de Junho de 1919, contendo o Currículo e 

o Corpo Docente da Escola de Agronomia e Veterinária do Pará.  
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ANEXO B – Fragmento do Curriculum Vitae do Prof. Antônio Gomes Moreira Junior  
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ANEXO C – Fragmento de Relatório contendo o Currículo da Escola de Agronomia da 

Amazônia de 1961 
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ANEXO D – Programa da disciplina de Física Agrícola da Escola de Agronomia da 

Amazônia em 1951. 



159 

 

 



160 

 

 



161 

 

 



162 

 

 



163 

 

 



164 

 

 

 

 



165 

 

ANEXO E – Índice Geral do livro de Meteorologia Física utilizado na cadeira de Física 

Agrícola 
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ANEXO F – Livro de Registro de Títulos e Nomeações de 1931 
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ANEXO G – Históricos Escolares de ex-alunos da Escola de Engenharia do Pará (1931-1942) 
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ANEXO H - Cours de Physique: a l’usage des candidats aux écoles spéciales (1898): Livro 

usado na Escola de Engenharia do Pará. 
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ANEXO I – Guide de Physique Pratique: Le Systéme de mesures absolues Électriques et 

Magnétiques (1886) - Livro usado na Escola de engenharia do Pará. 
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ANEXO J - Programa de Física (2ª Cadeira) de 1947 – Escola de Engenharia do Pará. 
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ANEXO K - Relação de Professores Catedráticos, Efetivos e Interinos da Escola de 

Engenharia do Pará – Década de 1950.   
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ANEXO L - Pedido de aproveitamento de Estudos Miguel Bitar - A astronomia de campo 
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ANEXO M - Programa de Física 1ª Cadeira 1954 – Escola de Engenharia do Pará 
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ANEXO N - Programa de Física 2ª cadeira 1959 – Escola de Engenharia do Pará 
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ANEXO O - Livro de Física F. W. Sears, 1947 - Volume de Ótica 
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ANEXO P - Horário Semanal e a relação aulas práticas e teóricas da Escola de Engenharia do 

Pará 
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ANEXO Q - Horário das aulas teóricas e práticas das cadeiras da Escola de Engenharia do 

Pará em 1962. 
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ANEXO R - Programa de Física 2ª Cadeira em 1962 – Escola de Engenharia do Pará 
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ANEXO S –Livro de Registro de Títulos e Nomeações 1935 – Prof, João Dias da Silva, 

Astronomia na Revista Politécnica 
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ANEXO T – João Dias da Silva, 1º Professor de Astronomia de Campo  
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ANEXO U – Certidão de Nascimento de João Dias da Silva 
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ANEXO V – Curriculum Vitae de João Dias da Silva 
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ANEXO W – Livro de Termos de Exames do 3ºAno - 1935  
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ANEXO X – Certidão de Tempo de Serviço do Professor João Dias da Silva 
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ANEXO Y – Certidão de Tempo de Serviço do Professor Raul Rodrigues Pereira 
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ANEXO Z – Raul Rodrigues Pereira, 2º Professor de Astronomia de Campo 
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ANEXO AA – Livro de Termos e Exames do 3º Ano - 1942 
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ANEXO AB – Certidão de Nascimento de Raul Rodrigues Pereira 
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ANEXO AC – Certidão para admissão á matrícula no 1º anno de Raul Rodrigues Pereira 
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ANEXO AD – Certificado dos Exames de Promoção do 1º ano de Raul Rodrigues Pereira 
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ANEXO AE – Certificado dos Exames de Promoção do 2º ano de Raul Rodrigues Pereira  
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ANEXO AF – Certificado dos Exames de Promoção do 3º ano de Raul Rodrigues Pereira 
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ANEXO AG – Certificado dos Exames de Promoção do 4º ano de Raul Rodrigues Pereira 
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ANEXO AH – Certificado dos Exames de Promoção do 5º ano de Raul Rodrigues Pereira 
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ANEXO AI – Documentos necessários para a Matrícula de Raul Rodrigues Pereira no Curso 

de Engenharia. 
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ANEXO AJ – Histórico Escolar de Raul Rodrigues Pereira no Curso de Engenharia.  
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ANEXO AK – Livro de Registros de Diplomas de 1937 
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ANEXO AL – Livro de Termos e Exames do 3º ano - 1947 
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ANEXO AM – Proposta de Utilização de Recursos para a Escola de Engenharia do Pará para 

ano de 1953. 
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ANEXO AN – Prova Parcial de Astronomia de Campo do ano de 1954. 
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ANEXO AO – Ata da Sessão Extraordinária da Congregação da Escola de Engenharia da 

Universidade do Pará em 20 de Outubro de 1959. 
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ANEXO AP – Diário Oficial do dia 18 de Junho de 1959 – Nomeação do quadro docente da 

Universidade do Pará. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



255 

 

 



256 

 

 



257 

 

ANEXO AQ – Relação de Cátedras ora em Funcionamento em 1960. 
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ANEXO AR – Tabela de Horários das Disciplinas da Escola da Engenharia em 1961. 
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ANEXO AS – Calendário de Bancas Examinadoras das Provas Parciais e Exames de 1961. 
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ANEXO AT – Pontos para as provas de Astronomia de Campo em 1961.   
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ANEXO AU – Pontos sorteados e Questões para as Provas Parciais da Cadeira de 

Astronomia de Campo no ano letivo de 1961. 
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ANEXO AV – Matéria Efetivamente Ministrada da cadeira de Astronomia de Campo no ano 

letivo de 1961. 
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ANEXO AW – Quadro final de frequência dos alunos da Cadeira de Astronomia de Campo 

no ano letivo de 1961. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



267 

 

ANEXO AX – Quadro final de Aulas teóricas e Práticas da Cadeira de Astronomia de Campo 

no ano letivo de 1961. 
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ANEXO AY – Quadro de Resultado final das Avaliações da Cadeira de Astronomia de 

Campo no ano letivo de 1961. 
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ANEXO AZ – Relatório de Atividades da Escola de Engenharia do ano letivo de 1961. 
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ANEXO BA – Horários Semanais das Disciplinas da Escola de Engenharia do ano letivo de 

1962. 
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ANEXO BB – Dados sobre a Astronomia na Revista Politécnica. 
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ANEXO BC – Calendário de Bancas de Exames Finais das cadeiras da Escola de Engenharia 

do ano Letivo de 1962. 
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ANEXO BD – Programa da cadeira de Geodésia e Astronomia de Campo da Escola de 

Engenharia do ano Letivo de 1962. 
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ANEXO BE – Ata da Sessão Extraordinária da Congregação da Escola de Engenharia da 

Universidade do Pará em 10 de Agosto de 1962. 
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ANEXO BF – Horário de Aulas Teóricas e Práticas das cadeiras da Escola de Engenharia 

dado ano Letivo de 1963. 
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ANEXO BG – Horário da primeira Prova escrita das cadeiras da Escola de Engenharia dado 

ano Letivo de 1963. 
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ANEXO BH – Folha de Frequência do Pessoal da Escola de Engenharia referente ao mês de 

março de 1963. 
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ANEXO BI – Ata da Sessão Extraordinária da Congregação da Escola de Engenharia da 

Universidade do Pará em 26 de Março de 1963. 
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ANEXO BJ – Ata da Sessão Extraordinária da Congregação da Escola de Engenharia da 

Universidade do Pará em 2 de Abril de 1963. 
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ANEXO BK – Programa da cadeira de Geodésia e Astronomia de Campo da Escola de 

Engenharia do ano Letivo de 1966. 
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ANEXO BL – Programa da cadeira de Geodésia e Astronomia de Campo da Escola de 

Engenharia do ano Letivo de 1967. 
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ANEXO BM – Currículo Básico para o curso Básico de Engenharia em 1967. 
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ANEXO BN – Quadro de frequência dos alunos de Engenharia Civil em 1967. 
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